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DADOS DA CRIAÇÃO DO CURSO

Os documentos legais de autorização do funcionamento da Universidade Federal

de Santa Catarina (UFSC), da implantação do Centro Tecnológico, de Ciências Exatas e

Educação e da criação, reestruturação e reconhecimento do curso de Licenciatura em

Matemática estão relacionados:

​ Lei nº 3.849, de 18 de dezembro de 1960, Federaliza a Universidade do Rio

Grande do Norte e cria a Universidade de Santa Catarina, com sede em

Florianópolis, Capital do Estado de Santa Catarina, e integrada no Ministério da

Educação e Cultura - Diretoria do Ensino Superior, incluída na Categoria do

item I do art. 3º, da Lei nº 1.254, de 4 de dezembro de 1950;

​ Decreto nº 64.824, de 15 de julho de 1969, aprova o Plano de Reestruturação da

Universidade Federal de Santa Catarina;

​ Parecer do Conselho Universitário (CUn) no 21/CUn/2013, protocolado sob

número 23080.043103/2013-40, trata da solicitação da Pró-Reitoria de

Graduação da UFSC para regularização do campus Blumenau. Data de

Publicação: 12 de agosto de 2013;

​ Resolução da Câmara de Graduação (CGRAD) nº 13/CGRAD/2013, de 21 de

agosto de 2013, cria o curso noturno de Licenciatura em Matemática no campus

Blumenau da Universidade Federal de Santa Catarina.

​ Resolução da Câmara de Graduação (CGRAD) nº 04/CGRAD/2015, de 24 de

junho de 2015, altera a oferta de vagas do Curso de Licenciatura em Matemática

do Campus Blumenau da Universidade Federal de Santa Catarina para 1 (uma)

entrada de 50 (cinquenta) alunos no primeiro semestre letivo, no período diurno,

e 1 (uma) entrada de 50 (cinquenta) alunos no segundo semestre letivo;

​ Resolução da Câmara de Graduação (CGRAD) nº 17/2016/CGRAD, de 16 de

novembro de 2016, aprova as alterações no Projeto Pedagógico do Curso de

Licenciatura em Matemática do Centro de Blumenau,

​ Portaria nº 651 de 29 de junho de 2017 e publicada no DOU em 30 de junho de

2017: reconhecimento do curso;

​ Portaria nº 921 de 27 de dezembro de 2018 e publicada no DOU em 28 de

dezembro de 2018: renovação de reconhecimento do curso.
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1. IDENTIDADE INSTITUCIONAL

1.1. Breve Histórico

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) foi criada pela Lei Federal nº

3849, de 18 de dezembro de 1960. Agrupando estabelecimentos isolados já existentes

na cidade de Florianópolis, a instalação oficial se deu em 12 de março de 1962. Neste

momento, a UFSC contou com as seguintes faculdades: Direito, Farmácia e

Odontologia (posteriormente separadas), Filosofia, Medicina, Engenharia e Serviço

Social.

Da década de 1960 até os dias atuais muito aconteceu. A Universidade superou

os “anos de chumbo” e as dificuldades relativas às verbas com crescimento e trabalho

duro e participou, juntamente com o restante do país, da reforma universitária. Ao final

da década de 1970, a UFSC deu sua contribuição, através de projetos acadêmicos e

culturais, às décadas seguintes, 1980 e 1990, com a redemocratização do Brasil.

Em 2007, a UFSC aderiu ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e

Expansão das Universidades Federais Brasileiras (REUNI). Em 2008, esse programa

contribuiu para uma forte ampliação de vagas gratuitas no ensino superior, por meio da

oferta de novos cursos presenciais ou ampliando vagas em cursos já implantados.

Ademais, os novos recursos advindos do REUNI permitiram, desde 2009, o

desenvolvimento de uma estratégia importante para o ensino superior público em Santa

Catarina: a interiorização da UFSC com a instalação dos novos campi nas cidades de

Araranguá (Sul), Curitibanos (Oeste) e Joinville (Norte). Em 2013, iniciou-se o

processo de implantação do novo campus Blumenau, no qual atualmente são oferecidos

seis cursos de graduação (Engenharia de Controle e Automação, Engenharia de

Materiais, Engenharia Têxtil, as Licenciaturas em Matemática e Química e o

Bacharelado em Química) e quatro cursos de mestrado (Mestrado Nacional Profissional

em Ensino de Física - MNPEF, Mestrado Profissional em Matemática em Rede

Nacional - PROFMAT, Mestrado em Engenharia Têxtil, Mestrado em Nanociência,

Processos e Materiais Avançados).

A Licenciatura em Matemática iniciou suas atividades em 2014. Desde então,

sua trajetória contempla episódios que o qualificam como um dos cursos mais bem

avaliados do estado. A fim de diversificar a oferta de vagas, em 2016, o curso, até o

momento exclusivamente noturno, passou a oferecer vagas tanto no diurno quanto no

noturno (disponibilizando 50 vagas em cada modalidade). Ainda em 2016, a partir das

determinações da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em nível superior e para a

Formação Continuada, ocorreu a primeira reestruturação do Projeto Pedagógico do
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Curso (PPC) cujo currículo foi implementado a partir de 2017. Em 2017, o processo de

reconhecimento, constituído por diversas etapas, dentre as quais a avaliação in loco,

resultou na publicação da Portaria nº 651, de 29 de junho de 2017, formalizando o

Reconhecimento do Curso com Conceito 4. No mesmo ano, a Licenciatura em

Matemática foi submetida ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE

2017) e o desempenho implicou na Renovação do Reconhecimento do Curso com

Conceito 5, conforme publicizado pela Portaria nº 921, de 27 de dezembro de 2018.

Este Projeto Pedagógico de Curso, construído ao longo de 2021, visa adequar o

curso à Resolução CNE/CES nº 7 de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as

Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na

Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE

2014-2024, e à Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que define as

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a

Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de

Professores da Educação Básica (BNC-Formação).

A UFSC conta, segundo dados referentes ao ano de 2019, com 2.758 (dois mil

setecentos e cinquenta e oito) professores integrando o corpo docente, 3.071 (três mil e

setenta e um) servidores técnicos administrativos, 28.524 (vinte e oito mil quinhentos e

vinte e quatro) estudantes em diversos cursos de graduação, 9.770 (nove mil setecentos

e setenta) estudantes em cursos de Pós-Graduação e Especialização e 1.221 (um mil

duzentos e vinte e um) estudantes no Ensino Fundamental e Médio.

A UFSC atua nos níveis Fundamental e Médio através do Colégio de Aplicação.

Já no nível superior, a UFSC oferece 120 Cursos de Graduação, incluindo as

habilitações, e oferecendo 7 (sete) cursos de especialização, 67 (sessenta e sete) cursos

de mestrado acadêmico, 20 (vinte) cursos de mestrado profissionalizante, 58 (cinquenta

e oito) cursos de doutorado acadêmico e 1 (um) curso de doutorado profissionalizante.

Seus cursos são qualificados pelo trabalho intelectual de um corpo docente altamente

qualificado, no qual mais de 90% são doutores.

1.2. Missão, Visão e Valores

O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC

Blumenau segue a missão, a visão e os valores que constam no Projeto de

Desenvolvimento Institucional da Universidade Federal de Santa Catarina que

apresentamos neste tópico.

Missão
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A UFSC tem por missão “produzir, sistematizar e socializar o saber filosófico,

científico, artístico e tecnológico, ampliando e aprofundando a formação do ser humano

para o exercício profissional, a reflexão crítica, a solidariedade nacional e internacional,

na perspectiva da construção de uma sociedade justa e democrática e na defesa da

qualidade da vida”.

Visão

Ser uma universidade de excelência e inclusiva.

Valores

A UFSC deve afirmar-se, cada vez mais, como um centro de excelência

acadêmica no cenário regional, nacional e internacional, contribuindo para a construção

de uma sociedade justa, democrática e para a defesa da qualidade da vida, com base nos

seguintes valores:

• Acadêmica e de Qualidade

Uma instituição que busca continuamente os melhores e mais altos patamares de

excelência acadêmica, em todas as suas áreas de atuação, em especial no ensino, na

pesquisa e na extensão.

• Inovadora e empreendedora

Uma instituição capaz de identificar, criar, implantar, implementar, apoiar e

incentivar novas oportunidades, iniciativas, carreiras, ações e práticas inovadoras e

empreendedoras.

• Atuante

Uma instituição capaz de opinar, influenciar e propor soluções para grandes

temas, tais como acesso ao conhecimento e à cidadania, à sustentabilidade ambiental e

ao desenvolvimento científico, tecnológico, econômico, humano e social.

• Inclusiva

Uma universidade inclusiva, capaz de olhar para os mais diversos grupos sociais

e compor um ambiente em que impera o respeito e a interação para com todas as

diversidades, nacionalidades, classes, etnias e pessoas com deficiência,

comprometendo-se com a democratização do acesso ao ensino superior público, gratuito
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e de qualidade para todos, de forma a superar qualquer desigualdade, preconceito,

exclusão ou discriminação, construindo uma sociedade mais justa e harmônica para as

gerações vindouras.

• Internacionalizada

Uma instituição referência na internacionalização do ensino superior, capaz de

intensificar parcerias e convênios com instituições internacionais para os mais diversos

ramos de pesquisa, ensino e extensão, com compromisso ético com a comunidade

acadêmica nacional e internacional, promovendo o desenvolvimento da Universidade,

do Brasil e o de outras nações.

• Interdisciplinar

Uma instituição preparada para propiciar a interação mútua entre as mais

diversas áreas de ensino, pesquisa e extensão, de maneira que tais diálogos reverberem

na construção de uma Universidade cada vez de maior excelência.

• Livre e Responsável

Uma instituição em que os acadêmicos e servidores docentes e

técnico-administrativos sejam livres e responsáveis para desenvolver suas convicções e

vocações. Ainda, uma Universidade em que haja liberdade e responsabilidade de

criação e decisão nas esferas acadêmica, administrativa, científica e nos

relacionamentos e parcerias interinstitucionais, tanto em nível nacional quanto

internacional.

• Autônoma

Uma instituição capaz de decidir sobre seus próprios rumos, dentro de suas

competências, com responsabilidade e transparência.

• Democrática e Plural

Uma instituição compromissada com a democratização do acesso ao ensino

superior público, gratuito e de qualidade e que assegura o reconhecimento pleno de sua

diversidade acadêmica, com espaço para o pluralismo ideológico e, primordialmente, o

respeito a toda e qualquer diferença e diversidade pessoal, acadêmica, étnica, cultural e

intercultural. Além disso, uma instituição que privilegia total abertura para o diálogo e a
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participação plena, prezando pelo compromisso e pela responsabilidade de construção e

efetivação da prática democrática e cidadã.

• Dialogal

Uma instituição que visa promover o diálogo não só entre os indivíduos que

constituem seu corpo discente, docente e administrativo, mas também entre a

Universidade e a sociedade como um todo, estimulando, dessa maneira, a coprodução

do conhecimento para o desenvolvimento científico, tecnológico, econômico, humano e

social.

• Bem Administrada e Planejada

Uma instituição com estratégias eficientes e efetivas de gestão e de busca dos

recursos para a realização de suas metas, a fim de funcionar com a excelência que lhe

cabe e, ainda assim, continuar com estrutura desburocratizante.

• Transparente

Uma instituição que presta contas de suas ações e decisões à comunidade.

• Ética

Uma instituição orientada para a responsabilidade ética, social e ambiental.

• Saudável

Uma Universidade preocupada com as relações humanas harmônicas, mantendo

um ambiente e infraestruturas sustentáveis e saudáveis, em que haja educação voltada

para a saúde. Multiplicadora de práticas saudáveis e de cuidado com a integral saúde,

propiciando longevidade e qualidade de vida.

• Sustentável

Uma instituição capaz de promover não só a sustentabilidade, mas também a

consciência responsável e ética acerca dos temas pertinentes ao meio ambiente,

proporcionando a preocupação para com a humanidade e as gerações futuras, em que se

construa o desenvolvimento econômico e social conjuntamente com a preservação

ambiental.
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1.3. Contexto educacional da região e da área de matemática

De acordo com dados do Censo realizado em 20101 pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE, 2010), a região do Vale do Itajaí possui a maior

concentração habitacional de Santa Catarina, cujos dados apontam um contingente

populacional correspondente a 24% da população do Estado, sendo que 88% desta se

encontra em áreas urbanas. Esse mesmo Instituto de Pesquisas apresenta no Censo

Demográfico de 2010 que a cidade de Blumenau agrega uma população total de

309.011 habitantes e indica uma estimativa de aproximadamente 361.855 habitantes2 em

1º de julho do ano de 2021, o que coloca a cidade de Blumenau como a terceira mais

populosa do estado.

Diante do aumento demográfico da região, são criadas demandas na área

educacional, visto que, se faz necessário aumentar a quantidade de unidades escolares e,

consequentemente, de professores habilitados para atuar na educação básica. Nessa

direção, é importante salientar a demanda por docentes justamente no estágio do

percurso formativo escolar para o professor de matemática. Observa-se que a

Coordenadoria Regional de Educação de Blumenau, no ano de 2021, apresenta uma

composição de um total de 57 unidades escolares e unidades descentralizadas na rede

estadual3 e, dentre estas, 36 escolas ofertam o Ensino Fundamental - Anos Finais e 31

escolas ofertam o Ensino Médio, a Secretaria Municipal de Blumenau é composta por

38 escolas4 em que ocorre a oferta do Ensino Fundamental - Anos Finais e há ainda, em

Blumenau, um campus do Instituto Federal Catarinense (IFC) e, em Gaspar, um campus

do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC). Diante disso, percebe-se um cenário de

mercado de trabalho amplo em que os egressos do curso de Licenciatura em Matemática

poderão atuar solidificando, relacionando e contextualizando a área da Matemática na e

para a sociedade blumenauense e demais cidades que compõem a mesorregião do Vale

do Itajaí.

4 Dados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Disponível em
<http://idebescola.inep.gov.br/ideb/consulta-publica>. Acesso em: 10 de Agosto de 2021.

3 Educação em Números. Disponível em: <https://www.sed.sc.gov.br/secretaria/educacao-em-numeros>.
Acesso em: 06 de Agosto de 2021.

2 Disponível em <https://www.ammvi.org.br/cms/pagina/ver/codMapaItem/86440>. Acesso em: 07 de
Agosto de 2021.

1 O Censo Demográfico é realizado no Brasil a cada 10 anos e deveria ter ocorrido em 2020. Devido à
pandemia da COVID-19, foi adiado para 2021. O corte de recursos no Orçamento de 2021 inviabilizou a
realização do Censo Demográfico em 2021.
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2. O CURSO DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA

2.1. Justificativa

A Matemática desde os primórdios de sua história teve um papel fundamental na

organização social e no desenvolvimento de diferentes grupos humanos em diferentes

períodos históricos. Atualmente, a relevância social deste campo de conhecimentos é

imensa, devido não apenas a suas características internas, mas, também, e talvez

principalmente, à sua participação no desenvolvimento de diferentes campos de

atividade humana. Considerando tal relevância social, a formação de professores de

matemática capazes de difundir esse conhecimento, é de extrema importância no mundo

contemporâneo.

Essa participação pode ser vista, por exemplo, no desenvolvimento de aparelhos

tecnológicos dos mais variados que fazem parte da vida das pessoas ao redor do mundo.

Computadores, dos mais diferentes tipos e tamanhos, integram a vida cotidiana da

população, criando novas formas de organização do tempo e do trabalho. A Matemática

está presente na organização de meios de transporte, não apenas por meio de

computadores, mas por meio de processos de otimização que visam determinar as

melhores rotas de aviões, por exemplo, de maneira a minimizar o tempo e os custos da

viagem.

A Matemática participa também da organização do sistema econômico de muitas

sociedades por meio dos impostos e taxas cobradas pelo Estado ou por setores privados,

por meio da organização das formas de redistribuição da riqueza produzida, dentre

outros. As mídias, tais como rádio, televisão e internet, utilizam recursos matemáticos –

gráficos, tabelas e estatísticas – para veicular informações socialmente relevantes.

Assim, o conhecimento da Matemática e de suas aplicações é fundamental para uma

análise crítica de nossos modelos de organização social, bem como para a compreensão

das informações que são veiculadas pelas diferentes mídias.

A implantação do campus da Universidade Federal de Santa Catarina em

Blumenau, no ano de 2014, se fundamentou em estudos e levantamentos sobre o

contexto social e econômico da mesorregião do Médio Vale do Itajaí. Estudos

preliminares indicaram que uma das importantes demandas desta região está

historicamente relacionada à área têxtil. Por essa razão e também pelas potencialidades

e reconhecimento dos cursos de engenharia da UFSC, o oferecimento de um curso de

Engenharia Têxtil é plenamente justificado. No entanto, por determinação do MEC, o

novo campus da UFSC em Blumenau deveria oferecer de início três cursos de

engenharia e duas licenciaturas, o que levou a buscar correspondência e inter-relações

entre os cursos e as demandas regionais.
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Nessa direção, a UFSC, campus Blumenau, atenta à sua responsabilidade social,

e em sintonia com os anseios da comunidade de Blumenau e região, propôs, além de

outros quatro cursos, a implantação do curso de Licenciatura em Matemática que se

caracteriza pela preocupação com a formação de um professor comprometido com o

desenvolvimento humano em todas as suas dimensões. Compartilha da missão de

formar profissionais responsáveis, críticos, éticos e criativos; concretizando, dessa

forma, um projeto de ensino superior de atendimento global das demandas das áreas

educacional, social, organizacional e do trabalho. Alicerça-se do tripé ensino, pesquisa e

extensão para o assessoramento e desenvolvimento das necessidades da região quanto à

formação de professores de matemática e a inserção desses profissionais, especialmente,

nas escolas de educação básica. Entende-se que um curso de graduação não deve se

pautar exclusivamente pelo mercado de trabalho, mas sim garantir uma orientação com

sólida base teórica, pedagógica, crítica em relação à produção de conhecimento e atenta

ao compromisso social.

A formação do professor de Matemática no contexto regional de abrangência da

UFSC Blumenau se justifica no sentido de suprir a demanda por profissionais dessa área

para atuar nos diferentes níveis e sistemas de ensino. Afinal, a formação de professores

de Ciências no Brasil ainda é de grande preocupação, conforme apresenta o relatório

“Escassez de professores no Ensino Médio: propostas estruturais e emergenciais”,

elaborado por comissão designada pelo MEC. Esse relatório visou estudar medidas para

reduzir o déficit de professores do Ensino Médio no Brasil (BRASIL, 2007). De acordo

com este relatório, o déficit de professores para o Ensino Médio é maior nas disciplinas

de Física, Química, Matemática e Biologia. Com relação à Matemática, essa falta foi

constatada desde as primeiras turmas que ingressaram no curso de Licenciatura em

Matemática da UFSC Blumenau, nas quais muitos estudantes começaram a trabalhar

como professores temporários nas redes municipal e estadual da cidade, logo nas

primeiras fases do curso. Por outro lado, dados mostram que apenas 13% dos

professores que ensinam Matemática na cidade de Blumenau, em 2016, possuem

licenciatura em Matemática5, sendo muitos deles pedagogos ou graduados em outras

disciplinas. Essa situação se repete em outras cidades da região.

Outra preocupação relaciona-se ao quadro geral de fracasso do ensino de

matemática que é revelado por avaliações em larga escala em nível nacional e

internacional. Entretanto, ao invés de insistir em dados, muitas vezes pouco

questionados e altamente questionáveis de avaliações como o PISA (Programme for

International Student Assessment), pode-se argumentar que a justificativa de um curso

5 Disponível em: <http://cultiveduca.ufrgs.br/>. Acesso em: 27/07/2016.
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de Licenciatura em Matemática deve estar relacionada ao aumento da qualidade da

educação matemática da população, dada a importância da Matemática para a nossa

sociedade. Assim, o curso de Licenciatura em Matemática terá um importante papel no

desenvolvimento regional e na formação inicial e continuada de professores de

matemática da região do Médio Vale do Itajaí e busca assegurar uma formação cidadã,

interdisciplinar e profissional, possibilitando assim otimizar a gestão da oferta de

disciplinas pelo corpo docente e, como consequência, ampliar as oportunidades de

acesso à comunidade.

2.2. Documentos que fundamentam o Projeto Pedagógico do Curso

O Curso de Licenciatura em Matemática, objeto deste Projeto Pedagógico,

destina-se a formar docentes em Matemática para atuar na Educação Básica e apoia-se:

Na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional);

No Parecer CNE/CES no 1.302/2001 que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais

para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura;

Na Resolução CNE/CES no 3, de 18 de fevereiro de 2003, que estabelece as

Diretrizes Curriculares para os cursos de Matemática;

Na Resolução CNE/CP nº 1, de 17 de junho de 2004, que institui Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana;

Na Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes

Nacionais para a Educação em Direitos Humanos;

Na Resolução CNE/CP nº 2, de junho de 2012, que estabelece as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental;

Na Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as

Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o

disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de

Educação - PNE 2014-2024;

No Parecer CNE/CP nº 22/2019 sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e Base Nacional
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Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica

(BNC-Formação).

Na Resolução CNE/CP nº 2, de 2 de dezembro de 2019, que Define as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação

Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores

da Educação Básica (BNC-Formação).

Na Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020, que dispõe sobre Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação

Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de

Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).

O projeto se apoia também em diversas teorias da Educação e Educação

Matemática e isso será abordado nos tópicos seguintes.

2.3. Concepções que fundamentam o curso

Para elaborar as concepções pedagógicas que sustentam as atividades

acadêmicas propostas para este curso, necessitamos buscar na história da Matemática o

que significa esta Ciência, os valores que a fundamentam, as diversas dimensões da

atividade matemática alicerçadas em bases teóricas do processo ensino–aprendizagem e

qual é o significado de ser professor de matemática.

Nesse contexto, observa-se que o mundo está em constante mudança e a

educação/escola precisa acompanhar esse processo. Portanto, há um permanente

desafio, levando-se em conta o processo de desumanização no mundo, no qual impera o

individualismo, calcado na globalização econômica sustentada por mercado sem pátria,

e Estado obsoleto com restrição à democracia. Apesar dos avanços tecnológicos, essa

instituição ainda considera que o espaço de sala de aula se apresenta cada vez mais vivo

e necessário no movimento contrário a essa desumanização. Assim, é preciso pensar em

espaços de criação, de expressão de pensamentos, de construção da autonomia e

consolidação de cidadãos cientes de seus papéis sociais que perpassam o exercício da

reflexão e da crítica com a leitura do mundo atual. Afinal, “a Educação é uma forma de

intervenção no mundo” (FREIRE, 1996, p.110). Nessa perspectiva, é importante

assumir papéis que vão além da mera transmissão do conhecimento. Mas não basta

apenas ter consciência desses papéis: é preciso propor opções de alcance social,

rompendo a tradicional dicotomia entre teoria e prática, para emergir a práxis
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pedagógica, na qual os envolvidos possam dinamizar a construção e reconstrução do

nosso mundo.

2.3.1. A Ciência Matemática

A Matemática é uma ciência que vem sendo desenvolvida por diferentes povos

em diferentes períodos da história da humanidade e que se caracteriza por sua

abstração, seu rigor lógico e pela amplitude de suas aplicações em outras ciências e em

diferentes campos de atividade humana (ALEKSANDROV et al, 1999). Para responder

a pergunta “o que é Matemática?” faz-se necessário uma exemplificação das três

características já indicadas, além de um breve percurso histórico e da relevância social

da Matemática.

Para exemplificar o caráter abstrato da matemática, podemos recorrer aos

primeiros problemas históricos que são considerados matemáticos, quais sejam, os

problemas de contagem e medida em diferentes povos da antiguidade (ROQUE, 2012).

Se inicialmente um número era associado a certa quantidade ou medida para resolver

algum problema tal como a cobrança de impostos, com o desenvolvimento das práticas

matemáticas o interesse passa a ser sobre as propriedades ou relações que podem ser

estabelecidas com os números em si, independentemente de que tipo de problema

‘prático’ possa ser resolvido. Esse processo de abstração que se deu em diferentes níveis

e em diferentes momentos históricos é uma característica fundamental da Matemática a

ponto de, a partir do século XIX, com o movimento de fundamentação da Matemática,

emergir uma percepção de que o desenvolvimento da Matemática não dependia mais de

problemas empíricos ou problemas ligados a outros campos de atividade humana,

iniciando-se assim, um processo de internalização dos problemas de pesquisa em

Matemática.

A questão do rigor lógico da Matemática se fortaleceu principalmente no

período da antiguidade grega, mas é importante ressaltar que não há apenas um único

rigor que foi utilizado ao longo de toda a história da Matemática, ou seja, diferentes

rigores foram sendo criados em decorrência dos diferentes debates que emergiram nas

pesquisas em matemática. Essa característica da Matemática procura ressaltar a

tentativa de desenvolver uma universalidade e atemporalidade do conhecimento

matemático, ou seja, uma vez provado, um resultado matemático seria válido

independentemente do tempo e do espaço e isto decorreria do rigor lógico da

demonstração, que poderia ser seguido por qualquer pessoa em qualquer contexto.
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Em relação às aplicações da Matemática pode-se destacar que se inicialmente a

matemática se desenvolveu a partir de problemas ‘aplicados’, com o desenvolvimento

de novos problemas e o processo de internalização da Matemática, as aplicações desta

ciência começaram a se dar a posteriori, o que em geral é causa de grande espanto na

comunidade matemática em geral, e mesmo daqueles que inicialmente desenvolveram

pesquisas sem qualquer interesse em aplicações. Além dessas aplicações que não foram

inicialmente previstas, a Matemática tem desenvolvido novas disciplinas, tais como a

Teoria de Jogos, a Programação Linear, a Pesquisa Operacional, dentre outras, que são

campos de aplicação e desenvolvimento da Matemática, fundamentais em muitos

aspectos da organização social dos seres humanos.

A Matemática foi criada por diferentes grupos humanos em diferentes contextos

sócio-históricos e com diferentes propósitos. Inicialmente, o que chamamos de

Matemática, esteve ligado aos processos de contagem e medição que emergiram nas

primeiras grandes aglomerações de seres humanos, no antigo Egito e na Mesopotâmia.

Em seguida, existem registros do que foi desenvolvido sob o nome de Matemática em

diferentes períodos da Grécia, onde uma nova organização social e a emergência da

necessidade do debate público de ideias levou à configuração um novo tipo de

Matemática que possuía as origens da organização axiomática da Matemática e que

pode ser representada pelos Elementos de Euclides. Na sequência, podem ser citados o

desenvolvimento da aritmética e da álgebra em relação às necessidades mercantis que

surgiram ao longo dos séculos ou mesmo o desenvolvimento da trigonometria em

relação às necessidades das navegações marítimas. A partir dos séculos XVII e XVIII

temos importantes desenvolvimentos no Cálculo Diferencial e Integral e a emergência

da Análise Matemática. A partir do século XIX temos um aprofundamento das

investigações matemáticas relativas aos fundamentos da matemática e de questões

internas à própria Matemática. No século XX, temos a configuração das atuais três

grandes áreas da Matemática – Geometria, Álgebra e Análise – e uma centralidade do

conceito de conjunto e, a partir das sistematizações feitas pelo grupo Bourbaki, a

Matemática pode ser entendida como uma ciência das estruturas.

Além da relevância histórica da Matemática e da pura curiosidade intelectual em

conhecer esta ciência, pode-se ver como a Matemática é de suma importância para o

atual estágio da sociedade tecnológica, seja por suas aplicações a diversos campos de

atividade humana – tais como, o campo das diferentes modalidades de transporte, o

campo das engenharias, o campo de desenvolvimento energético, o campo de

desenvolvimento de microcomputadores, entre outros –, seja por seu papel ideológico

em uma sociedade cada vez mais dependente de conhecimentos matemáticos e que, ao
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mesmo tempo, excluiu grandes parcelas da população desse conhecimento impedindo

uma visão crítica dos usos sociais da matemática.

Assim, a formação de futuros professores de matemática deve passar por um

conhecimento dos problemas internos da Matemática, mas não pode se restringir a eles.

Conhecer e dominar a abstração, o rigor lógico e as aplicações da Matemática devem

ser os passos iniciais para a compreensão da importância desta ciência, entretanto, uma

formação que vise uma análise crítica da sociedade precisa ir além: desconstruir os

mitos em torno das dificuldades de aprendizado desta ciência; desconstruir a visão do

matemático como alguém excêntrico; desenvolver uma compreensão da Matemática

enquanto criação humana por meio do estudo de sua história; e compreender o papel

ideológico da Matemática na atual sociedade da informação.

2.3.2. A Ciência Educação

Para pensar uma concepção de formação para o licenciando em Matemática se

faz necessário entender a educação como atividade que se efetiva na prática social

transformada pela ação e relação dos homens entre si. Concepção esta que pressupõe o

desenvolvimento do indivíduo em sua relação ativa no meio em que vive, mediante a

atividade cognoscitiva necessária para tornar mais produtiva, efetiva e criadora a

atividade humana; processo que se constitui no fenômeno educativo (PIMENTA, 1991).

A educação se constitui como um campo de investigação que estuda o fenômeno

educativo em suas particularidades nas dimensões: histórica, social, filosófica,

científica, ética, política, afetiva, dentre outras. Tais dimensões se articulam de modo a

promover intencionalmente o desenvolvimento individual, social e cultural dos sujeitos

à medida que oferecem a cada ser humano um patrimônio comum “espiritual” e

material. Cabe frisar que a expressão “espiritual”, aqui, não representa uma

configuração religiosa, uma vez que as religiões são confessionais e, portanto,

usualmente, dogmáticas. Refere-se, sim, às necessidades espirituais como as que vão

para além da materialidade do cotidiano. Afinal, todos, filósofos, cientistas, poetas,

literários práticos, místicos, construtores dos mais variados bens e recursos, vivenciam

experiências que vão além da cotidianidade (LUCKESI, 2011).

De acordo com Saviani (1980, p. 120) a educação é uma atividade mediadora no

seio da prática social global “pois tem potencial para instrumentalizar os sujeitos para a

ação sobre a realidade. Isso quer dizer que a educação não modifica de modo direto e

imediato a sociedade, mas sim, de modo indireto e mediato, atuando sobre os sujeitos da

prática”. Reforça a importância e especificidade da ciência da Educação no sentido de
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buscar suporte reflexivo e crítico à prática educativa, com o intuito de encontrar

alternativas que possam efetivar a função social da educação como instrumento da

sociedade. Nesse sentido, entende-se que a educação é, antes de tudo, um fenômeno

essencial da existência humana, uma prática social que ocorre nas relações que os

homens estabelecem entre si, nas diversas instituições e espaços sociais, sendo

constituinte e constitutiva dessas relações.

Dessa forma, a formação do licenciado em Matemática que atuará nessa

sociedade deve estar voltada para a conscientização de que “a escola é uma instituição

social que apresenta unidade em seus objetivos (sociopolíticos e pedagógicos),

interdependência entre a necessária racionalidade no uso dos recursos (materiais e

conceituais) e a coordenação do esforço humano coletivo” (LIBÂNEO, 2001, p. 78).

Consideramos, então, que a formação não pode divergir dos objetivos básicos da escola

e da educação, os quais dizem respeito à construção do conhecimento e ao

desenvolvimento de capacidades intelectuais, sociais, éticas e afetivas.

De acordo com Luckesi (2011, p. 33) construir um projeto pedagógico para a

prática educativa requer

Compreender e assumir na prática cotidiana que o ser humano, em suas
dimensões individual e coletiva, é um ser inserido no mundo e que, pela ação,
o transcende, tendo em vista satisfazer suas necessidades, ao mesmo tempo
que constitui a si mesmo à medida que age. E, assim sendo, o ser humano de
hoje já não é o dos períodos históricos anteriores, assim como não será o de
amanhã; ele é o ser humano de hoje.

Deste modo, compete às Ciências da Educação analisar a evolução das práticas

educativas e formativas, bem como contribuir para a elaboração de um conjunto de

saberes e práticas que suportem cientificamente uma educação crítica e democrática,

caminho para formar um sujeito com raciocínio autônomo e crítico, capaz de atribuir

significado, reordenar e reestruturar a informação que chega a ele de forma fragmentada

e superficial. Ressalta-se que a educação é objeto de estudo de um conjunto de ciências

que tratam dos vários aspectos da prática educativa, tais como filosofia, sociologia,

história, psicologia, dentre outras; cujos conhecimentos produzidos e socializados são a

base para pensar, analisar e propor as grandes metas e objetivos do processo formativo.

Buscando formar professores para atuar em instituições formais e não formais de

ensino, o Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau visa proporcionar

ao estudante uma visão ampla das relações entre o homem e o mundo, por meio de

disciplinas da área pedagógica e do ensino que permitam a ele exercer seu

posicionamento crítico reflexivo e de cidadania, com ênfase nos princípios da
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investigação científica, ampliação intelectual e cultural e elaboração crítica do

pensamento. Essa ênfase permitirá que o estudante seja capaz de transitar entre

diferentes áreas do conhecimento e com melhores condições de pensar o mundo em

diferentes perspectivas: econômica, política, artística, histórica, filosófica, sociológica,

antropológica e social. É importante ressaltar que a formação não se constrói,

simplesmente, por acumulação de cursos, de conhecimentos ou de técnicas, mas sim

através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção

permanente de uma identidade pessoal (NÓVOA, 1995).

Ao relatar que a área de ciências humanas apresenta uma estrutura em

disciplinas, se faz necessário frisar a importância de que estas dialoguem durante todo o

processo de formação. Deste modo, queremos afirmar que as habilidades e as

competências trabalhadas no Curso passam pela aquisição de conhecimentos

educacionais individuais, coletivos e acima de tudo, sociais. Concepção defendida por

Enguita (1998) ao dizer que são práticas educativas obtidas em experiências formais e

informais. São vivências sociais e culturais que são levadas à escola pela sociedade e

que, portanto, o professor precisa conhecê-las, aprofundá-las e transformá-las em seu

processo formativo. Seguindo na mesma direção, Pimenta (2002, p. 66) sublinha que:

O campo teórico da prática educacional que não se restringe à didática da sala
de aula nos espaços escolares, mas está presente nas ações educativas da
sociedade em geral, possibilita que as instituições e os profissionais, cuja
atividade está permeada de ações pedagógicas, se apropriem criticamente da
cultura pedagógica para compreender e alargar a sua visão das situações
concretas nas quais realizam seu trabalho, para nelas imprimir a direção de
sentido, a orientação sociopolítica que valorizam, a fim de transformar a
realidade.

Assim, em consonância com a produção científica na área das ciências humanas,

nos campos do ensino e da aprendizagem, considerando, especialmente, as áreas

presentes no currículo da educação básica se propõem neste projeto pedagógico

disciplinas e conteúdos que compreendam a ação educativa como um processo

construído nos confrontos entre diferentes visões de sociedade, conhecimento e escola.

Logo, as disciplinas e conteúdos oferecidos ao longo do curso pretendem ser um convite

para que o estudante faça suas análises e reflexões a partir de estudos e referências

clássicas e contemporâneas que integram um acervo cultural e histórico cujo domínio

teórico enriquecerá sua formação como Licenciado em Matemática.

2.3.3. A Ciência Educação Matemática

A Educação Matemática pode ser entendida tanto como um campo de pesquisa

acadêmica quanto como um campo de práticas pedagógicas, isto é, um campo de
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atuação profissional cujo propósito é educar por meio da matemática, e não apenas

educar para a matemática. Para a compreensão da Educação Matemática é interessante

que se trace um esboço de sua emergência e das perspectivas de atuação atualmente

desenvolvidas no interior deste campo.

O campo da Educação Matemática começa a se constituir, enquanto campo de

pesquisa acadêmica, de maneira mais efetiva no contexto internacional ao final do

século XIX e início do século XX (KILPATRICK, 1992). Estes primeiros passos da

Educação Matemática foram condicionados, de maneira geral, por dois grandes fatores;

por um lado, a Revolução Industrial levou a ampliação do acesso à escola a grandes

camadas da sociedade e, ao mesmo tempo, a uma demanda de modificação dos

conteúdos escolares o que gerou uma série de preocupações com as dificuldades de

aprendizagem em matemática que começaram a ser investigadas pela Psicologia, por

outro lado, a escola não acompanhou os desenvolvimentos da pesquisa em matemática

ao longo dos séculos o que acarretou na criação de um abismo entre a matemática

escolar e a matemática acadêmica.

O primeiro movimento internacional de reforma curricular da matemática foi

iniciado com a criação, em 1908, do IMUK (Internationale Mathematische

Unterrichtskommission ou CIEM, Commission Internationale de l’Enseignement

Mathématique) que atualmente é conhecido como ICMI (International Commission on

Mathematical Instruction). O matemático alemão Felix Klein foi eleito presidente desta

comissão e suas ideias tiveram grande influência nas propostas de reforma curricular

(SCHUBRING, 1999). Com o início da Primeira Guerra Mundial os trabalhos da

comissão são abandonados e um retorno mais efetivo dos debates sobre o currículo de

matemática ocorrerá no contexto internacional apenas ao final da Segunda Guerra

Mundial.

É no período da Guerra Fria que a Educação Matemática emerge como um

campo autônomo de pesquisa acadêmica, consolidando espaços específicos de debate

tais como revistas, congressos, grupos de pesquisa, programas de pós-graduação, livros

e demais produções que veiculam pesquisas e debates sobre a educação matemática em

diferentes níveis de ensino e a partir de diferentes perspectivas teórico-metodológicas.

No contexto brasileiro, a Educação Matemática insere-se com maior força a

partir dos debates em torno da chamada Matemática Moderna que se iniciam, no Brasil,

na década de 1960. Mas é apenas na década de 1980 que a Educação Matemática se
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consolida como campo de pesquisa e de atuação profissional com a criação da

Sociedade Brasileira de Educação Matemática em 1988.

Desde seu início, a Educação Matemática se constituiu como um campo que

procura agregar um espectro muito distinto de interesses, perspectivas de trabalho e de

pesquisa, ao mesmo tempo em que dialoga, não apenas com a Matemática e a

Educação, mas com outros campos das Ciências Sociais, Humanas, Naturais e Exatas.

Atualmente fala-se em “tendências da educação matemática” para se referir a este vasto

espectro de perspectivas de pesquisa e, principalmente, das contribuições da educação

matemática para as práticas escolares. Não há uma unanimidade na classificação destas

tendências, mas podemos indicar algumas: Resolução de Problemas; Investigações

Matemáticas; Modelagem Matemática; Tecnologias da Informação e da Comunicação

(TICs) na Educação Matemática; Etnomatemática; participação da História na Educação

Matemática; Educação Matemática Crítica; Didática da Matemática, Psicologia da

Matemática, dentre outras. Essas tendências não são excludentes entre si, nem são

homogêneas internamente, ou seja, podemos ter um único trabalho que recorra a duas

ou mais destas tendências, além de, no interior de uma das tendências, existirem

diferentes abordagens metodológicas e concepções filosóficas que embasam o

desenvolvimento das práticas pedagógicas ou de pesquisa.

Dada a quantidade de pesquisas e a amplitude de concepções desenvolvidas em

cada uma das tendências em educação matemática, um detalhamento de cada uma delas

foge ao escopo deste texto, entretanto, é possível uma breve caracterização de cada uma

delas de maneira a mostrar a relevância dessas tendências na formação do futuro

professor de matemática.

A Resolução de Problemas compartilha com as Investigações Matemáticas e

com a Modelagem Matemática a ideia de que o estudante deve ‘imitar’ as práticas de

um matemático profissional ao encarar conteúdos matemáticos da Educação Básica.

Práticas como elaborar e testar hipótese, fazer generalizações e demonstrações são

valorizadas nessas três tendências, mesmo que elas tenham, como ponto de partida,

situações distintas. Na Resolução de Problemas, de maneira geral, uma

situação-problema é apresentada aos estudantes e estes devem se organizar para tentar

encontrar uma solução. Nas Investigações Matemáticas a situação-problema pode ou

não ser apresentada inicialmente. Na Modelagem Matemática, o objetivo é criar modelo

matemático para explicar dada situação e verificar a adequação de tal modelo à situação

investigada. Essas três tendências são muito utilizadas na elaboração de atividades para

sala de aula, mas há também um vasto campo de pesquisa sobre estas tendências. No

24



contexto do curso de Licenciatura em Matemática essas tendências podem auxiliar,

principalmente, no desenvolvimento das competências relacionadas ao domínio dos

conteúdos matemáticos a serem socializados, de seus significados em diferentes

contextos e de sua articulação interdisciplinar e, também, das competências relacionadas

aos conhecimentos reflexivos, práticos e investigativos que possibilitem o

aperfeiçoamento da prática pedagógica.

Uma tendência muito relevante nos dias atuais é das Tecnologias de Informação

e Comunicação (TICs) na Educação Matemática. Por meio dela, os futuros professores

são convidados a refletir sobre o uso de softwares, ambientes virtuais de aprendizagem,

além de diferentes recursos que possam auxiliar no processo de ensino-aprendizagem e,

também, ampliar os significados produzidos para os conhecimentos matemáticos. A

problematização do uso das TICs pode também auxiliar no desenvolvimento de

competências relacionadas ao conteúdo matemático, à interdisciplinaridade, além das

competências reflexivas e investigativas.

A Etnomatemática tem um papel fundamental na problematização das questões

étnico-raciais, pois propõe um olhar descolonizador para a matemática, ou seja, propõe

um olhar para a matemática que é produzida por diferentes comunidades, povos e

culturas, procurando valorizar essas etnomatemáticas em sua idiossincrasia. Além disso,

por meio da etnomatemática, podemos ampliar os sentidos atribuídos à palavra

matemática, que normalmente estão ligados a um conjunto de conteúdos, sugerindo que

a matemática pode ser vista como um conjunto de práticas socioculturais que visam

propósitos específicos dentro de cada comunidade.

A participação da história na Educação Matemática procura problematizar como

a matemática foi desenvolvida em diferentes períodos e contextos históricos, além de

propor formas de inserção de atividades didáticas de conteúdos matemáticos baseadas

em um diálogo com a história de maneira a desconstruir a ideia de uma matemática

pronta e acabada que é apenas descoberta por poucos gênios e mostrar, então, que a

matemática como qualquer outra prática sociocultural, se desenvolve por meio de

avanços e retrocessos, disputas e condicionamentos de outras práticas socioculturais.

Essa tendência da Educação Matemática tem um importante papel na formação crítica

do futuro professor de matemática possibilitando uma desmistificação da matemática.

A Educação Matemática Crítica procura problematizar como a matemática

participa da sociedade globalizada e tecnológica de maneira, muitas vezes, excludente.

O debate desta tendência é uma tentativa de propor uma educação matemática que seja
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capaz de desconstruir os usos ideológicos da matemática, possibilitando aos estudantes

uma visão crítica da matemática que vise à construção de uma sociedade democrática.

Por fim, a Didática da Matemática procura teorizar o ensino da matemática a

partir de uma série de conceitos, tais como engenharia didática, transposição didática,

obstáculos didáticos, contrato didático, entre outros, de maneira a compreender as

especificidades dos processos de ensino e aprendizagem dos conteúdos matemáticos.

O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática tem como

propósito valorizar essa diversidade teórica na formação do futuro professor de

matemática, para que ele possa decidir em cada contexto situado de sua prática docente,

quais conhecimentos e perspectivas podem ser mobilizados de maneira a atender as

necessidades e objetivos neste contexto.

2.4. Perfil do Egresso

Antes de detalharmos o perfil do egresso do curso de Licenciatura em

Matemática da UFSC Blumenau, é preciso deixar claro que se levaram em consideração

as orientações dos seguintes documentos:

​ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN): Lei 9394/1996;

​ Parecer CNE/CES nº 1.302/2001 e Resolução CNE/CES nº 3, 18 de fevereiro de

2003 que tratam das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de

Matemática, Bacharelado e Licenciatura;

​ Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008 e Resolução CNE/CP nº 1, de 17 de

junho de 2004 que abordam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura

Afro-Brasileira e Africana;

​ Lei nº 9.795, 27 de abril de 1999 e Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de

2012 que versam sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação

Ambiental;

​ Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de maio de 2012 que estabelece Diretrizes

Nacionais para a Educação em Direitos Humanos;

​ Resolução CNE/CP nº 2, de 2 de dezembro de 2019 que Define as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação

Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores
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da Educação Básica (BNC-Formação).

Em particular, destacamos algumas dessas diretrizes. As Diretrizes Curriculares

Nacionais para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura (BRASIL, 2001)

estabelecem que as características esperadas para o Licenciado em Matemática são:

​ Visão de seu papel social de educador e capacidade de se inserir em diversas

realidades com sensibilidade para interpretar as ações dos educandos;

​ Visão da contribuição que a aprendizagem da Matemática pode oferecer à

formação dos indivíduos para o exercício de sua cidadania;

​ Visão de que o conhecimento matemático pode e deve ser acessível a todos, e

consciência de seu papel na superação dos preconceitos, traduzidos pela

angústia, inércia ou rejeição, que muitas vezes ainda estão presentes no

ensino-aprendizagem da disciplina.

Por outro lado, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de

Professores para a Educação Básica e a BNC-Formação (BRASIL, 2019) estabelecem

dez competências gerais para o egresso:

1) Compreender e utilizar os conhecimentos historicamente construídos para

poder ensinar a realidade com engajamento na aprendizagem do estudante e na sua

própria aprendizagem colaborando para a construção de uma sociedade livre,

justa, democrática e inclusiva.

2) Pesquisar, investigar, refletir, realizar a análise crítica, usar a criatividade e

buscar soluções tecnológicas para selecionar, organizar e planejar práticas

pedagógicas desafiadoras, coerentes e significativas.

3) Valorizar e incentivar as diversas manifestações artísticas e culturais, tanto

locais quanto mundiais, e a participação em práticas diversificadas da produção

artístico-cultural para que o estudante possa ampliar seu repertório cultural.

4) Utilizar diferentes linguagens – verbal, corporal, visual, sonora e digital – para

se expressar e fazer com que o estudante amplie seu modelo de expressão ao

partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos,

produzindo sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5) Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação

de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas docentes,

como recurso pedagógico e como ferramenta de formação, para comunicar,

acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e

potencializar as aprendizagens.
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6) Valorizar a formação permanente para o exercício profissional, buscar

atualização na sua área e afins, apropriar-se de novos conhecimentos e

experiências que lhe possibilitem aperfeiçoamento profissional e eficácia e fazer

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania, ao seu projeto de vida, com

liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

7) Desenvolver argumentos com base em fatos, dados e informações científicas

para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que

respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental, o

consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento

ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8) Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional,

compreendendo-se na diversidade humana, reconhecendo suas emoções e as dos

outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas, desenvolver o

autoconhecimento e o autocuidado nos estudantes.

9) Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação,

fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos,

com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais,

seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer

natureza, para promover ambiente colaborativo nos locais de aprendizagem.

10) Agir e incentivar, pessoal e coletivamente, com autonomia, responsabilidade,

flexibilidade, resiliência, a abertura a diferentes opiniões e concepções

pedagógicas, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos,

inclusivos, sustentáveis e solidários, para que o ambiente de aprendizagem possa

refletir esses valores.

Além das competências gerais, são elencadas competências específicas ao

conhecimento profissional, à prática profissional e ao engajamento profissional que

serviram de base para a elaboração do perfil do egresso.

Ademais, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana

(BRASIL, 2004, p. 1) estabelecem que:

As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e
atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação das Relações
Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem
respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP
3/2004.

Acrescentam ainda que a Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo

a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores
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que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de

interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos

legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira

(BRASIL, 2004).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL,

2012a, p. 3) dizem que a “dimensão socioambiental deve constar dos currículos de

formação inicial e continuada dos profissionais da educação, considerando a

consciência e o respeito à diversidade multiétnica e multicultural do País” e isso pode

ocorrer

I – pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio ambiente
e a sustentabilidade socioambiental;
II – como conteúdo dos componentes já constantes do currículo;
III – pela combinação de transversalidade e de tratamento nos componentes
curriculares (BRASIL, 2012a, p.5).

As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL,

2012b, p.1) estabelecem que:

Art. 6º A Educação em Direitos Humanos, de modo transversal, deverá ser
considerada na construção dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP); dos
Regimentos Escolares; dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI);
dos Programas Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições de Educação
Superior; dos materiais didáticos e pedagógicos; do modelo de ensino,
pesquisa e extensão; de gestão, bem como dos diferentes processos de
avaliação.

O perfil do egresso do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau

levou em consideração tais orientações, mas não se limitou a estas. Foram levadas

também em consideração as especificidades e necessidades da região e as concepções

de educação apresentadas no projeto.

Assim, espera-se que o egresso forme-se como um professor ético e competente

para atuar nas diferentes modalidades da Educação Básica, tais como: Ensino Técnico,

Educação de Jovens e Adultos e Educação à Distância. Além disso, tenha condições de

continuar seus estudos em nível de pós-graduação tanto lato sensu quanto stricto sensu.

Mais que isso, espera-se que este egresso seja um profissional que não veja a

matemática apenas como um fim em si mesma, mas como um meio que contribui de

diversas formas para o desenvolvimento tanto do indivíduo quanto da sociedade. Esse

profissional precisa ser, antes de tudo, um professor capaz de aprender continuamente e

que tenha uma visão moderna e contextualizada com as reais necessidades da sociedade.

Tratam-se de características que envolvem múltiplas competências, que estão,
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detalhadamente, descritas a seguir.

Competências relacionadas ao comprometimento com os valores estéticos, políticos e

éticos inspiradores da sociedade democrática.

O egresso, em particular na condição de professor, deverá ser capaz de:

​ Pautar-se por princípios da ética democrática: dignidade humana, justiça,

respeito mútuo, participação, responsabilidade, diálogo e solidariedade, atuando

como profissional e como cidadão;

​ Reconhecer, respeitar e compreender as questões socioambientais, éticas,

estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de

faixa geracional e sociocultural como princípios de equidade;

Compreender o ato educativo como forma de intervenção no mundo e, portanto,

não-neutro politicamente.

Competências relacionadas à compreensão do papel social da escola.

O futuro professor deverá ser capaz de:

​ Compreender que a escola é um meio para promover ações em prol do bem

comum;

​ Promover e facilitar relações de parceria e cooperação entre a instituição

educativa, a família e a comunidade;

​ Compreender a importância dos conhecimentos construídos na escola para:

análise crítica e tomada de decisões diante de questões sociais, ambientais,

políticas e culturais que impliquem em ações que visem ao bem comum;

Promover prática educativa que leve em conta as características dos estudantes e

da comunidade, os temas e as necessidades do mundo social e os princípios, as

prioridades e os objetivos do projeto educativo e curricular.

Competências relacionadas à gestão de instituições de educação básica.

O futuro professor deverá ser capaz de:

​ Compreender os documentos – diretrizes, direitos e deveres, projetos

pedagógicos, etc. – que tratam dos regimentos e políticas relacionados com a

gestão escolar;

Ser capaz de participar coletiva e cooperativamente da elaboração, da gestão, do

desenvolvimento e da avaliação do projeto educativo e curricular da escola,

atuando em diferentes contextos da prática profissional, além da sala de aula.

30



Competências relacionadas ao domínio dos conteúdos matemáticos, de seus

significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar.

O egresso deverá ser capaz de:

​ Ter amplo e aprofundado domínio dos conteúdos de Matemática do nível básico

a serem usados para o desenvolvimento das habilidades e competências que

pretende construir nos estudantes;

​ Ter amplo e aprofundado domínio dos conteúdos, técnicas e justificativas

matemáticas de nível superior que lhe permitam ter uma visão abrangente da

importância dos tópicos a serem ensinados no contexto geral da Matemática e de

áreas afins, contemplando os pré-requisitos para continuar estudos e pesquisas

nas áreas de Matemática, Matemática Aplicada, Educação Matemática ou

Educação e poder atuar em outros níveis de ensino;

​ Compreender como ocorre o inter-relacionamento da matemática com outros

saberes, modelando fenômenos e percebendo suas aplicações, inclusive como

recursos que colaboram para o desenvolvimento da Matemática, enquanto

ciência;

​ Compreender os aspectos históricos relacionados ao desenvolvimento da

Matemática;

​ Compreender os aspectos lógico-formais relacionados ao desenvolvimento da

Matemática com sua coerência interna e os limites de suas verdades;

​ Relacionar os conteúdos de Matemática com os fatos, as tendências, os

fenômenos, os movimentos da atualidade, os fatos significativos da vida pessoal,

social e profissional dos futuros estudantes;

​ Compartilhar os saberes matemáticos com profissionais ou especialistas de

diferentes áreas/disciplinas de conhecimento e articular em seu trabalho as

contribuições dessas áreas;

​ Perceber como o uso das novas linguagens e tecnologias contribuem para o

desenvolvimento da matemática;

​ Mostrar como o conhecimento matemático é importante para despertar senso

crítico e tomar decisões mais corretas do ponto de vista lógico;

Expressar-se corretamente na linguagem matemática, considerando suas

diferentes representações.

Competências relacionadas ao domínio do conhecimento pedagógico.

O futuro professor deverá ser capaz de:

​ Planejar, criar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes para a
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aprendizagem e para o desenvolvimento dos estudantes, utilizando os

conhecimentos da matemática, da psicologia e da pedagogia de forma articulada;

​ Identificar, criar, utilizar e analisar estratégias e instrumentos diversificados: (a)

na organização do tempo, do espaço, do agrupamento dos estudantes e dos

materiais e dos recursos a serem utilizados; (b) na comunicação dos conteúdos

matemáticos; (c) na avaliação da aprendizagem;

​ Diagnosticar, coerentemente, as dificuldades dos estudantes, buscando

identificar, caracterizar e diferenciar as de natureza didática das de natureza

psicofisiológica;

​ Compreender o erro como algo natural e que pode ser benéfico para

aprendizagem;

Comunicar de forma oral, escrita, gestual e gráfica em situações presencial ou a

distância e para diferentes públicos.

Competências relacionadas aos conhecimentos reflexivos, práticos e investigativos que

possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica.

O futuro professor deverá:

​ Saber analisar situações e relações interpessoais nas quais esteja envolvido, com

o distanciamento profissional necessário à sua compreensão;

​ Saber refletir sobre a prática docente, sendo capaz de se auto avaliar e mudar,

quando necessário, sua prática;

Saber usar procedimentos e resultados de pesquisa para manter-se atualizado e

tomar decisões em relação aos conteúdos de ensino e aprimorar sua prática

profissional.

Competências relacionadas ao gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional.

O egresso deverá:

​ Ser capaz de se desenvolver profissionalmente e ampliar seu horizonte cultural,

adotando atitude de disponibilidade para a atualização, flexibilidade para

mudanças, gosto pela leitura e empenho no uso da escrita e da boa oratória como

instrumentos de desenvolvimento profissional;

​ Ser capaz de elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo e trabalho,

empenhando-se em compartilhar a prática e produzir coletivamente;

Ser capaz de utilizar os conhecimentos de Matemática e da legislação que rege

sua atividade profissional e participar de associações da categoria, estabelecendo

intercâmbio com outros profissionais em eventos de natureza sindical, científica

32



e cultural.

2.5. Objetivos do Curso

O Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau tem como objetivo

geral promover a formação de professores para atuar na Educação Básica em suas

diferentes modalidades, espaços educativos e contextos. Além disso, tenha condições de

continuar seus estudos em nível de pós-graduação tanto lato sensu quanto stricto sensu,

propiciando ao licenciando conhecimentos científicos, didático-pedagógicos e vivências

que permitam uma prática docente qualificada e comprometida com o desenvolvimento

humano em todas as suas dimensões e a formação plena dos sujeitos sociais.

Para contemplar esse objetivo geral de formação de professores de matemática

definiu-se os seguintes objetivos específicos:

​ Desenvolver conhecimentos pedagógicos gerais que propiciem ao futuro

professor uma visão crítica da realidade escolar em suas dimensões institucional,

política e social, de maneira a sustentar ações no sentido da transformação da

realidade social;

​ Desenvolver conhecimentos matemáticos que propiciem ao futuro professor

uma sólida formação matemática que sirva para a ampliação de sua cultura

matemática geral e que, ao mesmo tempo, auxilie em suas práticas de ensino;

​ Desenvolver conhecimentos da educação matemática que propiciem, não apenas

uma compreensão das especificidades didáticas da matemática, mas também a

criação de novas formas de inserção e aprendizagem da Matemática no contexto

escolar, além de uma compreensão do papel social da Matemática em diferentes

contextos socioculturais.

​

Além dos objetivos relacionados especificamente com a formação do professor,

o curso tem também os seguintes objetivos:

​ Aproximar a universidade e a sociedade em geral;

​ Contribuir para melhorias na educação em toda região do vale do Itajaí, por meio

de parcerias com as redes públicas e privadas do ensino básico, oferecendo

diversos projetos de extensão (cursinhos pré-vestibular, treinamento para provas

de olimpíadas de matemática, plantão de dúvidas, laboratório de matemática,

etc.) e cursos de formação continuada para os professores que já estão em

serviço;

​ Desenvolver projetos de pesquisa relacionados com a Educação Matemática,

Matemática Pura e Aplicada;
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​ Criar condições para o desenvolvimento de cursos de pós-graduação lato e

stricto sensu em Educação Matemática, Matemática Pura e Aplicada.

Por fim, o curso tem como meta ser uma referência nacional na formação de

professores de Matemática.

2.6. Formas de ingresso

O ingresso no curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau é

realizado por três vias: Concurso Vestibular; Sistema de Seleção Unificada (SiSU) ou

por processo de transferência ou retorno.

O Concurso Vestibular ocorre anualmente por meio de edital específico e é

organizado pela Comissão Permanente de Vestibular (Coperve). Os candidatos que

realizaram o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), podem optar pelo ingresso

pelo SiSU.

A Resolução Normativa nº 52/CUn/2015, de 16 de junho de 2015, que

estabelece a Política de Ações Afirmativas no âmbito da UFSC, reserva 50% das vagas

de acesso aos cursos de graduação para estudantes egressos do Sistema Público de

Ensino Médio em escolas públicas. Dessa porcentagem, 32% são reservadas a

candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas.

Há ainda a possibilidade de ingresso de candidatos aprovados em processo de

transferência e retorno de graduado. Conforme calendário acadêmico, o Departamento

de Administração Escolar (DAE) publica edital informando as vagas disponíveis em

cada curso para transferência interna (para estudantes regularmente matriculados em

outros cursos da UFSC), transferência externa (para estudantes regularmente

matriculados em outras instituições de ensino superior) e retorno de graduado ou de

abandono (para egressos da UFSC ou outra instituição de ensino superior, ou em

situação de abandono do curso na UFSC). As definições dessas modalidades de ingresso

encontram-se nos artigos 90, 91, 92 e 96 da Resolução nº 17/CUn/1997.

2.7. Acompanhamento do egresso

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) possui um sistema

computacional online para o acompanhamento dos egressos. O modelo do programa de

acompanhamento de egressos aplicado na UFSC é um processo que promove a

participação efetiva de seus graduados, permitindo a realização de uma análise da

instituição, evidenciando as potencialidades e apontando as limitações, com a intenção

de aprimorar a estrutura político pedagógica e a gestão da instituição, fortalecendo a
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missão institucional e melhorando a qualidade de seus serviços, assim, atendendo às

expectativas da sociedade.

O programa de acompanhamento do egresso, previsto no Plano de

Desenvolvimento Institucional da UFSC, foi implantado por meio do Portal de

Egressos, e tem como intuito:

a) Institucionalizar ações de interação com os egressos;

b) Implementar unidade organizacional específica e política de

relacionamento com os egressos;

c) Implementar programas de monitoramento dos egressos para fornecer

subsídios aos cursos, visando à constante atualização dos currículos

perante as necessidades da sociedade; e

d) Desenvolver ações de cooperação e de promoção institucional com os

egressos.

Dessa forma, as políticas de acompanhamento do egresso visam, entre outras

atividades:

a) Manter o registro atualizado dos egressos, possibilitando o oferecimento

de programas de educação continuada;

b) Permitir a integração entre ex-estudantes através de ferramentas de

busca, divulgação e de rede social;

c) Possibilitar a interação entre o egresso e a UFSC: facilitar a participação

do egresso em palestras e bancas; estimular o oferecimento de estágio e

de campo de trabalho para os atuais estudantes da UFSC.

d) Estimular o oferecimento de cursos para aperfeiçoamento da formação;

e) Permitir o registro de depoimentos e comentários dos egressos e

encaminhar aos administradores dos cursos visando o contínuo

aperfeiçoamento dos projetos pedagógicos;

f) Possibilitar o reconhecimento e a divulgação de egressos de destaque.

Assim, a participação dos graduandos no Portal de Egressos é fundamental para

que a UFSC obtenha informações sobre a trajetória dos profissionais formados pela

instituição e, ao mesmo tempo, para que essas informações possam ser utilizadas nas

avaliações de seus cursos e da própria instituição, visando sempre a melhora contínua

na qualidade de seus serviços de maneira a atender as expectativas da sociedade.

2.8. Ensino

2.8.1. Matriz Curricular

No Quadro 1 a seguir, apresentamos a Matriz Curricular do curso de

Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau para os ingressantes em 2022-1. Neste
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documento, sempre que utilizarmos a abreviação h/a, estaremos nos referindo a

horas-aula. Para nos referirmos a horas relógio, utilizaremos apenas o termo horas.

Quadro 1 - Matriz Curricular do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC

Blumenau

Fase Código Componente Curricular Núcleo h/a Horas Créditos

1

CEE4001 Introdução à Educação Matemática NEM 72 60 4
MAT4101 Elementos de Aritmética e Álgebra NMAT 108 90 6
MAT4121 Fundamentos de Matemática NMAT 72 60 4
MAT4111 Geometria Plana NMAT 108 90 6

TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

2

CEE7307 Organização e Gestão Escolar NED 72 60 4

CEE4002 Metodologia do Ensino da
Matemática NEM 72 60 4

MAT4231 Análise Combinatória NMAT 72 60 4
MAT4211 Construções Geométricas NMAT 72 60 4*
MAT4201 Introdução ao Cálculo NMAT 108 90 6

  TOTAL DO SEMESTRE 396 330 22*

3

CEE7207 Fundamentos
Históricos-Filosóficos da Educação NED 72 60 4

CEE7208 Psicologia Educacional:
Desenvolvimento e Aprendizagem NED 72 60 4

MAT4301 Cálculo I NMAT 72 60 4
MAT4311 Geometria Espacial NMAT 72 60 4
MAT4331 Probabilidade e Estatística NMAT 72 60 4

    TOTAL DO SEMESTRE  360 300 20

4

CEE7505 Educação Inclusiva NED 72 60 4

CEE4499 Tecnologias no Ensino da
Matemática NEM 72 60 4

MAT4401 Cálculo II NMAT 108 90 6
MAT4441 Geometria Analítica NMAT 108 90 6

    TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20
CEE7106 Didática NED 72 60 4

5

CEE7924 Libras NINT 72 60 4

CEE4005 Laboratório de Ensino de
Matemática NEM 72 60 4

MAT4541 Álgebra Linear I NMAT 72 60 4
MAT4501 Cálculo III NMAT 72 60 4

    TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

6

MAT4621 Álgebra I NMAT 72 60 4
MAT4641 Álgebra Linear II NMAT 72 60 4

MAT4642 Introdução à Matemática
Computacional NMAT 72 60 4

MAT4601 Introdução às Equações
Diferenciais Ordinárias NMAT 72 60 4

CEE4006 Estágio Supervisionado I NEP 162 135 9
    TOTAL DO SEMESTRE 450 375 25**

7

CEE7605 Educação, Direitos Humanos e
Diversidade Sociocultural NED 36 30 2

MAT4721 Álgebra II NMAT 72 60 4

MAT4701 Análise na Reta NMAT 108 90 6
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MAT4741 Métodos Numéricos NMAT 72 60 4

MAT4791 Trabalho de Conclusão de Curso I NEP 108 90 6

CEE4007 Estágio Supervisionado II NEP 162 135 9
    TOTAL DO SEMESTRE 558 465 31**

8

CEE4790 História e Filosofia da Matemática NEM 72 60 4

Optativa I - 72 60 4

Optativa II - 72 60 4
MAT4891 Trabalho de Conclusão de Curso II NEP 216 180 12
CEE6106 Física I NINT 72 60 4

CEE4008 Estágio Supervisionado III NEP 162 135 9

    TOTAL DO SEMESTRE 666 555 37**
    Total Parcial do Curso de Matemática 3510 2925

Atividades de Extensão (fora de disciplinas) - 348 290
TOTAL GERAL DO CURSO DE MATEMÁTICA 3858 3215

* A Disciplina MAT4211 Construções Geométricas, possui 2 créditos em sala e dois créditos de PCC que
são contabilizados apenas para o estudante, conforme será explicado
** Em acordo com o § 2º do Art. 31º da Resolução nº 17/CUn/1997

2.8.2. Ementário

Para cada disciplina apresentada na Matriz Curricular foi elaborada uma ementa

com sugestões de bibliografias básicas e complementares, conforme o ementário a

seguir.

1ª FASE

CEE4001 - Introdução à Educação Matemática

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Introdução ao trabalho acadêmico. Estudo das tendências temáticas e
metodológicas da pesquisa no campo da Educação Matemática. Educação Financeira.

Bibliografia Básica

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.);
SOUZA, Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em
movimento. 2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
[2] BORBA, Marcelo de Carvalho et al. (Coaut. de). Pesquisa qualitativa em
educação matemática. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.
[3] FIORENTINI, Dario; LORENZATO, Sergio. Investigação em educação
matemática: percursos teóricos e metodológicos. 3. ed. Campinas, SP: Autores
Associados, 2009.

Bibliografia Complementar

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (org.). Pesquisa em educação matemática:
concepções e perspectivas. São Paulo, SP: Editora UNESP, 1999.
[2] BORBA, Rute; GUIMARÃES, Gilda (org.). A pesquisa em educação matemática:
repercussões na sala de aula. São Paulo, SP: Cortez, 2009.
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[3] DUVAL, Raymond. Semiosis e Pensamento Humano: Registros Semióticos e
Aprendizagens intelectuais. Coleção Contexto da ciência. São Paulo: Livraria da Física,
2009.
[4] MORAES, Mara S. S. et al. Educação Matemática e temas político-sociais.
Campinas: autores Associados, 2008.
[5] POWELL, Arthur B. Métodos de Pesquisa em Educação Matemática. São Paulo:
Mercado das Letras, 2015.

MAT4101 - Elementos de Aritmética e Álgebra

Carga horária: 6 créditos – 108 h/a (36h/a PCC)

Ementa: Números naturais. Números inteiros. Números racionais. Números reais.

Bibliografia Básica

[1] BURTON, David. Teoria Elementar dos Números. 7. ed. Rio de Janeiro. LTC,
2016.
[2] IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: Complexos, Polinômios,
Equações. 8. ed. São Paulo. Atual Editora, 2013. v.6.
[3] VIEIRA, Felipe; ALEIXO, Rafael. Elementos de Aritmética e Álgebra. 1. ed. Rio
de Janeiro. SBM, 2020.

Bibliografia Complementar

[1] BOYER, Carl Benjamin; MERZBACH, Uta C.. História da Matemática. Tradução
da 3a Edição Americana. 3. ed. São Paulo. Blucher. 2012.
[2] COUTINHO, Severino Collier. Números inteiros e criptografia RSA. 2. ed. Rio de
Janeiro. IMPA, 2003.
[3] EUCLIDES. Os Elementos. Tradução de Irineu Bicudo. 1. ed. São Paulo. Editora
UNESP, 2009.
[4] GARCIA, Arnaldo; LEQUAIN, Yves. Elementos de Álgebra. 6. ed. Rio de Janeiro.
Editora SBM, 2015.
[5] SANTOS, José Plínio de Oliveira. Introdução à Teoria dos Números. 3. ed. Rio de
Janeiro. IMPA, 2007.

MAT4121 - Fundamentos de Matemática

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Introdução ao pensamento matemático: noções lógicas, técnicas de
demonstração. Noções de Teoria dos Conjuntos. Relações.

Bibliografia Básica

[1] ALENCAR FILHO, Edgard de. Iniciação à lógica matemática. São Paulo: Nobel,
2002.
[2] GERÔNIMO, R.; FRANCO, V. S. Fundamentos da Matemática. Maringá: UEM,
2006.
[3] MORTARI, Cezar Augusto. Introdução à lógica. São Paulo: Editora da UNESP,
2001.

Bibliografia Complementar

[1] BISPO, Carlos Alberto F.; CASTANHEIRA, Luiz B.; MELO S. FILHO, Oswaldo.
Introdução à lógica matemática. São Paulo: Cengage Learning, 2012.
[2] DOMINGUES, Hygino H.; IEZZI, Gelson. Álgebra moderna. 4. ed. reform. São
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Paulo: Atual, 2003. 368p
[3] FEITOSA, H. A., PAULOVICH, L. Um prelúdio à lógica. São Paulo: Editora da
UNESP. 2005
[4] HALMOS, Paul R. Teoria ingênua dos conjuntos. Rio de Janeiro: Ciência
Moderna, 2001. 178 p.
[5] MORAES FILHO, D. C. Um Convite à Matemática. Rio de Janeiro: SBM, 2013.

MAT4111 - Geometria Plana

Carga horária: 6 créditos – 108 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Noções primitivas. Axiomas de incidência, ordem, congruência e das paralelas.
Triângulos. Trigonometria em triângulos. Quadriláteros notáveis e polígonos regulares.
Circunferência e círculo. Áreas de figuras planas.

Bibliografia Básica

[1] BARBOSA, João Lucas Marques. Geometria euclidiana plana. 11a ed. Rio de
Janeiro: SBM, 2012. (Coleção do professor de matemática)
[2] DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática
elementar: geometria plana. 9a ed., vol 9.São Paulo: Atual, 2013.
[3] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de matemática elementar. 2a ed. Rio
de Janeiro: SBM, 2013. (Coleção do professor de matemática)

Bibliografia Complementar

[1] EUCLIDES. Os elementos. São Paulo: UNESP, 2009.
[2] LIMA, Elon Lages. Medida e forma em geometria: comprimento, área, volume e
semelhança. 4a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2011. (Coleção do professor de matemática)
[3] NETO, Antônio C. M. Geometria. Coleção PROFMAT. Rio de Janeiro: SBM,
2013.
[4] REIS, Alcir Garcia. Geometrias Plana e Sólida: Introdução e Aplicações em
Agrimensura. Porto Alegre: Bookman, 2014.
[5] REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria
euclidiana plana e construções geométricas. 2. ed. Campinas: Editora da UNICAMP,
2008.

2ª FASE

CEE7307 - Organização e Gestão Escolar

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (PCC 18h/a)

Ementa: Organização e gestão do trabalho escolar. Cultura e gramática escolar. Projeto
Político Pedagógico. Tempos, espaços e saberes escolares. Sujeitos da escola.
Cotidianos escolares. Concepções de currículo. Teorias e fundamentos do campo do
currículo. Currículo e Tecnologias. Avaliação Escolar. Gestão Democrática da
Educação. Políticas Públicas Educacionais na atualidade. Tópicos contemporâneos em
Educação.

Bibliografia Básica

[1] APPLE, Michel. W. Ideologia e currículo. São Paulo: Editora Brasiliense, 1982.
[2] BOTO, Carlota. Instrução pública e projeto civilizador: o século XVIII como
intérprete da ciência, da infância e da escola. São Paulo: Editora UNESP, 2017.
[3] BRASIL. BNCC - Base Nacional Comum Curricular. 2017. Disponível em
<http://portal.mec.gov.br/index.phpoption=com_docman&view=download&alias=7823
1-anexo-texto-bncc-reexportado-pdf-1&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30
192>. Acesso em: 06 de agosto de 2018.
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[4] _______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Casa
Civil, 1988. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>.
Acesso em: 06 de agosto de 2018.
[5] BRASIL, MEC. Diretrizes Curriculares para a Educação Básica. Brasília, 2013.
Disponível em:
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=134
48-diretrizes-curiculares-nacionais-2013-pdf&category_slug=junho-2013-pdf&Itemid=
30192>. Acesso em: 06 de agosto de 2018.
[6] ___________. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n°
9394/96. 20 de dezembro de 1996. Disponível em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm>. Acesso em: 06 de agosto de
2018.
[7] BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação (PNE). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 25 jun. 2014; Disponível em:
http://www.observatoriodopne.org.br/uploads/reference/file/439/documento-referencia.
pdf > Acesso em: 06 de agosto de 2018.
[8] CAVALIERE, Ana Maria. Tempo de escola e qualidade na educação pública.
Educação e Sociedade, Campinas/SP, v. 28, n. 100, p. 1015-1035, out. 2007.
[9] CURY, Carlos Roberto Jamil. A Educação Básica como direito. Cadernos de
Pesquisa, v. 38, n. 134, mai./ago. 2008, p. 293-303.
[10] ENGUITA, Mariano. A face oculta da escola: educação e trabalho no capitalismo.
Porto Alegre: Artes Médicas, 1989.
[11] ESTEBAN, M.T. (Org.) Escola, currículo e avaliação. São Paulo: Cortez, 2003.
[12] FREITAS, Luiz Carlos de. Crítica da organização do Trabalho Pedagógico e da
Didática. 7. ed. Campinas, SP: Papirus, 2005.
[13] LIBÂNEO, José Carlos.; Toschi, Mirza Seabra; OLIVEIRA, João. Ferreira de.
Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 10. ed. Ed. São Paulo: Cortez,
2012.
[14] LOMBARDI, José Claudinei; SAVIANI, Dermeval; SANFELICE, José Luis
(orgs.). Capitalismo, Trabalho e Educação. Campinas: Autores Associados, 2002.
[15] LOPES, Alice Casimiro; MACEDO, Elisabeth (orgs). Currículo: debates
contemporâneos. São Paulo: Cortez, 2002, p. 196-215.
[16] MOREIRA, Antonio F.; SILVA, Tomás T. (Orgs.) Currículo, cultura e sociedade.
São Paulo: Cortez (1994), 6. ed. 2002.
[17] PARO, Vitor H. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Ática, 1998.
[18] SACRISTÁN, José Gimeno (org.). Saberes e Incertezas sobre o Currículo. Porto
Alegre: Penso, 2003.
[19] SAVIANI, Dermeval. História das Ideias Pedagógicas no Brasil. 2. ed.
Campinas, SP: Autores Associados, 2008.
[20] _________________. Escola e Democracia. 36. ed. Campinas: Autores
Associados, 2003.
[21] SHIROMA, Eneida. MORAES, Maria Célia M., EVANGELISTA, Olinda. Política
Educacional. 4 ed. Rio de Janeiro: Ed. Lamparina, 2011.
[22] SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias
do currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 1999.
[23] SILVA, Fabiany de C. T.; FILHA, Constantina X. Conhecimentos em disputa na
Base Nacional Comum Curricular. Campo Grande, MS: Ed. Oeste, 2019.
[24] VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (org.) Projeto Político-Pedagógico da Escola:
Uma Construção Possível. 14. ed. São Paulo: Papirus, 2002.

Bibliografia Complementar

[1] ARROYO, Miguel G. Pedagogias em Movimento - o que temos a aprender com
os Movimentos Sociais? Currículo sem Fronteiras, v.3, n.1, pp. 28-49, Jan/Jun 2003.
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Disponível em <http://www.curriculosemfronteiras.org/vol3iss1articles/arroyo.pdf>.
Acesso em: 06 de agosto de 2018.
[2] DANTAS, Jéferson Silveira. Comissão de Educação do Fórum do Maciço: uma
experiência em escolas de Florianópolis/SC. Revista Retratos da Escola, Brasília, v.9, n.
17, p. 461-477, jul./dez. 2015.
[3] DANTAS, Jéferson S.; TRICHES, Jocemara; DALMAGRO, Sandra L.
Organização Escolar no processo formativo das Licenciaturas. (orgs.) São Paulo:
Pimenta Cultural, 2020.
[4] FERNANDES, Florestan. Educação e sociedade no Brasil. São Paulo: Dominus,
1966.
[5] FREITAS, Luís Carlos de. Os reformadores empresariais da educação e a
disputa pelo controle do processo pedagógico na escola. Educação e Sociedade,
Campinas, v. 35, nº. 129, p. 1085-1114, out.-dez., 2014.
[6] JUNQUEIRA, Rogerio Diniz. (org). Diversidade Sexual na Educação:
problematizações sobre a homofobia nas escolas. Brasília: Ministério da Educação,
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, UNESCO, 2009.
[7] LIBÂNEO, José Carlos. O dualismo perverso da escola pública brasileira: escola
do conhecimento para os ricos, escola do acolhimento social para os pobres. Educação e
Pesquisa, São Paulo, v.38, n. 1, p. 13-28, 2012.
[8] MARCASSA. Luciana Pedrosa. Desigualdades sociais e escolares, formação e
políticas públicas: compromissos e interesses no campo da educação. Revista
Pedagógica - UNOCHAPECÓ - Ano -16 - n. 29 vol. 02 - jul./dez. 2012. Disponível em:
<http://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.php/pedagogica/article/view/1445>.
Acesso em: 6 de agosto de 2018.
[9] OLIVEIRA, Romualdo Portela de; ADRIÃO, Theresa (Org.). Gestão,
financiamento e direito à educação. Análise da LDB e da Constituição Federal. São
Paulo: Xamã, 2001.
[10] PARO, Vitor H. Crítica da estrutura da escola. São Paulo: Ed. Cortez. 2011.
[11] PASSOS, Joana Célia. As desigualdades na escolarização da população negra e
a educação de jovens e adultos. EJA em debate. Florianópolis, vol. 1, n. 1. nov. 2012.
Disponível em:
https://periodicos.ifsc.edu.br/index.php/EJA/article/view/998#.VPOnePnF9ps>. Acesso
em: 06 de agosto de 2018.
[12] ROMANELLI, Otaíza. História da Educação no Brasil. Petrópolis: Vozes, 2007.
[13] SOUSA, Sandra M. Zákia L. Possíveis impactos das políticas de avaliação no
currículo escolar. Cadernos de Pesquisa, n. 119, p. 175-190, jul. 2003.
[14] SOUZA-NETO, Alaim. Ensino médio em disputa: tensões engendradas em
torno do currículo. Revista e-Curriculum. São Paulo, v.17, n.3, p. 1263-1287 jul./set.
2019.
[15] SOUZA-NETO, Alaim; LUNARDI-MENDES, Geovana M. Os usos das
tecnologias digitais na escola: discussões em torno da fluência digital e segurança
docente. Revista e-Curriculum. São Paulo, v.15, n.2, p. 504 – 523 abr./jun.2017.
[16] VARELA, Julia; ALVAREZ-URIA, Fernando. A maquinaria escolar. Teoria &
Educação. Porto Alegre, n. 6, 1992. p. 225-246.

CEE4002 - Metodologia do Ensino de Matemática

Carga horária: 4 créditos – 72h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Concepções do processo de ensino-aprendizagem de matemática. Tendências
em Educação Matemática. Aprendizagem Matemática. A Matemática na Educação
Básica. Interação entre Matemática e outras disciplinas da Educação Básica.

Bibliografia Básica

[1] BROCARDO, Joana; OLIVEIRA, Helia (Coaut. de); PONTE, João Pedro Mendes
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da. Investigações matemáticas na sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.
[2] CARVALHO, Dione Lucchesi de. Metodologia do ensino da matemática. 2.ed.
rev. São Paulo, SP: Cortez, 1994.
[3] DAVID, Maria M. M. S.; TOMAZ, Vanessa S. Interdisciplinaridade e
aprendizagem da Matemática em sala de aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.
[4] MACHADO, Silvia Dias Alcântara (org.). Educação Matemática: uma (nova)
introdução. São Paulo: EDUC, 2008.

Bibliografia Complementar

[1] BROUSSEAU, G. Introdução ao estudo das situações didáticas: conteúdos e
métodos de ensino. São Paulo: Ática, 2008.
[2] CALDEIRA, Ademir Donizeti; MALHEIROS, Ana Paula dos Santos (Coaut. de);
[3] MEYER, João Frederico da Costa Azevedo. Modelagem em educação
matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2011.
[4] DUVAL, Raymond. Semiosis e pensamento humano: registros  semióticos  e
aprendizagens intelectuais. Coleção Contexto da Ciência. São Paulo: Livraria Editora
da Física, 2009.
[5] MIORIM, Maria Ângela (Coaut. de); MIGUEL, Antonio. Historia na educação
matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2004.
[6] SKOVSMOSE, Ole (Coaut. de); ALRO, Helle. Diálogo e aprendizagem em
educação matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.

MAT4231 - Análise Combinatória

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Princípio fundamental da contagem, arranjo, permutação e combinação.
Aplicações de análise combinatória,. Triângulo de Pascal, Binômio de Newton e
polinômio de Leibniz. Princípio da inclusão-exclusão, Funções Geradoras, Relações de
Recorrência.

Bibliografia Básica

[1] HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar: combinatória e
probabilidade. 8a ed. São Paulo: Atual, 2013.
[2] LOVÀSZ, László; PELIKÁN, József; VESZTERGOMBI, Katalin. Matemática
discreta. 2a  ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013. (Coleção Textos Universitários)
[3] SANTOS, José Plínio O.; MELLO, Margarida P.; MURARI, Idani T. C. Introdução
à análise combinatória. 4a ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2008.

Bibliografia Complementar

[1] JULIANELLI, José Roberto; DASSIE, Bruno Alves; LIMA, Mário Luiz Alves de;
SÁ, Ilydio Pereira de. Curso de análise combinatória e probabilidade: aprendendo
com a resolução de problemas. 1a ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2009.
[2] LIPSCHUTZ, Seymour. Matemática discreta. 3a ed. Porto Alegre: Bookman,
2013. (Coleção Schaum)
[3] MORGADO, A. C.; CARVALHO, J. B. P.; CARVALHO, P. C. P.; FERNANDEZ, P.
Análise combinatória e probabilidade. 9a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2006. {
[4] SANTOS, José Plínio O.; ESTRADA, Eduardo L. Problemas resolvidos de
combinatória. 2a  ed. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 2007.
[5] SCHEINERMAN, Edward R. Matemática discreta: uma introdução. 3a ed. São
Paulo: Cengage, 2017.

MAT4211 - Construções Geométricas
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Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (PCC 36 h/a)

Ementa: Construções elementares. Expressões algébricas. Polígonos regulares. Áreas.
Construções aproximadas. Transformações geométricas.

Bibliografia Básica

[1] NETO, Angelo Papa. Geometria plana e construções geométricas. Fortaleza:
UAB/IFCE, 2017.
[2] REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria
euclidiana plana e construções geométricas. 2. ed. Campinas: Editora da UNICAMP,
2008.
[3] WAGNER, Eduardo. Construções Geométricas. 6. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2007.

Bibliografia Complementar

[1] BARBOSA, João Lucas Marques. Geometria Euclidiana Plana. 11a ed. Rio de
Janeiro: SBM, 2012.
[2] DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática
elementar: geometria plana. 9a ed., vol 9.São Paulo: Atual, 2013.
[3] EUCLIDES. Os Elementos. Tradução de Irineu Bicudo. 1. ed. São Paulo. Editora
UNESP, 2009.
[4] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de matemática elementar. 2a ed. Rio
de Janeiro: SBM, 2013. (Coleção do professor de matemática).
[5] NETO, Antônio C. M. Geometria. Coleção PROFMAT. Rio de Janeiro: SBM,
2013.

MAT4201 - Introdução ao Cálculo

Carga horária: 6 créditos – 108 h/a (36 h/a PCC)

Ementa: Função afim, função linear, função quadrática. Gráficos de funções reais de
variável real. Funções injetivas, sobrejetivas e bijetivas. Polinômios. Funções e
equações polinomiais. Introdução aos Números Complexos. Funções exponenciais e
logarítmicas. Trigonometria, funções trigonométricas e aplicações. Inversibilidade de
uma função real de variável real, restrição de funções, funções trigonométricas inversas.
Funções hiperbólicas.

Bibliografia Básica

[1] ÁVILA, G. Introdução ao cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2012
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 1, Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de matemática elementar, v.
1: conjuntos, funções. 9. ed., São Paulo: Atual, 2013.

Bibliografia Complementar

[1] FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções,
limite, derivação e integração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall,
c2007.
[2] IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de
matemática elementar, v. 2: logaritmos. 10. ed. São Paulo: Atual, 2013.
[3] IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar, v. 3: trigonometria. 9. ed.
São Paulo: Atual, 2013.
[4] IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar, v. 6: complexos,
polinômios, equações. 8. ed. São Paulo: Atual, 2013.
[5] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de matemática elementar, v. 2:
Números Reais. 2. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013.
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[6] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 1, São Paulo: Cengage Learning, c2014.

3ª FASE

CEE7207 - Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Educação: formação do homem pela sociedade. Educação escolar: natureza
e especificidade. A educação na história da humanidade: referências da antiguidade, do
medievo, da modernidade e da pós-modernidade. Pensamento pedagógico no Brasil:
história e tendências contemporâneas.

Bibliografia Básica

[1] CAMBI, Franco. História da pedagogia. São Paulo: Ed. UNESP, 2010.
[2] DEWEY, John. Experiência e educação. Tradução de Renata Gaspar. Petrópolis:
Vozes, 2010.
[3] DUARTE, Newton. A individualidade para-si: contribuição a uma teoria
histórico-social da formação do indivíduo. 3.ed.rev. Campinas: Autores Associados,
2013.
[4] GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere: Os intelectuais. O princípio educativo.
Jornalismo. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. 5. ed. Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2010.  v.2
[5] JAEGER, Werner (Wilhelm). Paideia: a formação do homem grego. 5. ed. São
Paulo: Martins Fontes, 2010.
[6] KANT, Immanuel. Sobre a Pedagogia. Tradução de Francisco Cock Fontanella.
Piracicaba: Editora UNIMEP, 1996.
[7] MANACORDA, Mario Alighiero. História da educação: da Antiguidade aos
nossos dias. 13.ed. São Paulo: Cortez: 2010.
[8] MARX, Karl. Manuscritos econômico-filosóficos. Tradução de Jesus Ranieri. São
Paulo: Boitempo, 2008.
[9] NIETZSCHE, Friedrich. Escritos sobre educação. Tradução de Noéli de Melo
Sobrinho. 6. ed. Rio de Janeiro: PUC/RJ; São Paulo: Loyola, 2012.
[10] ROUSSEAU, Jean-Jacques. Emílio ou da educação. Tradução de Roberto Leal
Ferreira. 4. ed. São Paulo: Martins Editora, 2004
[11] SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. 4. ed.
Campinas: Autores Associados, 2014.
[12] SAVIANI, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 10.
ed. rev. São Paulo: Autores Associados, 2008.
[13] SEVERINO, Antonio Joaquim. A busca do sentido da formação humana: a
tarefa da filosofia da educação. Educação e Pesquisa. São Paulo, v.32, n.3, p. 619-634,
set./dez. 2006.
[14] TRINDADE, Gestine Cássia. Sociedade e educação escolar: o debate das teorias
pedagógicas em tempos de “decadência ideológica”. In: ANDRADE, Francisco Ari de;
SANTOS, Jean Mac Cole Tavares (Orgs.). Ditos e interditos em educação brasileira.
Curitiba: CRV, 2012. p. 159-176

Bibliografia Complementar

[1] TOMÁS de Aquino, Santo. Sobre o ensino (De magistro): os sete pecados capitais.
2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004.
[2] CARVALHO, Adalberto Dias de (Coord.). Dicionário de Filosofia da Educação.
Porto: Porto Editora, 2006.
[3] CENCI, Angelo. Aristóteles & a educação. Belo Horizonte: Autêntica Editora,
2012. (Coleção Pensadores & Educação)
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[4] COMÊNIO, Jan Amos. Didática Magna. Tradução de Ivone Benedetti. São Paulo:
Martins Fontes, 2008.
[5] DALBOSCO, Claudio Almir. Kant & a educação. Belo Horizonte: Autêntica,
2011. (Coleção Pensadores & Educação)
[6] DUARTE, Newton. A importância da concepção de mundo para a educação
escolar. Germinal: Marxismo e Educação em Debate, Salvador, v. 7, n. 1, p. 8-25, jun.
2015.
[7] DUARTE, Newton. Sociedade do conhecimento ou sociedade das ilusões?: quatro
ensaios crítico-dialéticos em Filosofia da Educação. Campinas: Autores Associados,
2003.
[8] FERNANDES, Florestan. Mudanças sociais no Brasil: aspectos do
desenvolvimento da sociedade brasileira. 3. ed. São Paulo: Difusão Europeia do Livro,
2008.
[9] FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011.
[10] GINGELL, John; WINCH, Christopher. Dicionário de Filosofia da Educação.
Tradução de Renato Marques de Oliveira. São Paulo: Contexto, 2007.
[11] KANT, Immanuel. Immanuel Kant: textos seletos. 9. ed. Petrópolis: Vozes, 2013.
(Coleção Textos Filosóficos)
[12] KOHAN, Walter Omar. Sócrates & a educação: o enigma da Filosofia. Belo
Horizonte: Autêntica, 2011. (Coleção Pensadores & Educação)
[13] MARTINS, Marcos Francisco; PEREIRA, Ascísio dos Reis (Orgs.). Filosofia e
educação: ensaios sobre autores clássicos. São Carlos/SP: Editora UFSCar, 2014.
[14] MIRANDA, Margarida. Código pedagógico dos jesuítas: Ratio Studiorum da
Companhia de Jesus. Lisboa: Esfera do Caos Editora Ltda, 2009.
[15] PAVIANI, Jayme. Platão & a educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.
(Coleção Pensadores & Educação)
[16] SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 42. ed. Campinas: Autores
Associados, 2012.
[17] SCHLESENER, Anita Helena. A escola de Leonardo: política e educação nos
escritos de Gramsci. Brasília: Liber LIVRO, 2009.
[18] STRECK, Danilo. Rousseau & a educação. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica,
2008. (Coleção Pensadores & Educação)
[19] TEIXEIRA, Anísio. Educação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1999.

CEE7208 - Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (PCC 18 h/a, Extensão 18 h/a)

Ementa: Introdução à Psicologia Educacional: histórico, perspectivas teóricas e
métodos. Introdução ao estudo do processo de desenvolvimento e aprendizagem.
Interações sociais no contexto educacional e as relações de alteridade. O processo de
subjetivação docente. Contribuições da Psicologia na prática escolar cotidiana e na
compreensão crítica das relações de ensino.

Componente extensão: As atividades de ensino e aprendizagem propostas serão
ancoradas na pesquisa especializada no campo da Psicologia Educacional, sendo
articuladas com ações formativas de caráter extensionista, por meio das quais cada
estudante engajar-se-á na promoção da Educação em Direitos na comunidade externa ao
campus.

Bibliografia Básica

[1] ANTUNES, M. A. M. Psicologia escolar e educacional: história, compromissos e
perspectivas. Psicol. Esc. Educ. (Impr.) vol.12, no.2.Campinas, 2008.
[2] BOCK, A. M. B.; FURTADO, O.; TEIXEIRA, M. de L. T. (orgs). Psicologias: uma
introdução ao estudo de Psicologia. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008.
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[3] CARVALHO, M.P. de. Mau aluno, boa aluna? Como as professoras avaliam
meninos e meninas. Revista Estudos Feministas, 2001, vol. 9, nº 2, p. 554-574.
[4] DEBARBIEUX, É.; BLAYA, C. (org). Violência nas escolas e políticas públicas.
Brasília: UNESCO, 2002.
[5] GALVÃO, Izabel. Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento
infantil. Petrópolis: Vozes, 1995.
[6] MAHEIRIE, K.; DIOGO, M. F. Uma breve análise da constituição do sujeito pela
ótica das teorias de Sartre e Vigotsky. Aletheia (ULBRA), v. 25, p. 139-151, 2007.
[7] MEIRA, M. E. M.; FACCI, M. G. D. (Org). Psicologia histórico-cultural:
contribuições para o encontro entre a subjetividade e a educação. São Paulo: EDUC,
2002.
[8] PALANGANA, I. C. Desenvolvimento e aprendizagem em Piaget e Vygotsky a
relevância do social. SUMMUS, 2001.
[9] SKLIAR, C. Desobedecer a Linguagem: educar. Belo Horizonte: Autêntica, 2014.
[10] SOUZA, M. P. R. de (Org). Ouvindo crianças na escola: abordagens
qualitativas e desafios metodológicos para a psicologia. São Paulo: Casa do
Psicólogo, 2010.
[11] VIGOTSKY, L. S. A construção do pensamento e da linguagem. 2. ed. São
Paulo: Martins Fontes, 2009. 496 p
[12] ZANELLA, A. V. Atividade, significação e constituição do sujeito: considerações
à luz da Psicologia Histórico-Cultural. Psicologia em Estudo, vol.9, n.1, jan/abr. 2004.

Bibliografia Complementar

[1] BRASIL. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria
Especial dos Direitos Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Justiça,
UNESCO, 2007.
[2] CORD, D. et al. As Significações de Profissionais que Atuam no Programa Saúde na
Escola (PSE) Acerca das Dificuldades de Aprendizagem : Patologização e Medicalização do
Fracasso Escolar. Psicologia: Ciência e Profissão, 2015, 35(1),40-53.
[3] DUARTE, Newton. Vigotski e o "aprender a aprender": crítica às apropriações
neoliberais e pós-modernas da teoria vigotskiana. 2. ed. rev. e ampl. Campinas:
Autores Associados, 2001. 296 p. (Coleção Educação contemporânea).
[4] MOYSÉS, M. A. A.; COLLARES, Cecília A. L. Controle e medicalização da
infância. Densidades, n.1, dez.2013, p.11-21.
[5] OLIVEIRA, M. K.de. Vygotsky aprendizado e desenvolvimento: um processo
sócio-histórico. São Paulo: Scipione, 1997.
[6] PATTO, M. H. S. (org). Introdução à Psicologia Escolar. 3ª. ed. São Paulo: Casa
do Psicólogo, 1997.
[7] PIAGET, Jean. Para onde vai a educação? 21. ed. Rio de Janeiro: J. Olympio,
2011. 127 p.
[8] RIBEIRO, D. de F. e ANDRADE, A. dos S. A assimetria na relação entre família
e escola pública. Paidéia (Ribeirão Preto), 2006, vol.16, n.35, pp. 385-394.
[9] ZANELLA, A.V.; & MOLON, Susana Inês. Psicologia e(em) contextos de
escolarização formal: das práticas de dominação à (re)invenção da vida. Contrapontos
(UNIVALI), 2007, v. 7, p. 255-268, 2007.
[10] ZIBETTI, M. L.T. & SOUZA, M. P. R. de. Apropriação e mobilização de
saberes na prática pedagógica: contribuição para a formação de professores. Educ.
Pesqui., 2007, vol. 33, no. 2, pp. 247-262.

MAT4301 - Cálculo I

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Limites e continuidade de funções. Extensão do conceito de limite: limites no
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infinito; limites infinitos, sequências e limite de sequência, limites de função e
sequência. O conceito de derivada. Regras de derivação. Aplicações de derivadas:
classificação de pontos críticos. Teorema do valor médio, problemas de máximos e
mínimos. Formas indeterminadas e a Regra de L’Hôspital. Esboço de gráficos de
funções. Polinômio de Taylor e aproximações de funções.

Bibliografia Básica

[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed. Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 1, Rio de Janeiro: LTC,
2001.
[3] STEWART, James. Cálculo. 7.ed., v. 1, São Paulo: Cengage Learning, c2014

Bibliografia Complementar

[1] ÁVILA, Geraldo. Cálculo. 7. ed., Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[2] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral. v. 1, São Paulo:
Makron Books, 1999.
[3] FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções,
limite, derivação e integração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall,
c2007.
[4] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos; MACHADO, Nilson Jose. Fundamentos de
matemática elementa: limites, derivadas, noções de integral. v. 8, 7. ed. São Paulo:
Atual, 2013.
[5] LIMA, Elon Lages. Análise real. 10. ed. Rio de Janeiro: Instituto de Matemática
Pura e Aplicada, 2009.
[6] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988.

MAT4311 - Geometria Espacial

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Axiomas da Geometria Espacial. Posições relativas: retas e planos. Ângulos e
distâncias no espaço. Sólidos: poliedros, prismas, pirâmides, cones, cilindros e esferas.
Áreas de superfícies e volumes de sólidos.

Bibliografia Básica

[1] CARVALHO, Paulo Cezar Pinto. Introdução à Geometria Espacial. 4a ed. Rio de
Janeiro: SBM, 2005.
[2] DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática
elementar: geometria espacial. 7a ed. São Paulo: Atual, 2013.
[3] LIMA, Elon Lages. Medida e Forma em Geometria: comprimento, área, volume
e semelhança. 4a ed. Rio de Janeiro: SBM, 2011.

Bibliografia Complementar

[1] EUCLIDES. Os Elementos. Tradução de Irineu Bicudo. 1. ed. São Paulo. Editora
UNESP, 2009.
[2] LIMA, E. L. Coordenadas no espaço. SBM: Rio de Janeiro, 2007 (Coleção do
Professor de Matemática).
[3] LIMA, E. L.; CARVALHO, P. C. P; MORGADO, A. C; WAGNER, E. A
matemática do ensino médio. v.2. SBM: Rio de Janeiro, 2006 (Coleção Professor de
Matemática).
[4] NETO, Antônio C. M. Geometria. Coleção PROFMAT. Rio de Janeiro: SBM, 2013.
[5] REIS, Alcir Garcia. Geometrias Plana e Sólida: introdução e aplicações em
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agrimensura. Porto Alegre: Bookman, 2014.

MAT4331 - Probabilidade e Estatística

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Introdução à Teoria da Probabilidade: espaço amostral, adição e multiplicação
de probabilidades. Análise Exploratória de Dados. Amostragem. Estimação de
parâmetros. Correlação e regressão.

Bibliografia Básica

[1] LOESCH, Cláudio. Probabilidade e estatística. 1a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.
[2] ROSS, Sheldon. Probabilidade: um curso moderno com aplicações. 8a ed. São
Paulo: Pearson, 2010.
[3] SPIEGEL, M. R. Estatística. 4a ed. Porto Alegre: Bookman, 2009. (Coleção
Schaum).

Bibliografia Complementar

[1] BUSSON, W. O., MORETTIN, P. A. Estatística Básica. 5ª ed. São Paulo: Editora
Saraiva, 2004.
[2] COSTA NETO, P. L. de O. Estatística. 5ª ed. São Paulo: Edgard Blucher, 2002.
[3] HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar, v. 5: combinatória e
probabilidade. 8a ed. São Paulo: Atual, 2013.
[4] KOKOSKA, Stephen. Introdução à estatística. 1a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.
[5] MEYER, Paul L. Probabilidade, 2a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.
[6] TIBONI, Conceição Gentil Rebelo. Estatística básica. 1a ed. São Paulo: Atlas,
2010.
[7] TRIOLA, Mário F. Introdução à estatística. 11a ed. Rio de Janeiro: LTC, 2015.

4ª FASE

CEE7507 - Educação Inclusiva

Carga horária: 72 h/a (18 h/a PCC, 18 h/a Extensão)

Ementa: Perspectiva histórica e cultural da educação inclusiva. Abrangência e
pressupostos legais da educação inclusiva no contexto político educacional brasileiro.
As concepções da educação especial na perspectiva inclusiva. O modelo social de
compreensão da deficiência: perspectiva histórica e cultural. Educação Inclusiva,
formação docente e as implicações na prática pedagógica. Modalidades de atendimento
pedagógico especial: suporte e recursos. Educação Inclusiva e Alteridade.

Componente extensão: As atividades de ensino e aprendizagem propostas serão
ancoradas na pesquisa especializada no tema, sendo articuladas com ações formativas
de caráter extensionista, por meio das quais cada estudante engajar-se-á na promoção da
Educação Inclusiva na perspectiva dos Direitos Humanos na comunidade externa ao
campus.

Bibliografia Básica

[1] BRASIL. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades
educativas especiais. 2. ed. Brasília, DF: Corde, 1997.
[2] _____. Decreto nº 3.956/01. Convenção Interamericana para a Eliminação de
Todas as Formas de discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.
Brasília, DF, 2001.

48



[3] ______. Lei nº 13.146/15. Institui a Lei Brasileira de inclusão da pessoa com
deficiência. Brasília, 2015.
[4] ______. Política de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.
Ministério da Educação/ Secretaria de Educação Especial. 2007.
[5]______. A Convenção sobre Direitos das pessoas com Deficiência. Brasília:
CORDE/Secretaria de Direitos Humanos, 2010.
[6]______. Educação inclusiva: atendimento educacional especializado para a
deficiência mental. Brasília: MEC, SEESP, 2005.
[7] BORGES, Jorge Amaro de Souza. Política da pessoa com deficiência no Brasil :
percorrendo o labirinto / Jorge Amaro de Souza Borges. – 2. ed. – Rio de Janeiro :
Lumen Juris, 2021.
[8] HONORA, Marcia; FRIZANCO, Mary. L. Esclarecendo as deficiências. São
Paulo: Ed-Ciranda Cultural, 2008.
[9] MANTOAN, Teresa Egler; PRIETO, R. Gavioli.; ARANTES, Valéria Amorim
(org). Inclusão Escolar: pontos e contrapontos. São Paulo: Summus, 2006, 103p.

Bibliografia Complementar

[1] ALVEZ, Carla Barbosa; FERREIRA, Josimário de Paula; DAMÁZIO, Mirlene
Macedo. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: abordagem
bilíngue na escolarização de pessoas com surdez / Ministério da Educação, Secretaria
de Educação Especial. Fortaleza: Universidade Federal do Ceará, 2010.
[2] BRASIL. O enfoque da educação inclusiva. In: DUK, Cyntia (Org.). Educar na
diversidade: material de formação docente. Brasília: Ministério da Educação,
Secretaria de Educação Especial, 2005. p. 58-73.
[3] ___. Educação inclusiva: atendimento educacional especializado para a
deficiência mental. Brasília: MEC, SEESP, 2005.
[4] ___. Educação inclusiva: atendimento educacional especializado para a
deficiência visual. Brasília: MEC, SEESP, 2007.
[5] ___. Saberes e práticas da inclusão: dificuldades de comunicação e sinalização:
deficiência física. Brasília: MEC, SEESP, 2004.
[6] SOARES, Maria Aparecida. A educação do surdo no Brasil. 2. ed. Campinas:
Autores Associados, 2005.
[7] SCHERER-WARREN, Ilse; PASSOS, Joana Celia dos (org.). Relações-étnico
raciais nas universidades: os controversos caminhos da inclusão. Florianópolis:
Atilènde, 2014. 142 p.

CEE4499 - Tecnologias no Ensino de Matemática

Carga horária: 72 h/a (54 h/a PCC)

Ementa: Instrumentos de desenho (Compasso, transferidor, régua e esquadro);
Tecnologias digitais (vídeos, calculadora, sensores e coletores de dados, celular, tablet);
Softwares educativos; Planilhas eletrônicas e Criadores de apresentações; Robótica;
Ambientes virtuais de aprendizagem; Criadores de tutorial; Mesas digitalizadoras;
Quadro digital.

Bibliografia Básica

[1] BORBA, M. de C.; SCUCUGLIA, R. S. R. da; GADANIDIS, G. Fases das
tecnologias digitais em Educação Matemática: Sala de aula e internet em movimento.
1. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2014.
[2] LORENZATO, Sergio. Para aprender matemática. Autores Associados, 2006. 139
p.
[3] MARJI, M. Aprenda a programar com Scratch: uma introdução visual à
programação com jogos, arte, ciência e matemática. 1 ed. São Paulo, SP: Novatec
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Editora, 2014. 284p.

Bibliografia Complementar

[1] ARAÚJO, L. C. L. de; NÓBRIGA, J. C. C. Aprendendo matemática com o
Geogebra. São Paulo: Editora Exato, 2010.
[2] ÁVILA, G.; ARAÚJO, L.C.L. Cálculo: Ilustrado, prático e descomplicado. Rio de
Janeiro: LTC, 2012.
[3] BORBA, M. C.; MALHEIROS, A. P. S.; ZULATTO, R. A. Educação a Distância
Online. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. (Tendências em Educação Matemática, n.16).
[4] GIMENES, Cristiano Marchi. Matemática financeira com Hp 12c e Excel. 2006.
São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2006. 273 p.
[5] SILVA, R. S. Moodle para autores e tutores. Novatec. São Paulo – SP. 2011.

MAT4401 - Cálculo II

Carga horária: 6 créditos – 108 h/a

Ementa: Primitiva de uma função, propriedades da integral, integração por substituição.
Integrais definidas: interpretações como área, trabalho, propriedades e cálculo de
integrais definidas. O Teorema Fundamental do Cálculo. Técnicas de integração.
Aplicações da integral. Integrais impróprias. Funções com várias variáveis: curvas,
limite e continuidade, derivadas parciais, derivadas de ordem maior. Planos tangentes e
aproximações lineares. Diferenciais, regra da cadeia, gradiente e derivadas direcionais,
superfícies de nível e matriz Hessiana. Derivadas parciais de ordens superiores. Pontos
críticos: máximos, mínimos e pontos de sela, máximos e mínimos com restrições e
multiplicadores de Lagrange.

Bibliografia Básica

[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed. Porto Alegre:
Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 1 e 2, Rio de Janeiro:
LTC, 2001.
[3] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 1 e 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014.

Bibliografia Complementar

[1] ÁVILA, Geraldo. Cálculo. 7. ed., Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[2] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral. V. 1 e 2, São
Paulo: Makron Books, 1999.
[3] FLEMMING, Diva Marília; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções,
limite, derivação e integração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall,
c2007.
[4] GONÇALVES, Mirian Buss; FLEMMING, Diva Marília. Cálculo B: funções de
várias variáveis, integrais múltiplas, integrais curvilíneas e de superfície. 2. ed. rev.
e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.
[5] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos; MACHADO, Nilson Jose. Fundamentos de
matemática elementar, v. 8: limites, derivadas, noções de integral. 7. ed. São Paulo:
Atual, 2013.
[6] LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3. ed., v. 2, São Paulo:
Harbra, c1994.
[7] LIMA, Elon Lages. Curso de análise. 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1999.
[8] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988.

MAT4441 - Geometria Analítica
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Carga horária: 6 créditos – 108 h/a (36 h/a PCC)

Ementa: Álgebra matricial. Sistemas de equações lineares. Determinantes. Vetores e
geometria no espaço. Retas e planos. Seções cônicas: parábola, elipse, hipérbole.
Superfícies quádricas e curvas no espaço.

Bibliografia Básica

[1] ANTON, Howard; RORRES, Chris. Álgebra linear com aplicações. 10. ed. Porto
Alegre: Bookman Editora, 2000.
[2] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. Rio de Janeiro:
Makron Books, 1987.
[3] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Geometria analítica. 2. ed..São
Paulo: Pearson Makron Books, 1987.

Bibliografia Complementar

[1] BOLDRINI José Luiz, et al. Álgebra linear. 3. ed. São Paulo: Editora Harbra, 1984.
[2] BOULOS, Paulo; CAMARGO Ivan de. Geometria analítica. 3 ed. São Paulo:
Prentice Hall, 1987.
[3] CALLIOLI, Carlos A,et al. Álgebra linear e aplicações. São Paulo: Ed. Atual.
1990.
[4] LIMA Elon Lages. Coordenadas no plano. 6. ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013.
[5] SANTOS, Nathan Moreira dos. Vetores e matrizes. 3. ed. São Paulo: Thomson
Learning, 2007.

5ª FASE

CEE7106 - Didática

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Configuração histórica da Didática. A Didática no Brasil. O ensino: objeto da
Didática. Didática na formação de professores. Currículo e teorias do currículo. O
conhecimento escolar e a mediação didática dos conteúdos. A aula: concepção.
Planejamento de ensino: objetivos educacionais. Conhecimentos escolares. Formas de
avaliação da aprendizagem. Elaboração de material didático na área específica do curso.

Bibliografia Básica

[1] CANDAU, Vera. Maria (Org). A didática em questão. 33a edição. Petrópolis, RJ:
Vozes, 2012.
[2] CASTRO, Amelia Domingues de Carvalho, Anna Maria Pessoa de (Orgs.). Ensinar
a ensinar: didática para a escola fundamental e média. São Paulo: Thomson, 2001.
[3] COMENIUS, Jan Amos. Didática Magna. 4ª edição. Editora WMF Martins Fontes,
2011.
[4] GASPARIN, João Luís. Uma didática para a pedagogia histórico-crítica.
Campinas: Autores Associados, 2002.
[5] LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1994.
[6] LIBÂNEO, José Carlos. Didática, currículo e saberes escolares. Rio de Janeiro:
DP&A Editora, 2000.
[7] PILETTI, Nelson. Aprendizagem: Teoria e prática. São Paulo: Contexto, 2013.
[8] SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do
currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.
[9] TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 14a. ed. Petrópolis:
Vozes, 2012.

Bibliografia Complementar

[1] ALMEIDA, G. P. de. Transposição Didática: por onde começar? São Paulo:
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Cortez, 2011.
[2] ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de; OLIVEIRA, Maria Rita Neto Sales.
Alternativas no ensino de didática. 2a. ed. São Paulo: Papirus, 2000.
[3] CANDAU, Vera Maria (Org.). Rumo a uma nova didática. 20. ed. Petrópolis:
Vozes, 2011.
[4] CHASSOT, Attico. Para que(m) e útil o ensino? 3a edição. Editora
ULBRA-Unijuí, 2014.
[5] CORDEIRO, Jaime. Didática. São Paulo: Contexto, 2007.
[6] LOPES, Antônia Osima. Repensando a Didática. Editora Papirus, 2005.
[7] LOPES, Alice Ribeiro Casimiro; MACEDO, Elizabeth. Currículo: debates
contemporâneos. Rio de Janeiro: Cortez, 2015.
[8] MIZUKAMI, Maria da Graça Nicoletti. Ensino: as abordagens do processo. Temas
básicos de educação e ensino. São Paulo, SP: EPU, 1986.
[9] MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa; SILVA, Tomaz Tadeu da. Currículo, cultura
e sociedade. São Paulo: Cortez, 2008.
[10] RAYS, Oswaldo Alonso. Razões da razão didática: hipóteses para a construção
de uma didática escolar crítica. Revista Olhar de professor, Ponta Grossa, PR, 2008.
Disponível em:
[11] SANT'ANNA, Ilza Martins; MENEGOLLA, Maximiliano. Didática: aprender a
ensinar. São Paulo: Edições Loyola, 1991.
[12] SILVA, Aida Maria Monteiro. Didática, currículo e saberes escolares. DP&A
Editora Lamparina, 2002.
[13] VEIGA, Ilma Passos (Org.). Didática: o ensino e suas relações. Campinas:
Papirus, 1996.

CEE7924 - Libras

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (36 h/a PCC)

Ementa: Desmistificação de ideias recebidas relativamente às línguas de sinais. A
língua de sinais enquanto língua utilizada pela comunidade surda brasileira. Aspectos
linguísticos da Libras. Aspectos culturais específicos da comunidade surda brasileira.
Legislação e Políticas educacionais para surdos no Brasil: histórico e avanços.
Introdução à língua brasileira de sinais: usar a língua em contextos que exigem
comunicação básica, no contexto cotidiano e escolar.

Bibliografia Básica

[1] GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? São Paulo, Editora Parábola: 2009.
[2] LACERDA, C.B.F. de; SANTOS, L.F.S. dos; CAETANO, J. F. Tenho um aluno
surdo, e agora? Introdução à Libras educação de surdos. São Carlos: EDUFSCar,
2013.
[3] STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura surda. Florianópolis:
Editora UFSC: 2016.

Bibliografia Complementar

[1] BRASIL. Lei no 10.436, de 24/04/2002.
[2] BRASIL. Decreto no 5.626, de 22/12/2005.
[3] CAPOVILLA, F.; RAPHAEL, Walkíria Duarte. Dicionário Enciclopédico
Ilustrado Trilíngue da Língua de Sinais. Imprensa Oficial. São Paulo: 2001.
[4] FELIPE, Tânya A. Libras em Contexto. Programa Nacional de Apoio à Educação
dos Surdos, MEC: SEESP, Brasília, 2001.
[5] PERLIN, G. T. Surdos: cultura e pedagogia. In. THOMA, A. S., LOPES, M. C.
(org). A invenção da surdez II: espaços e tempos de aprendizagem na educação de
surdos. Santa Cruz do Sul, EDUNISC, 2006.
[6] QUADROS, R. M. (organizadora). Série Estudos Surdos. Volume 1. Editora Arara
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Azul. 2006.
[7] QUADROS, Ronice Muller de. Língua de sinais brasileira: estudos lingüísticos.
Porto Alegre. Artes Médicas, 2004.
[8] SKLIAR, Carlos (org.). A surdez: um olhar sobre as diferenças. 8. ed. Porto
Alegre: Mediação, 2016.
[9] STROBEL, Karin L. SUELI, Fernandes. Aspectos linguísticos da língua brasileira
de sinais. Secretaria de Estado da Educação. Superintendência de Educação.
Departamento de Educação Especial. Curitiba: SEED/SUED/DEE. 1998.

CEE4005 - Laboratório de Ensino de Matemática

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Concepções teóricas do Laboratório do Ensino de Matemática. Análise e
criação de materiais lúdicos e didáticos que auxiliem a aprendizagem. Confecção de
modelos concretos. Tecnologias assistivas no âmbito do ensino e aprendizagem da
Matemática. Educação Financeira.

Bibliografia Básica

[1] LORENZATO, Sérgio (Org.). O Laboratório de Ensino de Matemática na
formação de professores. Coleção Formação de Professores. Campinas, SP: Autores
Associados,  2006.
[2] TIGGEMANN, Suzana (et al). Geoplanos e rede de pontos. Belo Horizonte:
Autêntica Editora, 2013.
[3] MUNIZ, Cristiano Alberto; BITTAR, Marilena. (Orgs.). A aprendizagem
matemática na perspectiva da teoria dos campos conceituais. Curitiba: CRV, 2009.
p. 13-35.
[4] SÁ, Ilydio Pereira. Matemática Financeira Para Educadores Críticos. Rio de
Janeiro: Ciência Moderna, 2005.

Bibliografia Complementar

[1] BÚRIGO, Elisabete Zardo; GRAVINA, Maria Aline; BASSO, Marcus Vinicius de
Azevedo; GARCIA, Vera Clotilde Vanzetto. [Orgs.] A Matemática na escola: novos
conteúdos, novas abordagens. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2012.
[2] DIAS, Genebaldo F. Educação Ambiental: princípios e práticas. São Paulo: Gaia,
2010.
[3] VILELA, Denise Silva. Usos e jogos de linguagem na Matemática: diálogo
entre filosofia e educação matemática. Coleção contextos da ciência. São Paulo:
Editora Livraria da Física. 2013.
[4] SACCOL, Amarolinda; SCHLEMMER, Eliane; BARBOSA, Jorge Luis Victoria.
m-learning e u-learning: novas perspectivas da aprendizagem móvel e ubíqua. São
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2014.
[5] ZALESKI FILHO, Dirceu. Matemática e Arte. Coleção Tendências em Educação
Matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2013.

MAT4541 - Álgebra Linear I

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Fatoração PA=LU. Espaços vetoriais. Transformações lineares.

Bibliografia Básica

[1] ANTON, Howard; RORRES, Chris. Álgebra linear: com aplicações. 10. ed. Porto
Alegre: Bookman, 2012.
[2] BOLDRINI, José Luiz, et al. Álgebra linear. 3.ed. São Paulo: Harbra, 1986.
[3] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo:
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Pearson Makron Books, 1987.
[4] STRANG, Gilbert. Introdução à álgebra linear. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.

Bibliografia Complementar

[1] CALLIOLI, C. A. et al. Álgebra Linear e Aplicações, Ed. Atual, São Paulo, 1990.
[2] KOLMAN, Bernard; HILL, David R. Introdução à álgebra linear com aplicações.
8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[3] LEON, Steven J. Álgebra linear com aplicações. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
[4] LIMA, Elon Lages. Álgebra Linear. 9a edição. Rio de Janeiro, RJ: IMPA, 2016.
[5] SHIFRIN, Theodore; ADAMS, Malcolm Ritchie. Álgebra linear: uma abordagem
geométrica. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.

MAT4501 - Cálculo III

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Integrais múltiplas. Integrais de linha. Teorema de Green. Integrais de
superfície. Teorema de Gauss. Teorema de Stokes.

Bibliografia Básica

[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed., V. 2, Porto
Alegre: Bookman, 2014.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 3, Rio de Janeiro: LTC,
2001.
[3] STEWART, James. Cálculo. 7 ed., v. 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014.

Bibliografia Complementar

[1] BOULOS, Paulo; ABUD, Zara Issa. Cálculo diferencial e integral., v. 2, São
Paulo: Makron Books, 1999.
[2] GONÇALVES, Mirian Buss; FLEMMING, Diva Marília. Cálculo B: funções de
várias variáveis, integrais múltiplas, integrais curvilíneas e de superfície. 2. ed. rev.
e ampl. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007.
[3] LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3. ed., v. 2, São Paulo:
Harbra, c1994.
[4] LIMA, Elon Lages. Curso de análise. 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1999
[5] SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Pearson
Makron Books, c1987-c1988.

6ª FASE

MAT4621 - Álgebra I

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a (18 h/a PCC)

Ementa: Anéis. Domínios. Corpos. Homomorfismos de anel. Divisibilidade em
domínios de integridade. Corpo de frações.

Bibliografia Básica

[1] DOMINGUES, Hygino Hugueros; IEZZI, Gelson. Álgebra Moderna. 4. ed. São
Paulo. Atual Editora, 2008.
[2] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora
SBM, 2015. (Coleção Projeto Euclides).
[3] IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar Complexos,
Polinômios, Equações. 8. ed. São Paulo. Atual Editora, 2013.
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Bibliografia Complementar

[1] DUMMIT, David Steven; FOOTE, Richard M. Abstract Algebra. 3. ed. Hoboken,
N.J. John Wiley & Sons, 2004.
[2] ENDLER, Otto. Teoria dos números algébricos. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora
SBM, 2014. (Coleção Projeto Euclides).
[3] GARCIA, Arnaldo; LEQUAIN, Yves. Elementos de Álgebra. 6. ed. Rio de Janeiro.
Editora SBM, 2015. (Coleção Projeto Euclides).
[4] HEFEZ, Abramo. Curso de Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM, 2014.
(Coleção Matemática Universitária).
[5] LANG, Serge. Algebra. 3. ed. New York, N.Y. Springer-Verlag New York, 2002.

MAT4641 - Álgebra Linear II

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Espaços vetoriais com produto interno. Diagonalização de operadores.
Introdução à álgebra linear numérica.

Bibliografia Básica

[1] LIMA, Elon Lages. Álgebra linear. 8 ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2009. (Coleção
matemática universitária).
[2] SHIFRIN, Theodore; ADAMS, Malcolm Ritchie. Álgebra linear: uma abordagem
geométrica. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.
[3] STRANG, Gilbert. Introdução à álgebra linear. 4 ed. Rio de Janeiro: LTC, c2013.

Bibliografia Complementar

[1] BOLDRINI, José Luiz, et al. Álgebra linear. 3.ed. São Paulo: Harbra, 1986.
[2] CALLIOLI, C. A .et al., Álgebra Linear e Aplicações. Ed. Atual, São Paulo, 1990.
[3] KOLMAN, Bernard; HILL, David R. Introdução à álgebra linear com aplicações.
8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[4] LEON, Steven J. Álgebra linear com aplicações. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
[5] LIMA, Elon Lages. Álgebra Linear. 9a edição. Rio de Janeiro, RJ: IMPA, 2016.
[6] STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo:
Pearson Makron Books, 1987.

MAT4642 - Introdução à Matemática Computacional

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Representação de números em computador. Aritmética de ponto-flutuante e
erros de arredondamento. Técnicas de elaboração, estrutura de dados e implementação
de programas em linguagem de alto nível. Elaboração e implementação de algoritmos
para solução de problemas de matemática computacional. Visualização de dados e de
gráficos de funções. Uso de ferramentas de computação simbólica. Uso de bibliotecas
para solução de problemas matemáticos e simulação.

Bibliografia Básica

[1] CORMEN, T. H. et al. Algoritmos: Teoria e Prática. 3. Ed. Rio de Janeiro: LTC,
2012.
[2] QUARTERONI, A.; SALERI, F. Cálculo Científico. 1. ed. Milano: Springer Milan,
2007.
[3] RUGGIERO, M. A. G.; LOPES, V. L. R. Cálculo numérico: aspectos teóricos e
computacionais. 2. ed. São Paulo: Makron, 1997.

Bibliografia Complementar
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[1] BURIAN, R.; LIMA, A. C. Cálculo Numérico. São Paulo: LTC, 2007.
[2] BURDEN, R. L., FAIRES, J. D. Análise Numérica. Cengage Learning LV, 2008.
[3] HIGHAM, D. J. e HIGHAM, N. J., “Matlab Guide”, Philadelphia: SIAM, 2000.
[4] MENEZES, N. N. C. “Introdução à programação com Python : algoritmos e
lógica de programação para iniciantes”, São Paulo: Novatec, 2010.
[5] NAGAR, S. “Begining Julia Programming”, New York: APRESS, 2017.
[6] SIQUEIRA, A. “Otimização, Julia e outros tópicos - Repositório GitHub e
Canal do Youtube”, Curitiba: UFPR,  2020.

MAT4601 - Introdução às Equações Diferenciais Ordinárias

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Equações Diferenciais Ordinárias de Primeira Ordem. Equações Diferenciais
Ordinárias Lineares de Ordem Superior. Sistemas de Equações Diferenciais Lineares de
Primeira Ordem. Aplicações das Equações Diferenciais. Transformada de Laplace.

Bibliografia Básica

[1] BOYCE, William E., DIPRIMA, Richard C. Equações diferenciais elementares e
problemas de valores de contorno. 9. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2010.
[2] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. 5. ed., v. 4, Rio de Janeiro: LTC,
2001
[3] ZILL, Dennis G. Equações diferenciais com aplicações em modelagem. São
Paulo: Cengage Learning, c2011.

Bibliografia Complementar

[1] ANTON, Howard; BIVENS, Irl; DAVIS, Stephen. Cálculo. 10. ed., V. 2, Porto
Alegre: Bookman, 2014.
[2] CLAUS I, Doering. Artur O. Lopes. Equações diferenciais ordinárias.  Rio de
Janeiro: IMPA 2007 (Coleção Matemática universitária)
[3] FIGUEIREDO, Djairo Guedes de; NEVES, Aloisio Freiria. Equações diferenciais
aplicadas. 3. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2012.
[4] STEWART, James. Cálculo. 7ed., v. 2, São Paulo: Cengage Learning, c2014
[5] ZILL, Dennis G.; CULLEN, Michael R. Equações diferenciais. 3. ed. São Paulo:
Pearson Makron Books, 2001-2006.

CEE4006 - Estágio Supervisionado I

Carga horária: 9 créditos - 162 h/a

Ementa: Observação e análise de práticas escolares em diferentes modalidades e
ambientes de ensino. Análise de materiais didáticos. Análise de políticas públicas para o
ensino de matemática. Elaboração de planos de aula.

Bibliografia Básica

[1] BLUMENAU (SC). Prefeitura. Secretaria Municipal de Educação. As Diretrizes
Curriculares Municipais para Educação Básica de Blumenau, V 2, 2012.
[2] BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de
Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica.
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e
Educação Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 562p.
[3] FIORENTINI, Dario, NACARATO, Adair Mendes. (Orgs.). Cultura, formação e
desenvolvimento profissional de professores que ensinam matemática. Campinas,
SP: Musa, 2005.
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[4] MOURA, Anna R. L. de, et al. Educar com a Matemática: Fundamentos. São
Paulo: Cortez, 2016.
[5] ZABALZA, Miguel A. O Estágio e as práticas em contextos profissionais na
formação universitária. Cortez Editora, 2015.

Bibliografia Complementar

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.);
SOUZA, Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em
movimento. 2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
[2] CURY, Helena Noronha. Análise de erros: o que podemos aprender com as
respostas dos estudantes. Autêntica, 2013.
[3]D'AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade.
4. ed. Belo Horizonte: Autêntica 2011.
[4] LORENZATO, Sergio. Para aprender matemática. Autores Associados, 2006. 139
p.
[5] SKOVSMOSE, Ole. Educação crítica: incerteza, matemática e responsabilidade.
São Paulo: Cortez, 2007.

7ª FASE

CEE7605 - Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural

Carga horária: 2 créditos – 36 h/a (18 h/a Extensão)

Ementa: Breve abordagem histórica dos direitos humanos. Principais documentos
internacionais e nacionais dedicados à efetivação dos direitos humanos com enfoque na
Educação. Marcadores sociais de opressão: relações étnico-raciais, geracionais e de
gênero, capacitismo, classismo, homofobia, transfobia e xenofobia. Paradoxo da
igualdade e diferença, universalismo e diversidade. Perspectiva crítica da noção de
cidadania: soberania popular e direitos humanos; políticas de reconhecimento; tensões
entre Estado, mercado e sociedade civil na garantia dos direitos humanos. Movimentos
sociais e a luta pela efetivação dos direitos humanos, reparação na perspectiva dos
direitos sociais e coletivos.

Curricularização da extensão: As atividades de ensino e aprendizagem propostas serão
ancoradas na pesquisa especializada no tema, sendo articuladas com ações formativas
de caráter extensionista, por meio das quais cada estudante engajar-se-á na promoção da
Educação em Direitos na comunidade externa ao campus.

Bibliografia Básica

[1] ALVES, José Augusto Lindgren. Os direitos humanos como tema global. 2. ed.
São Paulo: Perspectiva, 2011.
[2] BUFFA, Ester; ARROYO, Miguel G.; NOSELLA, Paolo. Educação e cidadania:
quem educa o cidadão? 14. ed. São Paulo: Cortez, 2010.
[3] EAGLETON, Terry. A ideia de cultura. São Paulo: Editora UNESP, 2005.
[4] FERNANDES, Florestan. Mudanças sociais no Brasil: aspectos do
desenvolvimento da sociedade brasileira. 4. ed. rev. São Paulo: Global, 2008.
[5] HALL, Stuart. Da diáspora: identidades e mediações culturais. 2 ed. Belo
Horizonte: Editora UFMG, 2013.
[6] HALL, Stuart. Identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro:
Lamparina, 2014.
[7] IANNI, Octavio. Pensamento social no Brasil. São Paulo: EDUSC, 2004.
[8] MARX, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel: 1843. São Paulo: Boitempo,
2005.
[9] MÉSZÁROS, István. Filosofia, ideologia e ciência social: ensaios de negação e
afirmação. São Paulo: Boitempo, 2008.
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[10] ORTIZ, Renato. Universalismo e diversidade: contradições da
modernidade-mundo. São Paulo: Boitempo, 2015.
[11] RANIERI, Nina Beatriz Stocco; ALVES, Angela Limongi Alvarenga (org.);
UNESCO. Direito à educação e direitos na educação em perspectiva
interdisciplinar. São Paulo: USP, UNESCO, 2018. 516 p.
[12] RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. 3. ed. São
Paulo: Global, 2015.
[13] SILVA, Aida Maria Monteiro; TAVARES, Celma (Orgs.). Políticas e fundamentos
da educação em direitos humanos. São Paulo: Cortez, 2010.
[14] SILVA, Tomaz Tadeu; HALL, Stuart; WOODWARD, Kathryn. Identidade e
diferença: a perspectiva dos estudos culturais. 13. ed. Petrópolis: Vozes, 2012.
[15] VIEIRA, Jair Lot (Coord.). Declaração universal dos direitos humanos. 2. ed.
São Paulo: Edipro, 2005.

Bibliografia Complementar

[1] ABRAMOWICZ, Anete; GOMES, Nilma Lino (Orgs.). Educação e raça:
perspectivas políticas, pedagógicas e estéticas. Belo Horizonte: Autêntica, 2010.
[2] BALDI, César Augusto (Org.). Direitos humanos na sociedade cosmopolita. Rio
de Janeiro: Renovar, 2004.
[3] BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.
[4] BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de
Educação em Direitos Humanos: 2007. Brasília: Secretaria Especial de Direitos
Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2007.
[5] BRASIL. Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Brasília:
Ministério da Educação: Conselho Nacional de Educação, 2012.
[6] BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura
Afro-Brasileira e Africana. Brasília: Ministério da Educação, 2005.
[7] BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SECRETARIA ESPECIAL DOS
DIREITOS HUMANOS. Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3).
Brasília: Presidência da República, 2010.
[8] DESLANDES, Keila. Formação de professores e direitos humanos: construindo
escolas promotoras da igualdade. Belo Horizonte: Autêntica, 2016.
[9] DUBET, François; CAILLET, Valérie. Injustiças: a experiência das desigualdades
no trabalho. Florianópolis: Editora UFSC, 2014. 403 p.
[10] FERNANDES, Florestan. O negro no mundo dos brancos. 2.ed. São Paulo:
Global, 2007.
[11] FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. 38. ed. Rio de Janeiro: Paz
e Terra, 2014.
[12] FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 56. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra,
2014.
[13] FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o
regime da economia patriarcal. 52. ed. São Paulo: Global, 2013.
[14] IANNI, Octavio. A era do globalismo. 10. ed. Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2010.
[15] IANNI, Octavio. A sociedade global. 14. ed. Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2007.
[16] LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o
pensamento de Hannad Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1988.
[17] MARTINS, Hildeberto Vieira (org.) et a l. Intersecções em psicologia social:
raça/etnia, gênero, sexualidades. Florianópolis: ABRAPSO, Edições do Bosque, 2015.
315 p.
[18] MÉSZÁROS, István. A educação para além do capital. 2. ed. ampl. São Paulo:
Boitempo, 2008.
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[19] MÉSZÁROS, István. A montanha que devemos conquistar: reflexões acerca do
Estado. São Paulo: Boitempo, 2014.
[20] NASCIMENTO, Mérly Luane Vargas do. A Psicologia e as problemáticas
relacionadas à violência e aos direitos humanos: o papel e o posicionamento do
psicólogo. Revista de Ciências Humanas, Florianópolis, v. 48, n. 2 , p. 234-246, jul.
2014.

MAT4721 - Álgebra II

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Grupos. Classes laterais e Teorema de Lagrange. Homomorfismos de grupos.
Classificação de grupos.

Bibliografia Básica

[1] DOMINGUES, Hygino Hugueros; IEZZI, Gelson. Álgebra Moderna. 4. ed. São
Paulo. Atual Editora, 2008.
[2] GARCIA, Arnaldo; LEQUAIN, Yves. Elementos de Álgebra. 6. ed. Rio de Janeiro.
Editora SBM, 2015. (Coleção Projeto Euclides).
[3] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora
SBM, 2015. (Coleção Projeto Euclides).

Bibliografia Complementar

[1] DUMMIT, David Steven; FOOTE, Richard M. Abstract Algebra. 3. ed. Hoboken,
N.J. John Wiley & Sons, 2004.
[2] HEFEZ, Abramo. Curso de Álgebra. 5. ed. Rio de Janeiro. Editora SBM, 2014.
(Coleção Matemática Universitária).
[3] LANG, Serge. Algebra. 3. ed. New York, N.Y. Springer-Verlag New York, 2002.
[4] MARTIN, Paulo A., Grupos, Corpos e Teoria de Galois. 1. ed. São Paulo. Livraria
da Física Editora, 2010.
[5] THIBES, Ronaldo Silva. Introdução à teoria de grupos finitos e representações:
uma abordagem heurística. 1. ed. Campinas. UNICAMP/IMECC, 2012.

MAT4701 - Análise na Reta

Carga horária: 6 créditos – 108 h/a

Ementa: Conjuntos finitos e infinitos. Números Reais. Sequências e séries de números
reais. Noções de topologia da reta. Limite e continuidade de funções.

Bibliografia Básica

[1] ÁVILA, Geraldo. Análise matemática para Licenciatura. 2.ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1999.
[2] LIMA, Elon Lages. Análise real: funções de uma variável. 12. ed. Rio de Janeiro:
IMPA, 2013.
[3] LIMA, Elon Lages. Curso de Análise. v. 1, 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2010

Bibliografia Complementar

[1] ÁVILA, Geraldo. Introdução à análise matemática. 2.ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1999.
[2] FIGUEIREDO, Djairo G. Análise I. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 1996.
[3] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2005.
[4] LIMA, Elon Lages. Espaços Métricos. Rio de Janeiro: IMPA, 2003.
[5] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar – Volume
3: Introdução à Análise. 2 ed., Rio de Janeiro: SBM, 2013.
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MAT4741 - Métodos Numéricos

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Métodos para resolução de sistemas lineares. Solução numérica de equações
não-lineares. Problemas de ajuste de dados e interpolação. Integração Numérica.
Métodos numéricos para Equações Diferenciais Ordinárias.

Bibliografia Básica

[1] BURDEN, Richard L.; FAIRES, J. Douglas. Análise numérica. São Paulo:
CENGAGE Learning, c2008
[2] CAMPOS FILHO, F. F. Algoritmos numéricos. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2007
[3] RUGGIERO, M. A. G.; LOPES, V. L. R. Cálculo numérico: aspectos teóricos e
computacionais. 2. ed. São Paulo: Makron, 1997.

Bibliografia Complementar

[1] ARENALES, S. H. de V.; DAREZZO, A. Cálculo Numérico. São Paulo: Thomson
Pioneira, 2007.
[2] BURIAN, R.; LIMA, A. C. Cálculo Numérico. São Paulo: LTC, 2007.
[3] CUNHA, M. Cristina C. Métodos numéricos. 2. ed., rev. e ampl. Campinas: Ed.
UNICAMP, 2000.
[4] EVEQUE, Randall J. Finite difference methods for ordinary and partial
differential equations: steady-state and time-dependent problems. Philadelphia, PA:
SIAM, c2007.
[5] FRANCO, Neide Maria Bertoldi. Cálculo numérico. São Paulo: Pearson Prentice
Hall, 2007.
[6] SPERANDIO; MENDES; MONKEN. Cálculo numérico. São Paulo: Pearson
Prentice Hall, 2003.

CEE4007 - Estágio Supervisionado II

Carga horária: 9 créditos - 162 h/a

Ementa: Observação e análise de práticas escolares do ensino Fundamental. Análise de
materiais didáticos. Análise de políticas públicas para o ensino de matemática.
Elaboração e aplicação de planos de aula.

Bibliografia Básica

[1] BLUMENAU (SC). Prefeitura. Secretaria Municipal de Educação. As Diretrizes
Curriculares Municipais para Educação Básica de Blumenau, V 2, 2012.
[2] BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de
Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica.
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e
Educação Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 562p.
[3] FIORENTINI, Dario, NACARATO, Adair Mendes. (Orgs.). Cultura, formação e
desenvolvimento profissional de professores que ensinam matemática. Campinas,
SP: Musa, 2005.
[4] MOURA, Anna R. L. de, et al. Educar com a Matemática: Fundamentos. São
Paulo: Cortez, 2016.
[5] ZABALZA, Miguel A. O Estágio e as práticas em contextos profissionais na
formação universitária. Cortez Editora, 2015.
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Bibliografia Complementar

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.);
SOUZA, Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em
movimento. 2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
[2] CURY, Helena Noronha. Análise de erros: o que podemos aprender com as
respostas dos estudantes. Autêntica, 2013.
[3]D'AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade.
4. ed. Belo Horizonte: Autêntica 2011.
[4] LORENZATO, Sergio. Para aprender matemática. Autores Associados, 2006. 139
p.
[5] SKOVSMOSE, Ole. Educação crítica: incerteza, matemática e responsabilidade.
São Paulo: Cortez, 2007.

8ª FASE

CEE4790 - História e Filosofia da Matemática

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Estudo da História e Filosofia da Matemática e da Educação Matemática.
História da Matemática na Mesopotâmia e antigo Egito, na Antiguidade Clássica, na
Idade Média, no período da Revolução Científica e até o século XIX, com enfoque
especial para os conteúdos da Educação Básica. Introdução à história da educação
matemática, em particular do contexto brasileiro. Estudo da Filosofia da Matemática e
das diferentes formas de conceber a matemática e suas implicações na educação
matemática.

Bibliografia Básica

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Filosofia da Educação Matemática. São
Paulo: Editora UNESP, 2010.
[2] GOMES, Maria L. M. História do Ensino de Matemática: uma introdução. Belo
Horizonte: CAED – UFMG, 2012 (Livro Digital). Disponível em:
<http://www.mat.ufmg.br/ead/acervo/livros/historia%20do%20ensino%20da%20matem
atica.pdf>,  Acesso em: 10/06/2016.
[3] ROQUE, Tatiana. História da Matemática: uma visão crítica, desfazendo lendas
e mitos. Rio de Janeiro: Zahar, 2012.
[4] SILVA, Jairo José da. Filosofias da Matemática. São Paulo: Editora Unesp, 2007.

Bibliografia Complementar

[1] BOYER, C. B. História da Matemática. São Paulo: Blucher, 2012.
[2] MIGUEL, A.; MIORIM, M. A. História na Educação Matemática: propostas e
desafios. Belo horizonte: Autêntica, 2004.
[3] MOL, Rogério. Introdução à História da Matemática. Belo Horizonte: CAED –
UFMG, 2013 (Livro Digital). Disponível em:
<http://www.mat.ufmg.br/ead/acervo/livros/introducao_a_historia_da_matematica.pdf>,
Acesso em: 06/08/2016
[4] ROQUE, T.; CARVALHO, J. B. P. F. de. Tópicos de história da matemática. 1. ed.
Rio de Janeiro: SBM, 2012. 452 p. (Coleção Profmat)
[5] RUSSELL, B. Introdução à Filosofia da Matemática. Rio de Janeiro: Zahar, 2007.

CEE6106 - Física I

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a
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Ementa: Grandezas físicas, sistemas de unidades e representação vetorial. Movimento
em uma dimensão. Movimento em duas dimensões. Leis de Newton. Aplicações das
Leis de Newton. Trabalho e energia. Quantidade de movimento, impulso e colisões.
Cinemática da rotação. Dinâmica da rotação.

Bibliografia Básica

[1] YOUNG, Hugh D.; FREEDMAN, Roger A. Física 1: Mecânica. 12ª ed. São Paulo:
Addison Wesley, Pearson, 2009. Vol. 1.
[2] NUSSENZVEIG, H. Moysés. Curso de Física Básica 1: Mecânica. 1ª ed. São
Paulo: Edgard Blucher,1997. Vol 1.
[3] HALLIDAY, David; RESNICK, Robert; WALKER, Jearl. Fundamentos de Física
1: Mecânica. 9. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2012. Vol. 1.

Bibliografia Complementar

[1] FEYNMAN, Richard P.; LEIGHTON, Robert B; SANDS, Matthew. Lições de
Física: the Feynman lectures on physics. Porto Alegre: Bookman, 2008. 3 v.
[2] TIPLER, Paul A.; MOSCA, Gene. Física para cientistas e engenheiros. 6ª ed. Rio
de Janeiro: LTC, 2009. Vol 1.
[3] ALONSO, Marcelo; FINN, Edward J. Física. Lisboa: Escolar Editora, 2012. xiv,
936 p. 4. CUTNELL, John D.; JOHNSON, Kenneth W. Física. 6ª ed. Rio de Janeiro:
LTC, 2006. Vol 1.
[4] CUTNELL, John D.; JOHNSON, Kenneth W. Física. 6ª ed. Rio de Janeiro: LTC,
2006. Vol 1
[5] BAUER, Wolfgang; WESTFALL, Gary; DIAS, Hélio. Física para Universitários:
Mecânica. 1ª ed. Ed. McGraw Hill/Bookman, 2012.

CEE4008 - Estágio Supervisionado III

Carga horária: 9 créditos - 162 h/a

Ementa: Observação e análise de práticas escolares do Ensino Médio. Análise de
materiais didáticos. Análise de políticas públicas para o ensino de matemática.
Elaboração e aplicação planos de aula.

Bibliografia Básica

[1] BLUMENAU (SC). Prefeitura. Secretaria Municipal de Educação. As Diretrizes
Curriculares Municipais para Educação Básica de Blumenau, V 2, 2012.
[2] BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de
Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica. Conselho Nacional da Educação. Câmara Nacional de
Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica.
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e
Educação Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. 562p.
[3] FIORENTINI, Dario, NACARATO, Adair Mendes. (Orgs.). Cultura, formação e
desenvolvimento profissional de professores que ensinam matemática. Campinas,
SP: Musa, 2005.
[4] MOURA, Anna R. L. de, et al. Educar com a Matemática: Fundamentos. São
Paulo: Cortez, 2016.
[5] ZABALZA, Miguel A. O Estágio e as práticas em contextos profissionais na
formação universitária. Cortez Editora, 2015.

Bibliografia Complementar

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.);
SOUZA, Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em
movimento. 2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
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[2] CURY, Helena Noronha. Análise de erros: o que podemos aprender com as
respostas dos estudantes. Autêntica, 2013.
[3]D'AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade.
4. ed. Belo Horizonte: Autêntica 2011.
[4] PIMENTA, Selma G.; LIMA, Maria S. Estágio e Docência. São Paulo: Cortez,
2015.
[5] SKOVSMOSE, Ole. Educação crítica: incerteza, matemática e responsabilidade.
São Paulo: Cortez, 2007.

Disciplinas Optativas

CEE7204 - Educação e Tecnologias Digitais

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Educação e aprendizagem com as tecnologias digitais. Políticas Públicas para o
uso das tecnologias de informação e comunicação na escola. Tecnologias
contemporâneas e as suas funcionalidades para a educação. Teorias e metodologias para
a educação a distância. Formação de Professores para o Uso de tecnologias digitais na
escola. Narrativas digitais, estudo de contextos de aprendizagem. Fundamentos da
comunicação e da aprendizagem na educação a distância. Os recursos tecnológicos e
linguagens educativas: ambientes virtuais de ensino e aprendizagem. As tecnologias da
informação e comunicação: recursos audiovisuais e objetos de aprendizagem como
estratégias didáticas.

[1] COLL, C.; MONEREO, C. Psicologia da educação virtual: aprender e ensinar com
as tecnologias da informação e da comunicação. Porto Alegre: Artmed, 2010.
[2] SOUZA-NETO, Alaim. Do aprender ao ensinar com as tecnologias digitais:
discussões atuais aos professores. São Paulo: Pimenta Cultural, 2016.
[3] PRETTO, Nelson de Lucca. Escritos sobre educação, comunicação e cultura.
Campinas, SP: Papirus, 2008.Bibliografia Básica

Bibliografia Complementar
[1] DEMO, Pedro. Formação permanente e tecnologias educacionais. 2. ed.
Petrópolis: Vozes,2011.
[2] FANTIN, Monica. Mídia-Educação no currículo e na formação inicial dos
professores. Cultura digital e escola. Pesquisa e formação de professores. São Paulo:
Papirus, 2012. p. 57-92.
[3] KENSKI, Vani M. Tecnologias e tempo docente. Campinas/SP: Papirus, 2013.
[4] MORAN, José M. A educação que desejamos: novos desafios e como chegar lá.
5.ed. Campinas: Papirus, 2012.
[5] KENSKI, Vani M. Tecnologias e ensino presencial e a distância. Campinas/SP:
Papirus, 2003.

CEE7201 - Pesquisa em Educação Matemática

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Estudo das tendências temáticas e metodológicas da pesquisa no campo da
Educação Matemática.

Bibliografia Básica

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani; BORBA, Marcelo de Carvalho (org.);
SOUZA, Antonio Carlos Carrera de (Coaut. de). Educação matemática: pesquisa em
movimento. 2. ed. rev. São Paulo, SP: Cortez, 2005.
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[2] BORBA, Marcelo de Carvalho et al. (Coaut. de). Pesquisa qualitativa em educação
matemática. 2. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.
[3] FIORENTINI, Dario; LORENZATO, Sergio. Investigação em educação
matemática: percursos teóricos e metodológicos. 3. ed. Campinas, SP: Autores
Associados, 2009.

Bibliografia Complementar

[1] BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (org.). Pesquisa em educação matemática:
concepções e perspectivas. São Paulo, SP: Editora UNESP, 1999.
[2] BORBA, Rute; GUIMARÃES, Gilda (org.). A pesquisa em educação matemática:
repercussões na sala de aula. São Paulo, SP: Cortez, 2009.
[3] DUVAL, Raymond. Semiosis e Pensamento Humano: Registros Semióticos e
Aprendizagens intelectuais. Coleção Contexto da ciência. São Paulo: Livraria da Física,
2009.
[4] MORAES, Mara S. S. et al. Educação Matemática e temas político-sociais.
Campinas: autores Associados, 2008.
[5] POWELL, Arthur B. Métodos de Pesquisa em Educação Matemática. São Paulo:
Mercado das Letras, 2015.

MAT4001 - Tópicos em Análise na Reta

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa:  Derivada. Integral de Riemann. Sequências e séries de funções

Bibliografia Básica

[1] ÁVILA, Geraldo. Análise matemática para Licenciatura. 2.ed. São Paulo:
Edgard Blucher, 1999.
[2] LIMA, Elon Lages. Análise real: funções de uma variável. 12. ed. Rio de Janeiro:
IMPA, 2013.
[3] LIMA, Elon Lages. Curso de Análise. v. 1, 13. ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2010

Bibliografia Complementar

[1] ÁVILA, Geraldo. Introdução à análise matemática. 2.ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1999.
[2] FIGUEIREDO, Djairo G. Análise I. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 1996.
[3] GUIDORIZZI, Hamilton L. Um curso de cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 2005.
[4] LIMA, Elon Lages. Espaços Métricos. Rio de Janeiro: IMPA, 2003.
[5] MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar – Volume
3: Introdução à Análise. 2 ed., Rio de Janeiro: SBM, 2013.

MAT4002 - Introdução à Teoria dos Números

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Divisibilidade e Congruência, Funções Aritméticas, Resíduos Quadráticos e
Soma de quadrados.

Bibliografia Básica

[1] BURTON, D. M. Teoria elementar dos números, LTC, São Paulo, 2016.
[2] SANTOS, J. P. O. Introdução à teoria dos números, Coleção Matemática
Universitária, Editora do IMPA, Rio de Janeiro, 2007.
[3] SHOKRANIAN, S., SOARES, M., GODINHO, H. Teoria dos números, Editora da

64



UnB, Brasília, 1999.

Bibliografia Complementar

[1] ALENCAR FILHO, E. Teoria elementar dos números, Nobel, São Paulo, 1992.
[2] ANDREWS, G. E. Number theory, Dover, New York, 1994.
[3] NIVEN, I. M., ZUCKERMAN, H. S., MONTGOMERY, H. L. An introduction to
the theory of numbers, John Wiley & Sons, New York, 1991.
[4] SIDKI, S. Introdução à teoria dos números, Editora do IMPA, Rio de Janeiro,
1975.
[5] SIERPINSKI, W. 250 problems in elementary number theory, Elsevier, New
York, 1970.

MAT4003 - Funções de Variáveis Complexas

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Funções complexas elementares. Soluções de equações complexas. Limite e
continuidade de funções complexas. Derivada de uma função complexas. Equações de
Cauchy-Riemann. Funções analíticas. Funções harmônicas e conjugada harmônica.
Integração complexa. Integral de linha. Integral de Cauchy. Séries de potências. Séries
de Laurent. Singularidades e resíduos.

Bibliografia Básica

[1] ÁVILA, Geraldo. Variáveis complexas e aplicações. 3. Ed. Rio de Janeiro: LTC,
2008.
[2] SOARES, Márcio Gomes. Cálculo em uma variável complexa. 5 ed. Rio de
Janeiro: IMPA, 2009.
[3] ZILL, Dennis G.; SHANAHAN, Patrick D. Curso introdutório à análise complexa
com aplicações. 2 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.

Bibliografia Complementar

[1] BROWN, James Ward; CHURCHILL, Ruel V. Variáveis complexas e aplicações. 9
ed. Porto Alegre: AMGH, 2015.
[2] CARMO, Manfredo Perdigão do; MORGADO, Augusto César; WAGNER,
Eduardo. Trigonometria e números complexos. 3 ed. Rio de Janeiro: SBM, Coleção do
Professor de Matemática, 2005.
[3] KREYSZIG, Erwin. Matemática superior para engenharia. 9 ed. Rio de Janeiro:
LTC, 2009.
[4] LINS NETO, Alcides. Funções de uma variável complexa. 2 ed. Rio de Janeiro:
IMPA, 2008.
[5] ZILL, Dennis G; CULLEN, Michael R. Matemática avançada para engenharia:
equações diferenciais parciais, métodos de Fourier e variáveis complexas. Vol. 3, 3 ed.
Porto Alegre: Bookman, 2009.

MAT4011 - Espaços Métricos

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Espaços métricos. Funções contínuas. Conjuntos conexos. Limite de
sequências. Espaços métricos completos.

Bibliografia Básica

[1] LIMA, E. L. Elementos de Topologia Geral. 3ª ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2014.
[2] LIMA, E. L. Espaços Métricos. 5ª ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2017.
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[3] MUNKRES, J. R. Topology. 2ª ed. New York: Pearson, 2000.

Bibliografia Complementar

[1] KELLEY, J. L. General Topology. 1ª ed. Berlin: Springer, 1975.
[2] LIMA, E. L. Curso de análise. 11ª ed. Vol.2. Rio de Janeiro: IMPA, 2015.
[3] LIMA, E. L. Introdução à Topologia Diferencial. 1ª ed. Rio de Janeiro: IMPA,
2007.
[4] LIMA, R. F. Topologia e Análise no Espaço Rn. 1ª ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2015.
[5] WALDMANN, S. Topology. 1ª ed. Berlin: Springer, 2014.

MAT4012 - Introdução às Geometrias não-Euclidianas

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Postulado das paralelas. Surgimento das geometrias não-euclidianas.
Geometria esférica. Geometria hiperbólica, modelo de Poincaré. Softwares para
geometrias não-euclidianas.

Bibliografia Básica

[1] ANDRADE, Placido. Introdução à geometria hiperbólica: o modelo de Poincaré.
Rio de Janeiro: SBM, 2013. 263p.
[2] REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria
euclidiana plana e construções geométricas. 2. ed. Campinas: Editora da UNICAMP,
2008. 262 p.
[3] SILVA, Karolina Barone Ribeiro da. Noções de geometrias não-euclidianas:
hiperbólica, da superfície esférica e dos fractais. São Paulo: CRV, 2011. 115p.

Bibliografia Complementar

[1] Euclides. Os elementos. São Paulo: Unesp, 2009. 600 p.
[2] Barbosa, João Lucas Marques. Geometria euclidiana plana. 11. ed. Rio de Janeiro:
SBM, 2012. 257 p.
[3] Boyer, Carl B; Merzbach, Uta c. História da matemática. 2. ed. São Paulo: Edgard
Blucher, 1996. 508 p.
[4] CARMO, Manfredo Perdigão. Geometria diferencial de curvas e superfícies. 6
ed. Rio de Janeiro: SBM, 2014. 607 p.
[5] MLODINOW, Leonard. A janela de Euclides: a história da geometria, das linhas
paralelas ao hiperespaço. 2. ed. São Paulo: Geração Editorial, 2004. 296 p.

MAT4021 - Álgebra III

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Cadeias de ideais. Anéis Artinianos. Anéis Noetherianos. Módulos.
Homomorfismos de módulos. Sequências exatas. Álgebras.

Bibliografia Básica

[1] GARCIA, A.; LEQUAIN, Y. Elementos de Álgebra. 6ª ed. Rio de Janeiro. Editora
SBM, 2015. 326 p. (Coleção Projeto Euclides).
[2] JACOBSON, Nathan. Basic Algebra I. 2ª ed. San Francisco. Dover Publications,
2009. 528 p.
[3] ROTMAN, Joseph. Galois Theory. 2ª ed. New York. Springer, 2013. 157 p.

Bibliografia Complementar

[1] ATIYAH, Michael. Introduction to Commutative Algebra. 1ª ed. Reading.
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Westview Press, 1994. 138 p.
[2] COHN, Paul M. Basic Algebra. 1ª ed. London. Springer-Verlag London, 2003. 465
p.
[3] ENDLER, Otto. Teoria dos Números Algébricos. 2ª ed. Rio de Janeiro. IMPA,
2014. 199 p.
[4] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5ª ed. Rio de Janeiro. Editora SBM,
2015. 194 p. (Coleção Projeto Euclides).
[5] MATSUMURA, Hideyuki. Commutative Ring Theory. 1ª ed. Cambridge.
Cambridge University Press, 1987. 336 p.

MAT4022 - Teoria de Galois

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Extensões algébricas. Adjunção de raízes. Corpos ciclotômicos. Grau de uma
extensão. Construção com régua e compasso. Extensão de Galois. Grupo de Galois.
Grupos solúveis. Teorema fundamental de Galois. Solubilidade de equações por meio de
radicais.

Bibliografia Básica

[1] GONÇALVES, Adilson. Introdução à Álgebra. 5ª ed. Rio de Janeiro. Editora SBM,
2015. 194 p. (Coleção Projeto Euclides).
[2] ROTMAN, Joseph. Galois Theory. 2ª ed. New York. Springer, 2013. 157 p.
[3] STEWART, Ian. Galois Theory. 3ª ed. Boca Raton. Chapman and Hall/CRC, 2003.
328 p.

Bibliografia Complementar

[1] BORCEUX, Francis; JANELIDZE, George. Galois Theories. 1ª ed. Cambridge.
Cambridge University Press, 2008. 356 p.
[2] COHN, Paul M. Basic Algebra. 1ª ed. London. Springer-Verlag London, 2003. 465
p.
[3] ENDLER, Otto. Teoria dos Números Algébricos. 2ª ed. Rio de Janeiro. IMPA,
2014. 199 p.
[4] JACOBSON, Nathan. Basic Algebra I. 2ª ed. San Francisco. Dover Publications,
2009. 528 p.
[5] LOPES, Jonas Gonçalves. Tópicos de Álgebra. 1ª ed. São Paulo. Editora Livraria da
Física, 2015. 64 p.

MAT4041 - Álgebra Linear Aplicada

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Norma de Vetores e Matrizes; Métodos Diretos para Sistemas Lineares:
Fatoração de Cholesky e Métodos de Gradientes Conjugados; Solução Ótima de
Quadrados Mínimos para Sistemas Lineares; Métodos Iterativos para Sistemas Lineares;
Cálculo de Autovalores e Autovetores.

Bibliografia Básica

[1] STRANG, G. Álgebra Linear e suas Aplicações. 4ª ed. São Paulo: Cengage
Learning, 2010.
[2] STRANG, G. Introdução à álgebra linear. 4ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.
[3] WATKINS, D. Fundamentals of Matrix Computations. 3ª ed. Pure and Applied
Mathematics: A Wiley Series of Texts, Monographs and Tracts. Hoboken, USA: Wiley,
2010.
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Bibliografia Complementar

[1] BURDEN, R. L.; FAIRES, D. J.; BURDEN, A. M. Análise numérica. 10ª ed. São
Paulo: Cengage Learning, 2016.
[2] CALLIOLI, C. A.; COSTA, R. C. F.; DOMINGUES, H. H. Álgebra linear e
aplicações. 6ª ed. São Paulo: Atual, 1990.
[3] GOLUB, G.; LOAN, C. Van. Matrix Computations. 4ª ed. Johns Hopkins Studies
in the Mathematical Sciences. Baltimore, USA: Johns Hopkins University Press, 2013.
[4] KOLMAN, B.; HILL, D. R. Introdução à álgebra linear com aplicações. 8ª ed.
Rio de Janeiro: LTC, 2006.
[5] LEON, S. J. Álgebra linear com aplicações. 8ª ed. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
[6] LIMA, E. L. Álgebra Linear. 9ª ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2016.
[7] MEYER, C. D. Matrix analysis and Applied linear algebra. 1ª ed. Philadelphia,
USA: SIAM, 2000.
[8] SHIFRIN, T.; ADAMS, M. R. Álgebra linear: uma abordagem geométrica. 2ª ed.
Rio de Janeiro: LTC, 2013.
[9] TREFETHEN, L.; BAU, D. Numerical Linear Algebra. 1ª ed. Other Titles in
Applied Mathematics. Philadelphia, USA: SIAM, 1997.

MAT4051 - Resolução de Problemas

Carga horária: 4 créditos – 72 h/a

Ementa: Curiosidades matemáticas: números figurados, números e sequências históricas.
Resolução de problemas olímpicos: problemas algébricos, problemas de combinatória,
problemas geométricos.

Bibliografia Básica

[1] BOYER, Carl Benjamin; MERZBACH, Uta C. História da Matemática - Tradução
da 3ª Edição Americana. 3ª ed. São Paulo. Blucher. 2012. 508 p.
[2] IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de Matemática Elementar -
Vol. 1 - Conjuntos e Funções. 9ª ed. São Paulo. Atual Editora, 2013. 410 p.
[3] IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar - Vol. 6 - Complexos,
Polinômios, Equações. 8ª ed. São Paulo. Atual Editora, 2013. 250 p.

Bibliografia Complementar

[1] BURTON, David M. Teoria Elementar dos Números. 7ª ed. Rio de Janeiro. LTC,
2016. 438 p.
[2] HAZZAN, Samuel. Fundamentos de Matemática Elementar - Vol. 5 -
Combinatória e Probabilidade. 9ª ed. São Paulo. Atual Editora, 2013. 204 p.
[3] DOLCE, Osvaldo; POMPEU, José Nicolau. Fundamentos de Matemática
Elementar - Vol. 9 – Geometria Plana. 9ª ed. São Paulo. Atual Editora, 2013. 456 p.
[4] SANTOS, José Plínio de Oliveira. Introdução à Teoria dos Números. 3ª ed. Rio de
Janeiro. IMPA, 2007. 198p.
[5] STEWART, I. Almanaque das Curiosidades Matemáticas. 1ª ed. Rio de Janeiro.
Zahar, 2009. 313 p.

2.8.3. Pré-Requisitos

A estrutura de pré-requisitos, apresentada no quadro a seguir, foi discutida e
aprovada no NDE e Colegiado do curso.
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Quadro 2 – Pré-Requisitos para Disciplinas do Curso de Licenciatura em Matemática

Fase Código Componente Curricular Pré-requisito

2

CEE4002 Metodologia do Ensino da
Matemática CEE4001 Introdução à Educação Matemática

MAT4211 Construções Geométricas MAT4111 Geometria Plana
MAT4201 Introdução ao Cálculo MAT4101 Elementos de Aritmética e Álgebra

3

MAT4301 Cálculo I MAT4201 Introdução ao Cálculo

MAT4311 Geometria Espacial MAT4211 Construções Geométricas

MAT4331 Probabilidade e Estatística MAT4231 Análise Combinatória

4
CEE4499 Tecnologias no Ensino da

Matemática CEE4002 Metodologia do Ensino da Matemática

MAT4401 Cálculo II MAT4301 Cálculo I

5

CEE4005 Laboratório de Ensino de
Matemática CEE4499 Tecnologias no Ensino da Matemática

MAT4541 Álgebra Linear I MAT4441 Geometria Analítica

MAT4501 Cálculo III MAT4401 Cálculo II

6

MAT4621 Álgebra I MAT4101 Elementos de Aritmética e Álgebra e
MAT4121 Fundamentos de Matemática

MAT4641 Álgebra Linear II MAT4541 Álgebra Linear I

MAT4642 Introdução à Matemática
Computacional MAT4541 Álgebra Linear I

MAT4601 Introdução às Equações
Diferenciais Ordinárias

MAT4401 Cálculo II e
MAT4541 Álgebra Linear I

CEE4006 Estágio Supervisionado I

MAT4201 Introdução ao Cálculo e
MAT4311 Geometria Espacial e
MAT4331 Probabilidade e Estatística e
MAT4441 Geometria Analítica e
CEE7106 Didática e
CEE4005 Laboratório de Ensino de Matemática

7

MAT4721 Álgebra II MAT4621 Álgebra I

MAT4701 Análise na Reta MAT4401 Cálculo II

MAT4741 Métodos Numéricos MAT4642 Introdução à Matemática
Computacional

MAT4791 Trabalho de Conclusão de Curso I Conforme Regulamento de TCC do curso, são
necessários 115 créditos em disciplinas.

CEE4007 Estágio Supervisionado II CEE4006 Estágio Supervisionado I

8

MAT4891 Trabalho de Conclusão de Curso II MAT4791 Trabalho de Conclusão de Curso I

CEE6106 Física I MAT4301 Cálculo I

CEE4790 História e Filosofia da Matemática MAT4541 Álgebra Linear I
MAT4401 Cálculo II

CEE4008 Estágio Supervisionado III CEE4007 Estágio Supervisionado II
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O quadro a seguir apresenta os pré-requisitos das disciplinas optativas sugeridas.

Quadro 3 – Pré-Requisitos para Disciplinas Optativas do Curso de Licenciatura em
Matemática

Código Componente Curricular Pré-requisito
CEE7201 Pesquisa em Educação Matemática Laboratório de Ensino de Matemática
MAT4001 Tópicos em Análise na Reta Análise na Reta

MAT4002 Introdução à Teoria dos Números Elementos de Aritmética e Álgebra e
Fundamentos de Matemática

MAT4003 Funções de Variáveis Complexas Análise na Reta
MAT4011 Espaços Métricos Análise na Reta

MAT4012 Introdução às Geometrias
não-Euclidianas Geometria Espacial

MAT4021 Álgebra III Álgebra II

MAT4022 Teoria de Galois Álgebra II

MAT4041 Álgebra Linear Aplicada Álgebra Linear II

MAT4051 Resolução de Problemas Elementos de Aritmética e Álgebra e
Fundamentos de Matemática

2.8.4. Grupos e Carga Horária

A Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, define a organização

dos cursos em nível superior de licenciatura em três grupos, com carga horária total de,

no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas, divididos da seguinte forma:

Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base comum que compreende os

conhecimentos científicos, educacionais e pedagógicos e fundamentam a educação e

suas articulações com os sistemas, escolas e práticas educacionais.

Grupo II: 1.600 (mil e seiscentas) horas, para a aprendizagem dos conteúdos

específicos das áreas, componentes, unidades temáticas e objetos de conhecimento da

BNCC, e para o domínio pedagógico desse conteúdo.

Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática pedagógica, assim distribuída: a) 400

(quatrocentas) horas para o estágio supervisionado, em situação real de trabalho em

escola, segundo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) da instituição formadora; e b)

400 (quatrocentas) horas para a Prática em Componentes Curriculares dos Grupos I e II,

distribuídas ao longo do curso, desde o seu início, segundo o PPC da instituição

formadora.

Visando contemplar tais recomendações, o curso de Licenciatura em Matemática

da UFSC Blumenau, em regime semestral, apresenta uma estrutura curricular com 3215

horas, a serem integralizadas em 8 semestres letivos tanto no período matutino quanto

noturno. A carga horária está distribuída conforme o quadro seguinte:
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Quadro 4 – Distribuição das horas do curso

Componente Curricular Horas Horas-aula Porcentagem
do curso

Disciplinas Obrigatórias 1584 1900,8 49,3
Disciplinas Optativas 144 172,8 4,5
Trabalho de Conclusão de Curso 342 410,4 10,6
Prática como componente curricular 405 486 12,6
Estágio Supervisionado 405 486 12,6
Extensão Obrigatória 335 402 10,4
Total 3215 3858 100

Para caracterizar a estrutura curricular e organizar a operacionalização, o

currículo foi dividido nos três grupos de acordo com os quadros a seguir.

Quadro 5 - Unidades que compõem o Grupo I

Atividade Horas
Introdução à Educação Matemática 45
Organização e Gestão Escolar 45
Metodologia do Ensino da Matemática 45
Fundamentos Históricos-Filosóficos da Educação 45
Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem 30
Educação Inclusiva 30
Tecnologias no Ensino da Matemática 15
Didática 45
Libras 30
Laboratório de Ensino de Matemática 60
Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural 15
História e Filosofia da Matemática 60
Atividades extensionistas dentro de disciplinas 45
Atividades extensionistas fora de disciplinas 290

Total 800

Quadro 6 - Unidades que compõem o Grupo II

Atividade Horas
Elementos de Aritmética e Álgebra 60
Fundamentos de Matemática 60
Geometria Plana 75
Análise Combinatória 45
Construções Geométricas 30
Introdução ao Cálculo 60
Cálculo I 45
Geometria Espacial 45
Probabilidade e Estatística 45
Cálculo II 90
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Geometria Analítica 60
Álgebra Linear I 45
Cálculo III 60
Álgebra I 45
Álgebra Linear II 60
Introdução à Matemática Computacional 60
Introdução às Equações Diferenciais Ordinárias 60
Álgebra II 60
Análise na Reta 90
Métodos Numéricos 60
Trabalho de Conclusão de Curso I 90
Optativa I 60
Optativa II 60
Trabalho de Conclusão de Curso II 180
Física I 60

Total 1605

Quadro 7 - Unidades que compõem o Grupo III

Atividade Horas
Práticas em disciplinas 405
Estágio Supervisionado I 135
Estágio Supervisionado II 135
Estágio Supervisionado III 135

Total 810

A Prática em Componentes Curriculares está contida em diferentes disciplinas e

será realizada em diversos momentos ao longo do curso. Apesar da divisão em grupos,

várias disciplinas listadas têm características que pertencem a mais de um grupo. Essa

divisão visa, sobretudo, a organização do curso. As disciplinas estão organizadas de

forma que possa haver conexão entre elas em cada uma das fases e ao longo da matriz

curricular.

2.8.5. Inter-relação das disciplinas na concepção e execução do currículo

O currículo foi pensado considerando a necessidade de se construir um

importante referencial teórico-prático para o licenciando. Assim, buscou-se inserir, em

cada fase, disciplinas dos diferentes grupos. As relações entre os componentes

curriculares se estabelecem, tanto dentro de cada fase como entre elas.

No primeiro ano, o licenciando tem a oportunidade de revisar alguns conteúdos

de matemática em nível básico e conhecer os fundamentos da matemática que são

necessários para que ele possa começar a compreender, de fato, o que é essa ciência,

seus princípios lógicos e metodológicos. O licenciando tem também a oportunidade de
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conhecer aspectos relacionados ao trabalho acadêmico e aos problemas do ensino de

matemática, bem como da gestão e organização escolar, discussões necessárias para que

ele possa começar a compreender as questões relacionadas ao ensino de matemática e as

diversas variáveis que condicionam e constituem o ambiente escolar.

No segundo ano, o licenciando começa a trabalhar com disciplinas de

Matemática Superior em paralelo com as disciplinas de Matemática Elementar. Também

tem a oportunidade de conhecer a organização e a gestão escolar, compreendendo os

problemas relativos ao currículo e os desafios da gestão escolar e das políticas públicas

educacionais. Além disso, ele começa a ter contato com diferentes metodologias para o

ensino de matemática. Neste ano, o licenciando segue em contato com as discussões

relacionadas aos fundamentos da Educação, visando a compreensão de aspectos

históricos e filosóficos da educação, bem como a dimensão psicológica da educação.

Fundamentais para que o estudante possa lidar com problemas que emergem na prática

pedagógica. O estudante também se apropria dos debates da educação inclusiva. O

segundo ano constitui um importante passo para que ele possa ter condições de

desenvolver os trabalhos nos estágios que virão nos anos seguintes.

No terceiro ano, o licenciando dá continuidade aos trabalhos com as disciplinas

de Matemática Superior. Neste ano, o licenciando segue em contato com as discussões

relacionadas ao ensino de matemática, e iniciam-se os estágios supervisionados. O

estudante também tem formação na Língua Brasileira de Sinais, necessária para sua

atuação em sala de aula.

O quarto ano continua com disciplinas de Matemática Superior. Ademais, há

também disciplinas que permitem uma visão mais aprofundada das aplicações

matemáticas em diversas áreas. O licenciando continua aprofundando seus

conhecimentos com situações reais de ensino através das disciplinas de estágio e,

também, na disciplina de História e Filosofia da Matemática que permite não apenas o

conhecimento de aspectos históricos e filosóficos desta ciência, mas também a

problematização da participação da história em situações de ensino. Nesse período, ele

também tem a oportunidade de discutir questões relacionadas aos Direitos Humanos e à

Diversidade Sociocultural e desenvolver trabalhos de pesquisa.

A organização das disciplinas do Núcleo de Matemática (NMAT) está planejada

de forma a contemplar tópicos de Matemática Elementar e de Matemática Superior. Os

conteúdos de Matemática Elementar permitem ao licenciando: identificar e desenvolver

com maior profundidade os saberes matemáticos que ensinará no Ensino Básico,

articular estes saberes entre si e ter bases matemáticas para assimilar os conteúdos de

Matemática Superior.

A Matemática Elementar é explorada nas disciplinas: Elementos de Aritmética e
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Álgebra, Fundamentos de Matemática, Geometria Plana, Construções Geométricas,

Geometria Espacial, Introdução ao Cálculo, Geometria Analítica, Análise Combinatória

e Probabilidade e Estatística. Em particular, a disciplina de Fundamentos de Matemática

tem o objetivo de introduzir as bases da Matemática: Lógica Matemática e a Teoria dos

Conjuntos, apresentando ao estudante, já na primeira fase, o pensamento matemático.

Essa disciplina será o elo entre todos os conhecimentos que serão desenvolvidos no

Núcleo de Matemática. A Prática em Componentes Curriculares está inclusa em

algumas dessas disciplinas possibilitando ao estudante a reflexão sobre como se

aprendem e ensinam tais conteúdos.

Por outro lado, os tópicos em Matemática Superior proporcionam ao futuro

professor uma visão ampla e aprofundada da Matemática, além de maturidade

matemática e condições para prosseguir os estudos em nível de pós-graduação. As

disciplinas dedicadas à discussão desses tópicos são Cálculo I, Cálculo II, Cálculo III,

Introdução às Equações Diferenciais Ordinárias, Análise na Reta, Álgebra Linear I,

Álgebra Linear II, Introdução à Matemática Computacional, Métodos Numéricos,

Álgebra I e Álgebra II.

Embora a exposição da Matemática seja normalmente dividida em disciplinas,

sugerindo a ideia de que as áreas da Matemática pouco dialogam entre si, existem

importantes inter-relações entre as disciplinas listadas acima. Muitas das noções de

Matemática Elementar são revisitadas e ampliadas nas disciplinas de Matemática

Superior. É o caso de Elementos de Aritmética e Álgebra cujos conceitos ressurgem

num contexto mais geral nas Álgebras I e II. Quadro semelhante há entre Geometria

Analítica e as Álgebras Lineares I e II.

Há também os vínculos de natureza histórica. Sabe-se que a aritmetização da

Análise colocou sobre bases sólidas os conhecimentos do Cálculo (ROQUE, 2012) e,

por esse motivo, noções dessa aritmetização permeiam as disciplinas de Cálculo I, II e

III, Introdução às Equações Diferenciais Ordinárias, Análise na Reta e Métodos

Numéricos.

Destacam-se ainda as disciplinas que, por assim dizer, unificam os tópicos de

Matemática Superior no curso. É o caso das Álgebras Lineares I e II que estão

relacionadas a quase todas as outras disciplinas, especialmente, pela introdução das

noções de linearidade, homogeneidade e o primeiro contato com a análise numérica. Em

Álgebra Linear I e na II, já figuram também algumas estruturas algébricas, porém sem o

destaque dado pelas Álgebras I e II. Nestas disciplinas, os estudantes são iniciados à

análise das estruturas algébricas dos objetos matemáticos.

Em resumo, a distribuição dos conteúdos matemáticos presentes neste núcleo,

bem como sua articulação através das disciplinas, é pensada com o propósito de
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desenvolver competências relacionadas ao domínio dos conteúdos matemáticos, de seus

significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar.

A organização das disciplinas do Núcleo de Educação (NED) está planejada de

forma a fazer um trabalho integrado entre os diversos campos de ciências humanas e

sociais objetivando compreender e aplicar conhecimentos sobre a política educacional, a

realidade nacional brasileira, sua diversidade e complexidade social, cultural,

econômica e étnica, para desenvolver a capacidade no licenciando de ser pró-ativo na

construção e socialização de saberes históricos, filosóficos, psicológicos e sociológicos

considerando a diversidade como recurso de enriquecimento das situações de

aprendizagem de seus estudantes. A didática e as áreas relacionadas à gestão são

imprescindíveis para garantir a superação da visão fragmentadora entre gestão e

aspectos pedagógicos.

Desse modo, a organização das disciplinas neste núcleo é fundamental para a

construção de um olhar crítico sobre a prática escolar e a própria sociedade visando

constituir um todo orgânico e responsável pelo desenvolvimento de diferentes e diversas

competências necessárias à construção da identidade profissional. Fazem parte deste

núcleo as disciplinas: Organização e Gestão Escolar, Psicologia Educacional:

Desenvolvimento e Aprendizagem, Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação,

Educação Inclusiva, Didática e Educação, Direitos Humanos e Diversidade

Sociocultural que estarão entrelaçando-se, contemplando-se e reforçando-se

mutuamente para viabilizar o trabalho de construção e reconstrução do conhecimento e

dos conceitos, habilidades, atitudes e valores, hábitos que devem caracterizar uma

formação cidadã. Cada uma das áreas aqui propostas será responsável por uma

dimensão da formação, o que constitui o elo integrador das diferentes disciplinas e

conteúdos abordados.

Organização e Gestão Escolar possibilita uma compreensão crítica da realidade

escolar, mostrando caminhos para intervenção e atuação futura do licenciando como

planejador, organizador e articulador do trabalho pedagógico, oportunizando a discussão

da gestão escolar e articulação das ações que compõem o planejamento, o currículo, a

avaliação e a gestão da escola. A partir da dimensão teórico-prática do fazer

pedagógico, a disciplina busca aliar uma sólida fundamentação teórica às práticas

institucionais, coletivas e individuais.

Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação apresenta e discute diferentes

teorias imprescindíveis para a formação humana e, de modo especial, para a formação

do licenciando em matemática para que este desenvolva uma visão ampla de educação e

de ciência como um meio emancipatório. Os conteúdos socializados em sala de aula

instrumentalizarão o futuro docente para que este compreenda a evolução histórica da
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educação, raízes históricas do atual panorama educacional, contexto histórico do

surgimento das escolas e das concepções e propostas pedagógicas, as diferentes

concepções filosóficas e sua contribuição para o pensamento educacional, subsídios

para a formulação de concepções e metodologias para atuar como docente a partir de

uma compreensão do mundo em sua totalidade.

Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem aborda como o

indivíduo pensa, aprende e percebe o mundo, apresentará e discutirá as diferentes

concepções psicológicas, subsídios para reflexão, observação e encaminhamento da

ação como docente no processo pedagógico. A psicologia da Educação Matemática

considera a questão da relação entre aprendizagem da matemática e desenvolvimento

cognitivo, às teorias de linguagem, particularmente a linguagem matemática, bem como

a relação entre traços de personalidade, estilos cognitivos e atividades de resolução de

problemas em Matemática.

A Psicologia da Educação Matemática tem como foco de análise a atividade

matemática e nesse sentido apresenta contribuições significativas referentes à

explicação dos processos de desenvolvimento e aprendizagem. Relaciona-se à

proposição de uma abordagem integrada do indivíduo humano que se dispõe a aprender

Matemática como alguém possuidor de uma subjetividade envolvida num contexto

cultural específico, porém jamais submetida ou diretamente moldada por este contexto,

tornando-se assim, pertinente a sua contribuição em dois eixos de abordagens teóricas: a

natureza psicológica dos conceitos matemáticos; e o lugar da afetividade na

compreensão das competências matemáticas. Assim, a Psicologia da Educação

Matemática tem por finalidade incrementar a pesquisa e a prática didático-pedagógica,

visto que emergiu no próprio contexto do esforço interdisciplinar da pesquisa em

Educação Matemática (FALCÃO, 2002).

Educação Inclusiva abordará entre outros conteúdos que visam a superação de

preconceitos e estereótipos em relação às pessoas com deficiências, os de “Aspectos

etiológicos, funcionais e sociais das deficiências físicas, intelectuais e sensoriais”,

contemplado desse modo o conteúdo referente à Proteção da Pessoa com Transtorno do

Espectro Autista, conforme Lei nº 12.764. Dessa forma, oportunizará ao licenciado

refletir sobre a educação no sentido de desconstruir procedimentos e pensamentos que

referendam a naturalização dos processos discriminatórios e opressivos presentes na

história. Esta disciplina é essencial para efetivação da inclusão nas escolas, haja vista

que busca oferecer instrumentos e orientações para futuros professores que enfrentarão

a inclusão em suas salas de aula.

Didática apresenta as diferentes concepções que tratam de métodos de ensino e

tendências pedagógicas, contribuindo assim para a compreensão do licenciado em
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Matemática como profissional de educação e a escola como espaço educativo, próprios

limites e possibilidades e a melhor forma de sua inserção no trabalho pedagógico.

Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural abordará os

conteúdos de diversidade de gênero, sexual, religiosa, faixa geracional e direitos

educacionais de jovens e adolescente, contemplando também as Diretrizes Nacionais

para a Educação em Direitos Humanos conforme Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de

maio de 2012, bem como as temáticas relacionadas às Relações Étnico-Raciais e ao

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena nos termos da Lei nº

9394/96 com a redação dada pela pelas Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 e da

Resolução CNE/CP nº 1, de 17 de junho de 2004 fundamentada no Parecer CNE/CP nº

3/2004.

As disciplinas do campo da Educação Matemática (NEM) foram organizadas de

forma a dar condições para que o licenciando desenvolva competências necessárias ao

Ensino de Matemática. Assim, é preciso que ele conheça os recursos didáticos,

tecnologias e metodologias que podem ser usados em situações de ensino de

Matemática. Isso começará a ser abordado nas disciplinas de Introdução à Educação

Matemática, Metodologia do Ensino da Matemática e Tecnologias no Ensino da

Matemática. Posteriormente, o licenciando poderá criar e experimentar recursos e

metodologias na disciplina de Laboratório de Ensino de Matemática. Com a disciplina

História e Filosofia da Matemática, o licenciando poderá desconstruir a visão

hegemônica da Matemática como disciplina que se desenvolveu desconectada de outros

campos de atividade humana, ao mesmo tempo em que poderá problematizar as

diferentes concepções filosóficas desta disciplina. Após o desenvolvimento dos

trabalhos nessas disciplinas, o licenciando estará apto para vivenciar e aprender com as

situações reais de ensino através das disciplinas de estágio do núcleo de Estágio e

Pesquisa.

A organização do Núcleo Interdisciplinar (NINT) foi planejada de forma que as

disciplinas desse núcleo dialogassem com as disciplinas dos demais núcleos. Por

exemplo, vários conteúdos estudados no Cálculo têm aplicações na Física. Tais

aplicações dão, ao licenciando, a oportunidade de perceber diferentes significados e

sentidos para os conteúdos estudados. A disciplina de Libras se articula com as

disciplinas Educação Inclusiva e Metodologia do Ensino de Matemática de forma a dar

condições para que o licenciando possa desenvolver competências e recursos

necessários ao processo de ensino e aprendizagem da matemática para estudantes com

deficiência auditiva.

É importante lembrar que a interdisciplinaridade não ocorre apenas por meio das

 disciplinas desse núcleo. O curso foi planejado de forma a preparar o futuro professor
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de matemática de maneira que ele seja capaz de promover a interdisciplinaridade tanto

dentro da própria matemática, quanto com as demais áreas. No decorrer do curso, o

licenciando tem a oportunidade de vivenciar diversas situações de interdisciplinaridade

dentro da própria matemática. Isto ocorre quando há contextualização a partir de

situações próprias da matemática, mas em diferentes disciplinas. É próximo ao que

Lorenzato (2006) fala sobre ensino intradisciplinar, que pode ser reduzido

sinteticamente ao ensino integrado de aritmética, geometria e álgebra.

A organização do Núcleo de Estágio e Pesquisa (NEP) foi feita de forma a se

articular com todos os outros núcleos. As disciplinas desse núcleo são oferecidas nos

últimos três semestres do curso. Dessa forma, o estudante já terá cursado praticamente

todas as disciplinas que dão condições para que ele possa vivenciar situações reais de

ensino e aprendizagem na escola. Além disso, poderá também iniciar os trabalhos de

investigações científicas, dando condições para prosseguimento dos estudos em nível de

pós-graduação.

2.8.6. Currículo e BNCC

Seguindo as determinações da Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de

2019, as disciplinas do Núcleo de Matemática e do Núcleo de Educação Matemática

foram estruturadas de modo a contemplar as competências e habilidades da Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Fundamental - Anos Finais e do

Ensino Médio. Para tanto, as áreas consideradas foram aquelas relacionadas ao perfil do

egresso do Curso de Licenciatura em Matemática, isto é, a área de Matemática, no caso

da BNCC do Ensino Fundamental - Anos Finais, e a área de “Matemática e suas

tecnologias”, no caso da BNCC do Ensino Médio.

A BNCC do Ensino Fundamental (tanto Anos Iniciais quanto Anos Finais), para

a área de Matemática, propõe cinco unidades temáticas: números, álgebra, geometría,

grandezas e medidas, e probabilidade e estatística. A cada uma dessas, estão associados

objetos de conhecimento e habilidades essenciais para cada ano. O Quadro 8 mostra

como as unidades temáticas estão contempladas pelas disciplinas do Currículo 2022 do

curso. Observe-se que os objetos de conhecimento e habilidades relativos a cada

unidade temática considerados na elaboração deste quadro correspondem ao Ensino

Fundamental - Anos Finais.
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Quadro 8: Unidades Temáticas da BNCC do Ensino Fundamental - Anos Finais

contempladas nas disciplinas do Currículo 2022

UNIDADES TEMÁTICAS
DISCIPLINAS

Currículo 2022

Números

MAT4101 - Elementos de Aritmética e Álgebra

MAT4231 - Análise Combinatória

CEE4005 - Laboratório de Ensino de Matemática

MAT4621 - Álgebra I

MAT4701 - Análise na Reta

CEE4790 - História e Filosofia da Matemática

Álgebra

MAT4101 - Elementos de Aritmética e Álgebra

MAT4111 - Geometria Plana

MAT4201 - Introdução ao Cálculo

MAT4231 - Análise Combinatória

MAT4441 - Geometria Analítica

MAT4621 - Álgebra I

MAT4541 - Álgebra Linear I

MAT4701 - Análise na Reta

Geometria

MAT4111 - Geometria Plana

MAT4211 - Construções Geométricas

MAT4311 - Geometria Espacial

MAT4441 - Geometria Analítica

MAT4541 - Álgebra Linear I

MAT4641 - Álgebra Linear II

MAT4721 - Álgebra II

Grandezas e medidas

MAT4111 - Geometria Plana

MAT4311 - Geometria Espacial

MAT4401 - Cálculo II

MAT4501 - Cálculo III

MAT4642 - Introdução à Matemática Computacional
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CEE6106 - Física I

Probabilidade e estatística
MAT4231 - Análise Combinatória

MAT4331 - Probabilidade e Estatística

A BNCC do Ensino Médio para a área de conhecimento “Matemática e suas

tecnologias” propõe “a consolidação, a ampliação e o aprofundamento das

aprendizagens essenciais desenvolvidas no Ensino Fundamental” (BNCC, 2018) e

sugere a organização curricular em três unidades temáticas: números e álgebra,

geometria e medidas, e probabilidade e estatística. As disciplinas do Currículo 2022

contemplam as unidades temáticas (e suas respectivas habilidades) de acordo com o

Quadro 9 abaixo.

Quadro 9: Unidades Temáticas da BNCC do Ensino Médio

contempladas nas disciplinas do Currículo 2022

UNIDADES

TEMÁTICAS

DISCIPLINAS

Currículo 2022

Números e álgebra

MAT4111 - Geometria Plana

MAT4201 - Introdução ao Cálculo

MAT4311 - Geometria Espacial

MAT4331 - Probabilidade e Estatística

MAT4301 - Cálculo I

CEE4005 - Laboratório de Ensino de Matemática

MAT4601 - Introdução às Equações Diferenciais Ordinárias

MAT4642 - Introdução à Matemática Computacional

MAT4701 - Análise na Reta

MAT4741 - Métodos Numéricos

CEE6106 - Física I

Geometria e medidas

MAT4101 - Elementos de Aritmética e Álgebra

MAT4111 - Geometria Plana

MAT4201 - Introdução ao Cálculo

MAT4311 - Geometria Espacial

MAT4401 - Cálculo II
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MAT4642 - Introdução à Matemática Computacional

CEE6106 - Física I

Probabilidade e estatística
MAT4231 - Análise Combinatória

MAT4331 - Probabilidade e Estatística

2.8.7. Laboratório de Ensino de Matemática

Para o curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau, a expressão

“Laboratório de Ensino de Matemática” possui três sentidos que serão explicados a

seguir: espaço, disciplina e projeto de pesquisa e extensão.

Laboratório de Ensino de Matemática enquanto espaço

Lorenzato (2009) diz que, em muitos casos, o laboratório é considerado apenas

como um lugar para guardar materiais essenciais para as aulas de matemática. No caso

do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau, o Laboratório de Ensino

de Matemática é muito mais do que um simples espaço. Trata-se de um ambiente no

qual são criadas condições para a investigação de problemas matemáticos por meio da

elaboração de hipóteses e conjecturas e da análise de resultados de maneira a propor

novas situações ou soluções para problemas detectados, provocando assim mudanças

significativas na formação do professor de matemática. É também um lugar que é usado

pelos professores para planejarem suas atividades (aulas, exposições, avaliações,

projetos, etc), criarem e desenvolverem atividades experimentais. Seguindo a sugestão

de Lorenzato (2009), o Laboratório de Ensino de Matemática deve ser o lugar onde os

professores estão empenhados em tornar a matemática mais compreensível para o

estudante.

Poder-se-ia perguntar, por que usar o Laboratório de Ensino de Matemática?

Uma justificativa para tal uso pode ser fundamentada no pressuposto de que “a ação do

indivíduo sobre o objeto é básica para a aprendizagem”. Este pressuposto foi defendido

por vários pesquisadores, entre eles, Piaget, Vygotsky e Bruner. Trata-se do “ver” e do

“fazer” na aprendizagem e que foi defendido até por Arquimedes que usou objetos

mecânicos para descobrir e depois demonstrar proposições em Geometria

(LORENZATO, 2009). É útil também para o formador, no sentido de auxiliá-lo a

identificar o que o graduando não sabe.

O Laboratório de Ensino de Matemática é um “espaço” ou um “lugar”, mas o

que de fato o define são os objetos que ele precisa conter. É evidente que isso pode
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variar de acordo com o público para o qual se destina. Todavia, todo Laboratório de

Ensino de Matemática precisa conter os Materiais Didáticos (MD) que são quaisquer

instrumentos úteis ao processo de ensino-aprendizagem. Entre os MD, existem os

Materiais Manipuláveis (também chamados de materiais concretos) que são materiais

com os quais os estudantes podem ver, sentir, tocar, manipular ou movimentar, que tem

aplicações no dia a dia, ou que podem ser usados para representar uma ideia (REYZ,

1971 apud LORENZATO, 2009). Há também a possibilidade de classificar os Materiais

Manipuláveis como Dinâmicos ou Estáticos. Os Manipuláveis Dinâmicos são aqueles

que, ao serem manipulados, permitem a transformação da representação. Por exemplo, o

recurso chamado de Geoespaço desenvolvido na UEPB ao ser manipulado, permite

rapidamente a transformação de um prisma reto em oblíquo (REGO&REGO, 2009). Os

Manipuláveis Estáticos não permitem a transformação da representação, como, por

exemplo, um Cubo rígido feito de madeira.

O Laboratório de Ensino de Matemática da UFSC Blumenau é constituído por

diferentes materiais: livros didáticos e paradidáticos sobre temas matemáticos

(problemas, curiosidades, história da matemática, ilusões de ótica, sofisma ou falácias);

jogos, quebra-cabeças, tangram; figuras, sólidos, modelos estáticos ou dinâmicos;

materiais didáticos industriais ou produzidos pelos estudantes e professores;

instrumentos de medidas; quadros e murais; computadores, calculadoras e softwares;

instrumentos de desenho (compassos, esquadros e réguas), materiais necessários para a

produção de recursos didáticos, materiais para trabalhos com robótica, sensores e

coletores de dados que permitem diversos tipos de experimentos.

Apesar de existirem críticas sobre as dificuldades e os custos financeiros da

criação de um Laboratório de Ensino de Matemática e do fato de que grande parte das

escolas não possuem recursos financeiros para a compra de materiais didáticos, existem

pesquisas, como as de Rego & Rego (2009) e Kaleff (2010), que mostram exemplos de

produção de materiais didáticos e jogos feitos com materiais recicláveis como garrafas

PET, copinhos de iogurte ou pincéis usados. Estes exemplos servem de base para a

Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau pela consonância com as diretrizes de

Educação Ambiental anteriormente apresentadas.

Além disso, os professores do curso, independente da disciplina, têm consciência

de que o LEMA não é, necessariamente, um espaço para explorar apenas os conteúdos

da Matemática Básica ou das disciplinas de Educação Matemática. Trata-se de um

espaço bastante adequado para a integração da teoria e da prática nos mais diversos

níveis e ainda para a aprendizagem de novos conceitos. Por exemplo, podem-se

explorar conteúdos de Cálculo Diferencial e Álgebra Linear, usando diferentes materiais
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didáticos do laboratório, tais como os softwares educativos, livros de história da

matemática, entre outros

As contribuições podem ser variadas, tanto para estudantes do nível básico,

quanto para professores em formação. Todavia, há de se ter o cuidado para que a

contribuição não se limite apenas aos aspectos motivacionais. Nesse sentido, o tópico

seguinte apresenta como o Laboratório de Ensino de Matemática, enquanto disciplina, é

usado neste curso.

Laboratório de Ensino de Matemática enquanto disciplina

Mais difícil do que criar o Laboratório de Ensino de Matemática, talvez seja

saber como utilizá-lo de maneira adequada aos propósitos de um curso de formação de

professores. Para Lorenzato (2009), o uso do laboratório é condicionado pela maneira

como o professor formador concebe o ensino da matemática. Um professor que concebe

a matemática como um conjunto de proposições dedutíveis, auxiliadas por definições,

cujos resultados são regras ou fórmulas que servem para resolver exercícios em exames,

avaliações, vestibulares ou concursos, seguramente poderia mostrar, usando apenas o

quadro, que a soma dos ângulos internos de um triângulo é igual a 180º e depois passar

alguns exercícios aos estudantes. Esse professor tem uma concepção de que não

valoriza a descoberta e, em consequência, o uso do laboratório se limita apenas às aulas

expositivas em que ele mesmo manipula os objetos e os estudantes apenas observam.

Por outro lado, existem professores que acreditam que a aprendizagem ocorre de modo

mais efetiva quando os estudantes são colocados em situações de investigação de

maneira que possam descobrir os conceitos matemáticos em vez de observar uma

exposição por parte do professor. Para esse professor a utilização do laboratório está

centrada nas relações do estudante com o saber. Nesse sentido, é extremamente

necessária a preparação com qualidade do futuro professor para o uso adequado do

Laboratório de Ensino de Matemática. Esse é um grande desafio para os cursos de

formação de professores e que a UFSC Blumenau está comprometida a superar. Mas

como?

O uso do Laboratório de Ensino de Matemática perpassa todo o curso e em

diferentes disciplinas. Todavia, é evidente que precisa haver uma disciplina mais

específica que aborde a preparação para o uso do laboratório nos diversos níveis de

ensino. No curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau este trabalho é

realizado na disciplina Laboratório de Ensino de Matemática, na qual os estudantes são

capacitados para a preparação de materiais e sobre as formas adequadas de utilização

dos mesmos. Além disso, propiciam momentos de debate e reflexão sobre as formas de

uso do Laboratório de Ensino de Matemática. Nesses momentos, espera-se que fique
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claro para os futuros professores que não há aprendizagem apenas com a manipulação

do material didático. O material didático por si só não ensina nada. Para que a

aprendizagem aconteça é preciso também a atividade mental por parte do estudante. É

importante que o futuro professor saiba como pode ocorrer a aprendizagem através do

uso dos MD. A manipulação e atividade mental podem contribuir para que os conceitos

evoluam com o processo de abstração.

Depois que o futuro professor aprendeu sobre “como se aprende” com o MD, é

preciso que ele saiba como decidir sobre qual deve usar ao planejar suas aulas. Nesse

sentido, Lorenzato (2009) sugere que o professor se pergunte: “será conveniente, ou até

mesmo necessário, facilitar a aprendizagem com algum material didático? Com qual?”.

Em outras palavras, o professor estará respondendo às questões: “Por que material

didático?”, “qual material?” e “Quando utilizá-lo?”. Finalmente, deve-se perguntar:

“Como esse material deve ser utilizado?”. O mesmo autor alerta que tais perguntas são

necessárias, mas não suficientes para que ocorra a aprendizagem significativa. Não

existem garantias de que haverá as aprendizagens esperadas pelo professor. Pode,

inclusive, haver mais aprendizagens do que as esperadas pelo professor. Isso porque,

entre outros motivos, as pessoas aprendem de formas diferentes. É importante também

lembrar que o MD pode potencializar o surgimento de obstáculos cognitivos

relacionados à tridimensionalidade espacial. É o caso dos blocos lógicos que quando

usados sob o ponto de vista da geometria podem não atingir os objetivos esperados,

porque os estudantes podem confundir as figuras geométricas planas com objetos

geométricos tridimensionais (KALEFF, 2010, p. 128). É preciso preparar o professor

para ter a capacidade de perceber esses tipos de acontecimentos.

Uma situação abordada na disciplina de Laboratório de Ensino de Matemática é

sobre a confecção dos recursos didáticos: “Em quais situações seria melhor que os

próprios estudantes confeccionassem os materiais?” Para responder essa questão, eles

precisam refletir se a confecção é também necessária ou benéfica para a compreensão

do conceito ou se seria apenas uma contribuição lúdica. Por exemplo, no processo de

confecção do Tangram, podem-se explorar propriedades de congruência e semelhança

de triângulos. Todavia, se a intenção for apenas a exploração da conservação de área,

talvez a confecção seja desnecessária.

Outro aspecto abordado na disciplina de Laboratório de Ensino de Matemática é

a integração do uso de materiais didáticos concretos e virtuais (softwares). Por exemplo,

atividades em que num primeiro momento as propriedades dos polígonos são

exploradas em material concreto (tangram, dobraduras, origamis, etc.) e depois são

exploradas em um software de geometria dinâmica (GeoGebra). Isso permite o

enriquecimento da aprendizagem e da prática docente.
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A disciplina de Laboratório de Ensino de Matemática é, também, um momento

de trabalho com questões de educação ambiental e sustentabilidade. Como indicado

anteriormente, o trabalho com diferentes materiais manipuláveis pode servir como mote

para a utilização de materiais recicláveis e, com isso, faz-se um debate sobre questões

socioambientais.

O uso do Laboratório de Ensino de Matemática também está integrado à Prática

como Componente Curricular, permitindo ao futuro professor tanto a aprendizagem de

um conteúdo, quanto a aprendizagem de “como ensinar”.

As atividades relacionadas com o Laboratório de Ensino de Matemática não se

limitam às atividades de ensino, pois o LEMA pode ser pensado também em relação a

situações de pesquisa e extensão a serem abordadas no tópico seguinte.

Laboratório de Ensino de Matemática enquanto Projeto de Pesquisa e Extensão

Durante o curso, os estudantes têm a oportunidade de conhecer bons exemplos

de uso do Laboratório de Ensino de Matemática como é o caso do projeto LEG

(Laboratório de ensino de Geometria) da UFF, que tem sido amplamente divulgado

tanto pela internet, quanto através de exposições em eventos e congressos. Uma grande

inovação desse projeto é o Museu Interativo do LEG que visa a democratização dos

conhecimentos desenvolvidos no âmbito acadêmico da UFF e a popularização da

Matemática. Trata-se da exposição, em Feiras de Ciências e outros eventos, dos

materiais feitos pelo LEG e que ficam à disposição para manipulação pelo público em

geral (KALEFF, 2010). O LEG também tem produzido materiais para a Educação

Inclusiva. Os experimentos feitos com estudantes cegos do Instituto Benjamin Constant

mostraram resultados positivos. Um exemplo é o projeto de extensão “vendo com as

mãos” cujo objetivo é criar recursos didáticos, na forma de materiais concretos e

virtuais, e atividades adequadas ao ensino de Geometria para estudantes do ensino

básico com deficiência visual (KALEFF & ROSA, 2012). Um recurso produzido pelo

LEG é apresentado na Figura 1.

Figura 1 - Aparelhos de medida de comprimento. Acervo do LEG. (KALEFF & ROSA, 2012)
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Existem outros projetos interessantes que desenvolvem laboratórios virtuais para

experimentações que permitem ao estudante experimentar, simular, jogar, etc.

Inspirado nesses projetos, o curso de Licenciatura em Matemática também vem

produzindo materiais didáticos e divulgando nas escolas. A seguir são mostrados alguns

exemplos.

Figura 2 - Exposição de materiais didáticos do LEMA nas escolas

O LEMA também é um espaço visitado pelos estudantes da escola básica.
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Figura 3-Estudantes da escola básica conhecendo o LEMA

https://blumenau.ufsc.br/2018/07/02/estudantes-de-indaial-visitam-campus-da-ufsc/

Também são oferecidos cursos de formação continuada para professores da

escola básica.
Figura 4 - Curso para professores

https://blumenau.ufsc.br/2020/02/07/professores-de-matematica-da-rede-publica-de-jaragua-do-s

ul-participam-de-curso-de-aperfeicoamento-no-campus-blumenau/

O LEMA possui uma homepage em que divulga os materiais didáticos

produzidos.
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Figura 5 -Homepage do LEMA

https://lema.ufsc.br/

Para que esses objetivos possam ser alcançados, o LEMA conta com uma equipe

composta pelo Coordenador, pelos professores das disciplinas de Laboratório de Ensino

de Matemática, por um técnico, e outros atores.

O LEMA não é apenas uma sigla para o Laboratório de Ensino de Matemática

da UFSC Blumenau. Esse nome foi estrategicamente pensado para refletir certos ideais.

Lema, em matemática, é uma afirmação usada como um passo intermediário para

atingir um resultado maior. Por outro lado, a palavra lema significa, fora do contexto

matemático, uma frase de motivação que mostra uma direção a seguir ou um ideal. O

LEMA integra as duas perspectivas, pois é um meio estratégico para intermediar as

ações de ensino, pesquisa e extensão e, a o mesmo tempo, é um projeto que nos motiva

a trabalhar para a diminuição do fracasso do ensino de Matemática no Brasil

2.8.8. Matrizes curriculares e equivalências para ingressantes anteriores

O curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau iniciou as

atividades em 2014-1. Em 2016-1, o curso passou a ser diurno e noturno. Em 2017-1

tivemos uma nova matriz curricular, apresentada no quadro a seguir.
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Quadro 10 - Matriz Curricular do Curso de Licenciatura em Matemática para

ingressantes a partir de 2017

Fase Código Componente Curricular Núcleo h/a Horas Aulas na
Grade

1

MAT1101 Elementos de Aritmética e Álgebra (PCC 18
h/a) MAT 108 90 6

MAT1111 Geometria I (PCC 18 h/a) MAT 108 90 6
MAT1121 Fundamentos de Matemática MAT 72 60 4
CEE5105 Educação, Ciência e Tecnologia NED 36 30 2

  TOTAL DO SEMESTRE 324 270 18

2

MAT1211 Geometria II (PCC 18 h/a) MAT 108 90 6
MAT1201 Introdução ao Cálculo (PCC 18 h/a) MAT 108 90 6

CEE7191 Fundamentos Histórico-Filosóficos da
Educação NED 72 60 4

CEE7192 Psicologia Educacional: Desenvolvimento e
Aprendizagem (PCC 18 h/a) NED 72 60 4

  TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

3

MAT1301 Cálculo I MAT 72 60 4
MAT1331 Geometria Analítica (PCC 18 h/a) MAT 108 90 6
CEE4393 Educação Financeira (PCC 18 h/a) NEM 36 30 2

CEE7196 Organização e Gestão da Educação (PCC 18
h/a) NED 72 60 4

CEE7194 Educação Especial (PCC 18 h/a) NED 72 60 4
  TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

4

MAT1401 Cálculo II MAT 72 60 4
MAT1431 Álgebra Linear I MAT 72 60 4
MAT1441 Matemática Discreta (PCC 18 h/a) MAT 72 60 4
CEE7106 Didática (PCC 18 h/a) NED 72 60 4

CEE4499 Tecnologias no Ensino da Matemática (PCC
54 h/a) NEM 72 60 4

  TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

5

MAT1501 Cálculo III MAT 72 60 4
MAT1531 Álgebra Linear II MAT 72 60 4
MAT1541 Estatística e Probabilidade (PCC 18 h/a) MAT 72 60 4
CEE7921 LIBRAS I (PCC 18 h/a) NED 36 30 2

CEE7105 Metodologia do Ensino da Matemática (PCC
36 h/a) NEM 108 90 6

  TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

6

MAT1601 Cálculo IV MAT 72 60 4
MAT1602 Séries e Equações Diferenciais Ordinárias MAT 72 60 4
MAT1621 Álgebra I MAT 72 60 4
CEE7922 LIBRAS II (PCC 18 h/a) NED 36 30 2

CEE7199 Educação, Direitos Humanos e Diversidade
Sociocultural (PCC 18 h/a) NED 36 30 2

CEE4699
Laboratório de Prática de
Ensino-Aprendizagem de Matemática I  (PCC
72 h/a)

NEM 72 60 4

  TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

7

MAT1701 Análise na Reta I MAT 72 60 4
MAT1721 Álgebra II MAT 72 60 4
CEE4790 História e Filosofia da Matemática NEM 72 60 4

CEE4799
Laboratório de Prática de
Ensino-Aprendizagem de Matemática II (PCC
72 h/a)

NEM 72 60 4

Optativa I OPT 72 60 4
  TOTAL DO SEMESTRE 360 300 20

8
MAT1801 Análise na Reta II MAT 72 60 4
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MAT1891 Trabalho de Conclusão de Curso I TCC 72 60 0
CEE4891 Estágio Supervisionado I EST 252 210 4
MAT1831 Métodos Numéricos MAT 108 90 6
CEE7195 Física I NBAS 72 60 4

  TOTAL DO SEMESTRE 576 480 18

9

MAT1911 Introdução às Geometrias não-Euclidianas
(PCC 18 h/a) MAT 72 60 4

MAT1991 Trabalho de Conclusão de Curso II TCC 144 120 0
CEE4992 Estágio Supervisionado II EST 252 210 4
CEE7295 Física II NBAS 72 60 4

Optativa II OPT 72 60 4
  TOTAL DO SEMESTRE 612 510 16

    Total Parcial do Curso de Matemática 3672 3060
Atividades Técnico Científico Culturais ATCC 252 210

TOTAL GERAL DO CURSO DE MATEMÁTICA 3924 3270

As equivalências entre as componentes curriculares da matriz curricular 2017-1

e da nova 2022-1 são descritas na seguinte quadro:

Quadro 11 – Equivalências entre componentes curriculares da matriz 2017-1 e da nova

matriz 2022-1

Disciplina no Currículo 2017-1 CH Disciplina no Currículo 2022-1 CH

MAT1101 Elementos de
Aritmética e Álgebra 6 MAT4101 Elementos de

Aritmética e Álgebra 6

MAT1121 Fundamentos de
Matemática 4 MAT4121 Fundamentos de

Matemática 4

MAT1111 Geometria I 6 MAT4111 Geometria Plana 6
MAT1201 Introdução ao Cálculo 6 MAT4201 Introdução ao Cálculo 6

CEE7191
Fundamentos

Histórico-Filosóficos
da Educação

4 CEE7207
Fundamentos

Históricos-Filosóficos
da Educação

4

CEE7192

Psicologia
Educacional:

Desenvolvimento e
Aprendizagem

4 CEE7208

Psicologia
Educacional:

Desenvolvimento e
Aprendizagem

4

MAT1211 Geometria II 6
MAT4211

MAT4311

Construções
Geométricas

Geometria Espacial
4
4

MAT1301 Cálculo I 4 MAT4301 Cálculo I 4

CEE7196 Organização e Gestão
da Educação 4 CEE7307 Organização e Gestão

Escolar 4

CEE7194 Educação Especial 4 CEE7507 Educação Inclusiva 4
MAT1331 Geometria Analítica 6 MAT4441 Geometria Analítica 6

CEE4499 Tecnologias no Ensino
da Matemática 4 CEE4499 Tecnologias no Ensino

da Matemática 4

CEE7106 Didática 4 CEE7106 Didática 4
MAT1441 Matemática Discreta 4 MAT4231 Análise Combinatória 4
MAT1431 Álgebra Linear I 4 MAT4541 Álgebra Linear I
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MAT1401
MAT1501

Cálculo II
Cálculo III

4
4 MAT4401 Cálculo II 6

MAT1601 Cálculo IV 4 MAT4501 Cálculo III 4

MAT1541 Estatística e
Probabilidade 4 MAT4331 Probabilidade e

Estatística 4

CEE7921
CEE7922

LIBRAS I
LIBRAS II

2
2 CEE7924 Libras 4

MAT1531 Álgebra Linear II 4 MAT4641 Álgebra Linear II 4

CEE7105 Metodologia do
Ensino da Matemática 6 CEE4002 Metodologia do

Ensino da Matemática 4

MAT1602 Séries e Equações
Diferenciais Ordinárias 4 MAT4601

Introdução às
Equações Diferenciais

Ordinárias
4

CEE4699

Laboratório de Prática
de
Ensino-Aprendizagem
de Matemática I

4 CEE4005 Laboratório de Ensino
de Matemática 4

CEE7199

Educação, Direitos
Humanos e
Diversidade

Sociocultural

2 CEE7605

Educação, Direitos
Humanos e
Diversidade

Sociocultural

2

MAT1621 Álgebra I 4 MAT4621 Álgebra I 4
MAT1721 Álgebra II 4 MAT4721 Álgebra II 4
MAT1701
MAT1801

Análise na Reta I
Análise na Reta II

4
4 MAT4701 Análise na Reta 6

CEE4790 História e Filosofia da
Matemática 4 CEE4790 História e Filosofia da

Matemática 4

CEE7195 Física I 4 CEE6106 Física I

CEE4891

CEE4992

Estágio
Supervisionado I

Estágio
Supervisionado II

4

4

CEE4006

CEE4007

CEE4008

Estágio
Supervisionado I

Estágio
Supervisionado II

Estágio
Supervisionado III

4

4

4
MAT1891

MAT1991

Trabalho de Conclusão
de Curso I

Trabalho de Conclusão
de Curso II

4

6

MAT4791

MAT4891

Trabalho de
Conclusão de Curso I

Trabalho de
Conclusão de Curso II

6

12

MAT1831 Métodos Numéricos 6

MAT4642

MAT4741

Introdução à
Matemática

Computacional

Métodos Numéricos

4

4

MAT1911
Introdução às
Geometrias

não-Euclidianas
4 MAT4012

Introdução às
Geometrias

não-Euclidianas
4

2.9. Pesquisa: Iniciação Científica e TCC

A Pró-reitoria de Pesquisa (PROPESQ) da UFSC é o órgão competente que

contribui, nas áreas de pesquisa e inovação tecnológica, para a concretização e o

fortalecimento do papel social da UFSC. Essas contribuições são efetivadas por meio
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das políticas institucionais, do desenvolvimento e manutenção de sistemas de

informação sobre projetos e atividades relacionados às áreas. Além disso, é o órgão que

faz a divulgação dos resultados das pesquisas e extensões realizadas no âmbito da

Universidade.

A UFSC Blumenau usufrui de programas da UFSC e do próprio curso para

promover estímulos às atividades de pesquisas com a finalidade de complementar a

formação técnica e científica dos estudantes, entre elas menciona-se: iniciação científica

e trabalho de conclusão de curso.

Os professores do curso orientam estudantes de iniciação científica que, em

parte, possuem bolsas de auxílio financeiro, concedidas por agências de fomento, e em

parte participam do Programa de Iniciação Científica Voluntária da UFSC, que se

estende para todos os campi.

A UFSC possui convênio com os seguintes órgãos de fomento: Conselho

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Coordenação de

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Fundação de Apoio à

Pesquisa do Estado de Santa Catarina (FAPESC). Estes órgãos visam estimular a

inclusão dos estudantes em atividades de pesquisa.

Para esta modalidade de pesquisa, a PROPESQ lança editais no âmbito dos

Programas Institucionais de Bolsas de Iniciação Científica do CNPq (PIBIC/CNPq),

Iniciação Científica nas Ações Afirmativas (PIBIC-Af/CNPq) e Iniciação à Pesquisa

Institucional (BIPI/UFSC), subvencionado pela UFSC e do Programa Institucional de

Bolsas de Iniciação Tecnológica do CNPq (PIBITI/CNPq).

Já o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do curso de Licenciatura em

Matemática da UFSC Blumenau é uma atividade de natureza acadêmica com a

finalidade de estabelecer a articulação entre o ensino e a pesquisa.

O TCC concentra uma carga horária de 324 h/a, que se estende por dois

semestres, no 7º e no 8º, compondo duas disciplinas obrigatórias na matriz curricular do

curso: Trabalho de Conclusão de Curso I, com 108 h/a, e Trabalho de Conclusão de

Curso II, com 216 h/a.

O trabalho de conclusão do curso deve estar vinculado às áreas de Educação,

Educação Matemática, Matemática Aplicada, Matemática Pura ou áreas afins. Sua

articulação e operacionalização é orientada pelo regulamento de TCC do curso.

2.10. Política de Extensão

Em 2012, a UFSC criou a Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) por

desdobramento da antiga Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão (PRPE). A PROEX

articula e apoia a execução da política de extensão desta Universidade, desde ações
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específicas dos departamentos de ensino até mesmo de ações institucionais, de qualquer

um de seus campi, sempre em busca de uma efetiva integração da realidade social com

as atividades realizadas na UFSC.

O trabalho da PROEX, e consequentemente de todos agentes coordenadores de

atividades extensionistas, segue o Regimento Geral da Universidade Federal de Santa

Catarina (2016) que determina:
Art. 52. A extensão poderá alcançar o âmbito de toda a coletividade ou
dirigir-se a pessoas e instituições públicas ou privadas, abrangendo cursos,
estágios e serviços que serão realizados conforme plano e normas específicas.
§ 1.º Os Cursos de Extensão serão oferecidos ao público em geral, com o
propósito de divulgar conhecimentos e técnicas de trabalho, podendo
desenvolver-se em nível universitário ou não, conforme o conteúdo e o
sentido que tenham.
§ 2.º Os estágios sob a forma de extensão caracterizam-se pelo desempenho
da atividade prática demandada por universitários, no intuito de aplicarem a
teoria assimilada em seus respectivos cursos.
§ 3.º Os serviços de extensão serão prestados sob a forma de atendimento de
consultas, realização de estudos, elaboração e orientação de projetos em
matéria científica, técnica e educacional, bem como de participação em
iniciativas de natureza científica, artística e cultural.
Art. 53. Os cursos, estágios e serviços de extensão serão planejados e
executados por iniciativa da Universidade ou por solicitação do interessado,
podendo ou não ser remunerados, conforme as suas características e
objetivos.
Art. 54. Caberá aos Departamentos a elaboração dos projetos de extensão,
atendendo às diretrizes gerais estabelecidas pela Câmara de Extensão.

Além disso, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade

Federal de Santa Catarina (2019, p. 29) afirma que:
A extensão universitária, indissociável das atividades de ensino e pesquisa,
exerce um papel fundamental na integração entre universidade e sociedade.
Promovendo o desenvolvimento das comunidades que atendem, as atividades
de extensão contribuem para que a instituição se mantenha apta a
corresponder às necessidades externas por meio do conhecimento adquirido
com as interações proporcionadas por essas ações, consolidando, além disso,
a formação de novos profissionais dotados de consciência social.

Nessa direção, anualmente a PROEX lança e gerencia um edital do Programa

Bolsas de Extensão (PROBOLSAS). Este Programa objetiva, por meio de auxílio

financeiro na forma de bolsas, estimular os graduandos na participação de projetos de

extensão desenvolvidos pela UFSC.

Regularmente, professores do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC

Blumenau vêm, desde a implantação do curso em 2014, desenvolvendo projetos, cursos

e oficinas de extensão visando uma profunda relação com a comunidade do Vale do

Itajaí, sendo constantemente contemplados com bolsas do edital PROBOLSAS.

Ademais, a participação dos discentes do curso em atividades extensionistas é

fomentada desde sua implementação, em 2014. Dessa forma, temos licenciandos em

projetos de extensão que aconteciam já no início do campus, ou na organização de

eventos que traziam a comunidade externa para dentro de nossas dependências. Assim,

nossos estudantes já compreendiam a importância da extensão para sua formação,
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mesmo que ainda não sendo obrigatória para sua integralização curricular.

Recentemente, a Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018,

estabeleceu as diretrizes para a extensão na educação superior brasileira, esclarecendo

que:

Art. 3º A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que se
integra à matriz curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se em
processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico,
tecnológico, que promove a interação transformadora entre as instituições de
ensino superior e os outros setores da sociedade, por meio da produção e da
aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o ensino e a
pesquisa.

Dentre seus objetivos, ela regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº

13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024, e

regulamenta:
Art. 4º As atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por
cento) do total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação,
as quais deverão fazer parte da matriz curricular dos cursos;

Em seus artigos 5º e 6º, tal resolução apresenta as atitudes que estruturam a

concepção e a prática das Diretrizes da Extensão na Educação Superior e, por fim,

explicita que

Art. 7º São consideradas atividades de extensão as intervenções que
envolvam diretamente as comunidades externas às instituições de ensino
superior e que estejam vinculadas à formação do estudante, nos termos desta
Resolução, e conforme normas institucionais próprias.

De fato, os cursos de graduação das universidades federais brasileiras, através

dos docentes que ali ministram suas aulas, são um importante vetor de atividades de

extensão, de forma indissociável ao ensino e também à pesquisa, na forma de

programas, projetos, cursos, eventos ou prestação de serviços.

A partir dessa resolução, tais atividades deverão ser parte fundamental e

obrigatória dos currículos de graduação, contribuindo de forma indiscutível à sua

formação não apenas acadêmica, mas social, tornando seus egressos em cidadãos

críticos, responsáveis e que tenham consciência de seu papel na atualidade.

Essas atividades visam não somente aproximar a Universidade da sociedade por

meio do intercâmbio do conhecimento lá produzido, mas também promover mudanças

tanto na própria Universidade como também na vida das pessoas, através do

enfrentamento de problemas comuns do dia a dia, além do respeito e promoção da

interculturalidade, com atitudes que estejam voltadas para um desenvolvimento social,

equitativo, sustentável e em consonância com a realidade brasileira.

Para curricularizar a extensão de forma a manter a excelência acadêmica da

Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau, será utilizado o modelo misto, com
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54 h/a = 45 horas (3 créditos) de extensão dentro de disciplinas obrigatórias do curso, e

o restante, 348 h/a = 290 horas, sendo computado através da participação dos estudantes

em ações de extensão que são e continuarão sendo realizadas.

Dessa forma, o curso exigirá de seus estudantes 402 h/a = 335 horas de

extensão, estando acima dos 10% exigidos, visto que o curso possui 3858 h/a = 3215

horas totais. Ademais, a participação dos estudantes nas ações de extensão será

fomentada desde seu ingresso no curso, por meio de apresentações, conversas e

divulgação em listas de e-mails e redes sociais.

As disciplinas que contém créditos de extensão são (h/a):

Quadro 12 - Disciplinas obrigatórias com carga extensionista

Fase Disciplina Carga
teórica

Carga
prática

Carga de
extensão

Carga
total

3 Psicologia Educacional:
Desenvolvimento e Aprendizagem 36 18 18 72

4 Educação Inclusiva 36 18 18 72

7 Educação, Direitos Humanos e
Diversidade Sociocultural 18 -- 18 36

As atividades extensionistas dessas disciplinas estarão acondicionadas no

segundo programa de extensão, que está descrito no Anexo 1. O primeiro programa de

extensão deste mesmo anexo estará vinculado à grande maioria das 290 horas de

atividades extensionistas que serão feitas, pelos estudantes, por fora das disciplinas. Os

dois programas já indicam o tipo de atividade extensionista que o colegiado aceitará

para a efetiva curricularização da extensão no curso. As 290 horas estarão distribuídas

em três modalidades:

I – “Ações de Extensão I – Projetos”;

II – “Ações de Extensão II – Eventos”;

III – “Ações de Extensão III – Cursos”.

Valorizando a pluralidade e a interdisciplinaridade na formação de nossos

licenciandos, essas 290 horas de extensão podem ser distribuídas da forma que ele

quiser dentro dessas 3 modalidades, desde que alinhadas ao perfil do egresso de um

Licenciado em Matemática. Portanto, não há carga horária mínima em cada uma das
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modalidades.

Tais atividades terão o apoio dos docentes, técnicos e de toda a infraestrutura

que o CTE possui atualmente. O curso de Licenciatura em Matemática do CTE -

Blumenau dispõe de três espaços destinados a projetos, a saber, o LEMA - Laboratório

de Ensino de Matemática, a SOMA - Sala das Olimpíadas de Matemática e o LABMAC

- Laboratório de Matemática Aplicada e Computacional.

O primeiro, que já é utilizado como sala de aula para atividades de ensino,

também comporta projetos de extensão em seu amplo espaço. Neste ambiente já foram

organizados, com apoio de salas de aula e do auditório do CTE, eventos para

recebimento da comunidade externa, como o “Dia da Matemática” e a “Semana

Acadêmica das Licenciaturas”.

Já a SOMA é um ambiente voltado para o desenvolvimento de projetos de

extensão que estejam relacionados às diversas olimpíadas de Matemática que acontecem

em nossa região. Através de bolsas obtidas através do edital PROBOLSAS da UFSC, ou

obtidas com apoio do IMPA - Instituto de Matemática Pura e Aplicada, esse ambiente já

possuiu simultaneamente mais de 20 bolsistas de todos os cursos do campus, com a

maioria do curso de Matemática.

Por fim, o LABMAC é um laboratório voltado primariamente para a pesquisa,

mas que possui potencial de auxiliar o curso e o CTE no processo da curricularização da

extensão através do oferecimento de minicursos e oficinas, em que os graduandos

poderão atuar como organizadores, ministrantes e também ouvintes.

Junto a esses espaços, o campus Blumenau dispõe de salas de aula e um

auditório, que continuarão sendo utilizados para a efetivação tanto dos projetos de

extensão, quanto de cursos e eventos.

Convém ressaltar que todos esses espaços devem estar em constante

aprimoramento, expansão e modernização, visando uma melhor adequação dos projetos

e a busca por ambientes preparados para o recebimento da comunidade externa. Além

disso, é necessário apoio financeiro para o deslocamento de professores, técnicos e

principalmente os estudantes que atenderão demandas da sociedade em seus projetos,

além da contratação de serviços terceirizados que podem ser necessários. Assim, é de

responsabilidade da Universidade assegurar recursos financeiros e recursos humanos

para que a curricularização da extensão se concretize com excelência.

Todos esses detalhes evidenciam que a curricularização da extensão no curso de

Licenciatura em Matemática tem como objetivo aproximar o licenciando, desde o início

do curso, da sua atividade fim. Através da participação de todos os estudantes do curso

em ações de extensão, buscamos aprimorar sua formação acadêmica, além de torná-los

ótimos profissionais e cidadãos críticos que estarão atentos às dificuldades da nossa
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sociedade.

Ademais, queremos aproximar a comunidade externa do nosso curso e da

Universidade, fomentando a realização de eventos, na forma de cursos, oficinas ou

apenas palestras, que relacionem o perfil do egresso com os diversos setores da

sociedade, como secretarias, professores e alunos das redes básicas de ensino. Tais

eventos têm o potencial claro de enfrentar problemas comuns ao ensino básico

brasileiro, e estarão abertos à participação de estudantes de todos os demais cursos do

CTE.

Assim, as ações extensionistas que serão aceitas para a validação das horas de

extensão, para a integralização curricular, devem seguir tais premissas. Como exemplos,

apresentamos alguns projetos, eventos e cursos que continuarão a ser ofertados e que

podem receber estudantes do curso de Licenciatura em Matemática e também de outros

cursos6:

- Coordenação do PIC - OBMEP;

- Cursinho Preparatório para Exames de Ingresso em Instituições de Ensino

Superior (préUFSC);

- Curso de introdução ao Latex;

- Desenvolvimento de material didático de preparação para as olimpíadas de

matemática;

- Dia da Matemática;

- Feiras de Matemática;

- Iniciação às finanças pessoais para crianças do terceiro ano do ensino

fundamental;

- Olimpíada Massarandubense de Matemática;

- Olimpíada Mirim de Matemática;

- Projeto aprendizagem de lógica de programação;

- Semana Acadêmica da Licenciatura em Matemática;

- Torneio Meninas na Matemática;

- Treinamentos para Olimpíadas de Matemática.

Com isso, acreditamos que nossos estudantes terão uma melhora significativa

em seu desempenho acadêmico, assim como conseguiremos reduzir a retenção e a

evasão em nosso curso, visto que desde o primeiro semestre de graduação eles estarão

se reconhecendo como participantes ativos de ações atinentes à Licenciatura em

Matemática.

Ademais, o licenciando compreenderá logo no início do curso, o seu futuro

6 Mais informações estão disponíves em: https://sigpex.sistemas.ufsc.br/publico/consultaSemSigilo.xhtml
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perfil de egresso, de forma que sua atuação seja mais interativa, desenvolvendo não

apenas a busca pelo conhecimento dentro e fora da sala de aula, mas também a sua

proatividade, sempre em consonância com a atividade fim, que é a prática docente e a

criação e difusão de conhecimento científico.

Metas:

- Realizar anualmente a Semana Acadêmica da Licenciatura em Matemática, em

parceria com os graduandos, fomentando a participação da comunidade externa;

- Realizar anualmente o Dia da Matemática, evento voltado à divulgação

matemática perante a sociedade;

- Oferecer minicursos, oficinas e palestras que abordem questões atinentes ao

perfil do licenciado em Matemática, convidando também membros da sociedade

que estejam interessados em conhecer o curso. Tais eventos deverão ter

licenciandos do curso como organizadores, além de participantes;

- Fomentar a participação dos estudantes do curso nos variados projetos de

extensão que ocorrem anualmente no CTE, principalmente naqueles que

colocam o licenciando na linha de frente na busca por soluções de problemas

existentes em nossa sociedade;

- Aumentar a proximidade do curso de Licenciatura em Matemática e da

Universidade com as vertentes educacionais da sociedade, buscando apresentar

para os futuros licenciados a realidade educacional brasileira;

- Fomentar a participação de estudantes dos demais cursos do CTE nas ações

extensionistas vinculadas ao nosso curso, buscando a pluralidade e a

interdisciplinaridade, visando uma atenção mais completa e abrangente aos

problemas existentes na educação brasileira.

Indicadores:

- Participação de 100% dos estudantes do curso nessas ações extensionistas;

- Participação de alunos de todos os cursos do CTE;

- Atingir pelo menos 10 instituições de educação distintas de nossa região;

- Criar novas formas de interação com a sociedade, como podcasts, material de

divulgação através de rádio e de TV, e por meios virtuais;

É importante ressaltar que o curso de Licenciatura em Matemática não mais

exigirá horas de atividades complementares. Visto que nosso curso possui o TCC em

sua matriz curricular, acreditamos que as horas extensionistas, as horas de Prática em

Componentes Curriculares e a realização do TCC, junto às disciplinas da matriz
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obrigatória, suprirão o conhecimento necessário para uma ótima formação acadêmica e

civil.

2.11. Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão

O Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau direciona sua

prática pedagógica dentro de um conjunto de conhecimentos que é voltado à formação

de profissionais altamente qualificados, conforme as competências apresentadas na

Seção 2.4. Perfil do Egresso. Além disso, fundamenta a sua prática pedagógica na tríade

ensino-pesquisa-extensão.

Segundo a Constituição Federativa do Brasil, no Art. 207, “as universidades

gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e

patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e

extensão” (BRASIL, 1988).

A Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), em seu Art. 43 diz que a

educação superior tem por finalidade:

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e
do pensamento reflexivo;
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a
inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento
da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura,
e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que
vive;
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber
através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;
V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que
vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do
conhecimento de cada geração;
VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;
VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da
pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.
VIII – atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação
básica, mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de
pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que
aproximem os dois níveis escolares (BRASIL, 1996).

Em consonância com essas leis, o Regimento Geral da Universidade Federal de

Santa Catarina (2016), no Art. 51, diz que: “Além das atividades de ensino e pesquisa

que, indiretamente, levam a Universidade ao meio, promover-se-á a extensão direta

dessas funções com o objetivo de Comunidade”.
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Diante do que foi exposto, a articulação dos processos de Ensino, Pesquisa e

Extensão é fundamental para o curso de Licenciatura em Matemática. Desempenha um

papel importante na consolidação dessa articulação tendo em vista que esse curso pode

propiciar grande contribuição para a formação de professores de matemática, na

aproximação da universidade e da sociedade, na melhoria da educação em toda região

do Vale do Itajaí, na solução de problemas atrelados à Educação Matemática,

Matemática Pura e Aplicada, bem como na qualificação dos docentes que atuam nas

redes estadual, privada e municipal de ensino.

2.12. Prática Pedagógica

2.12.1 Práticas em Componentes Curriculares

De acordo com a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019,
A carga horária de 800 horas para a prática pedagógica deve estar
intrinsecamente articulada, desde o primeiro ano do curso, com os estudos e
com a prática previstos nos componentes curriculares, e devem ser assim
distribuídas: 400 (quatrocentas) horas de estágio supervisionado, em
ambiente de ensino e aprendizagem; e 400 horas, ao longo do curso, entre os
temas dos Grupos I e II. (BRASIL, 2019, p.9)

Sendo assim, a Prática nos Componentes Curriculares (PCC)7 deve ser

desenvolvida ao longo de todo curso estabelecendo uma “associação contínua entre o

objeto de conhecimento e o objeto de ensino” (BRASIL, 2019, p.16). Conforme destaca

o Parecer CNE/CP nº 22/2019, ao tratar da Prática Profissional,
A prática deve estar presente desde o início da formação consolidada nos
componentes curriculares, mediante as reflexões sobre o ensino, observações
na escola, estudos de caso, situações simuladas, planejamento e
desenvolvimento de aulas, de modo que contribua para a construção de
saberes necessários à docência.  (BRASIL, 2019, p.16)

A presença da prática no currículo do curso está relacionada à imprescindível

valorização do conhecimento pedagógico do conteúdo (BRASIL, 2019, p.16) e com o
reconhecimento de que a formação de professores exige um conjunto de
conhecimentos, habilidades, valores e atitudes, que estão inerentemente
alicerçados na prática, a qual precisa ir muito além do momento de estágio
obrigatório, devendo estar presente, desde o início do curso, tanto nos
conteúdos educacionais e pedagógicos quanto nos específicos da área do
conhecimento a ser ministrado. (BRASIL, 2019, p.4)

Esse princípio norteador da Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de

2019, se apresenta tanto como uma distinção entre a PCC e os estágios supervisionados

quanto como um desafio aos cursos. No primeiro caso, percebe-se a orientação de que a

prática acompanhe e seja presente no percurso formativo do licenciando sendo

“desenvolvida em uma progressão que, partindo da familiarização inicial com a

atividade docente, conduza, de modo harmônico e coerente, ao estágio supervisionado

7 Redação do Parecer CNE/CP nº 22/2019.
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[...]”. (BRASIL, 2019, p.9) No segundo caso, o desafio se estabelece no fato de que,

conforme destaca o Parecer CNE/CP nº 22/2019,
Em muitos casos, os cursos de licenciaturas são constituídos por um conjunto
de disciplinas do bacharelado correspondente, que se junta a um pequeno
conjunto de disciplinas teóricas da área da Educação, entretanto sem
nenhuma conexão entre elas e a prática escolar. (BRASIL, 2019, p.13)

Em cursos nesse formato, os momentos para prática ficam bastante limitados,

não oferecendo, entre outras coisas, a oportunidade de integração entre teoria e prática

durante o curso. Para contornar essa questão, a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de

dezembro de 2019, fomenta a “integração entre a teoria e a prática, tanto no que se

refere aos conhecimentos pedagógicos e didáticos, quanto aos conhecimentos

específicos da área do conhecimento ou do componente curricular a ser ministrado”.

(BRASIL, 2019, p.4). Nesses termos, a inserção da PCC nas licenciaturas promove a

integração da prática docente à formação do futuro professor desde o início do curso,

percorrendo toda vida acadêmica do futuro egresso, objetivando “superar as dicotomias

entre a teoria e a prática” (BRASIL, 2019, p.13) e promovendo “um currículo que

supere a atual fragmentação e a ausência de articulação dos diferentes saberes”.

(BRASIL, 2019, p.13) Compreende-se que a determinação do CNE de institucionalizar

a PCC nos cursos de formação de professores estabelecendo a articulação dos conteúdos

com suas didáticas e seus fundamentos, demonstra a preocupação de como ele será

ensinado, de como estarão presentes na prática profissional do docente egresso.

Em resumo, a prática pedagógica não pode se restringir ao momento do estágio,

pois não se confunde com ele, e não pode ficar desarticulado do restante do curso. Ou

seja, deve acontecer desde o início, perfazendo no mínimo 400 horas (480 h/a) e

permeando toda a formação, no interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os

componentes curriculares de formação e não apenas nas disciplinas pedagógicas.

A prática pedagógica é uma prática voltada para processos de ensino. O saber

docente é o saber do professor sobre aquilo que constitui o conteúdo do ensino e da

aprendizagem. Uma característica necessária para o desenvolvimento da prática e do

saber docente é a reflexão e a investigação sobre a prática. Considera-se aqui a reflexão

sobre a prática no sentido proposto por Shon (1992), na qual o professor analisa suas

ações, decisões ou resultados, como meio e instrumento de desenvolvimento

profissional, através do qual podem tornar explícitas suas teorias sobre o ensino.

Para atender esses pressupostos, a PCC do curso de Licenciatura em Matemática

da UFSC Blumenau é desenvolvida como parte da carga horária de algumas disciplinas.

A seguir é apresentada a distribuição da Prática nos Componentes Curriculares.
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Quadro 13 – Carga horária da Prática em Componentes Curriculares por

disciplina

Fase Componente Curricular h/a de PCC Horas de
PCC

Introdução à Educação Matemática 18 15

1
Elementos de Aritmética e Álgebra 36 30
Geometria I 18 15

TOTAL DO SEMESTRE 72 60

2

Organização e Gestão Escolar 18 15

Metodologia do Ensino da Matemática 18 15

Análise Combinatória 18 15

Construções Geométricas 36 30

Introdução ao Cálculo 36 30
TOTAL DO SEMESTRE 126 105

3

Fundamentos Históricos-Filosóficos da Educação 18 15

Psicologia Educacional: Desenvolvimento e Aprendizagem 18 15

Cálculo I 18 15

Geometria Espacial 18 15

Probabilidade e Estatística 18 15
TOTAL DO SEMESTRE 90 75

4

Educação Inclusiva 18 15

Tecnologias no Ensino de Matemática 54 45

Geometria Analítica 36 30
TOTAL DO SEMESTRE 108 90

5

Didática 18 15

Libras 36 30

Álgebra Linear I 18 15
TOTAL DO SEMESTRE 72 60

6 Álgebra I 18 15
TOTAL DO SEMESTRE 18 15

TOTAL DO CURSO DE MATEMÁTICA 486 405

Conforme estabelece a Resolução CNE/CP nº2, de 20 de dezembro de 2019,

cada licenciando precisa registrar a PCC em “portfólio, que compile evidências das

aprendizagens [...] requeridas para a docência, tais como planejamento, avaliação e

conhecimento do conteúdo”. (BRASIL, 2019, p. 9) Ademais, a PCC no curso de

Licenciatura em Matemática consiste no “planejamento de sequências didáticas, na

aplicação de aulas, na aprendizagem dos educandos e nas devolutivas dadas pelo

professor” (BRASIL, 2019, p. 9) buscando reconhecer e apropriar-se da prática

relacionada à forma como os saberes matemáticos
são trabalhados em situação de aula: sequências didáticas, progressão e
complexidade de conhecimentos abordados, experiências práticas,
planejamento reverso, metodologias inovadoras e aprendizagem ativa, para
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citar alguns exemplos, e vivenciados pelo licenciando. (BRASIL, 2019, p.
16)

Cabe destacar o caso especial da disciplina MAT4211 Construções Geométricas

cuja carga horária corresponde a 60 horas (72 h/a), das quais 30 horas (36 h/a) são

destinadas à discussão teórica dos conteúdos indicados na ementa e 30 horas (36 h/a)

são destinadas à prática neste componente curricular. Para esta disciplina, a carga

horária de PCC é contabilizada apenas no currículo dos licenciandos, uma vez que o

desenvolvimento das atividades de prática acontece em período extraclasse. Essas

atividades incluem o planejamento e confecção de materiais didáticos e intervenções

pedagógicas em ambientes escolares, visto que os conteúdos discutidos nesta disciplina

estão estreitamente relacionados aos objetos de conhecimento da unidade temática de

Geometria da BNCC.

2.12.2. O Estágio Curricular

O estágio é um momento necessário de aprendizagem que se faz, durante certo

período de tempo, em algum lugar fora do habitual ambiente de formação, cujo objetivo

é aprender a prática do ofício para poder exercer a profissão com qualidade. É também

um momento em que se podem aplicar os conhecimentos – as aprendizagens – e,

sobretudo, desenvolver novos. Em se tratando da profissão docente, o estágio é ainda

mais necessário. Isso porque existem vários conhecimentos docentes que só podem ser

adquiridos com a prática.

Por exemplo, como desenvolver a competência “[...] perceber a prática docente

de Matemática como um processo dinâmico, carregado de incertezas e conflitos, um

espaço de criação e reflexão, onde novos conhecimentos são gerados e modificados

continuamente[...]” (BRASIL, 2001), requerida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais

para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura, sem a vivência prática? A

prática educativa, a relação aluno-saber e a relação aluno-professor são aspectos muito

subjetivos e, muitas vezes, imprevisíveis. Como agir em tais situações? Como simular

esses aspectos fora do ambiente profissional? A reflexão sobre as respostas a essas

questões já justificaria a extrema necessidade do estágio na formação docente. Oferecer

um estágio para apenas cumprir, burocraticamente, as 400 horas (480 h/a) estabelecidas

pela Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 não parece ser difícil. O grande desafio é

oferecer um estágio numa perspectiva que promova reflexões importantes para a prática

do professor, bem como, a integração e colaboração mútua entre a instituição formadora

e a escola básica. Ou seja, o estágio deve servir para a formação inicial de futuros

professores, ao mesmo tempo em que é um momento estratégico para o
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desenvolvimento de políticas de formação continuada e para a integração entre a

Universidade, escola, e as políticas públicas municipais, estaduais e federais. O curso de

Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau tem trabalhado para superar esse

desafio e, ao longo deste capítulo, serão apresentadas as estratégias do curso para o

estágio curricular.

Nesta seção, o termo Estágio deve sempre ser entendido como Estágio

Supervisionado. A supervisão é essencial para que o futuro professor possa ser avaliado

e orientado em relação às práticas de ensino realizadas no ambiente escolar. Esse é um

primeiro desafio para a instituição formadora: como deve ocorrer essa supervisão?

Como a responsabilidade pelo estagiário é da instituição formadora, o

responsável pela supervisão é o professor da instituição formadora. A ele cabe também

a orientação quanto às atividades e o acompanhamento do desenvolvimento do estágio

do futuro professor. Todavia, o professor da escola também tem papel importante na

supervisão do estagiário, e suas orientações, sugestões e críticas são, também,

importantes no contexto do estágio. Assim, o processo de desenvolvimento do estágio

deve envolver de maneira integrada o professor orientador, que é o professor da

Disciplina de Estágio na Universidade, o professor supervisor, que é o professor da

escola que recebe o futuro professor, e o estagiário.

Como organizar as atividades do estágio? Como distribuir as horas? As

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a

Educação Básica – Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019 - não

estabelecem como a organização do estágio deve ser feita, nem como as horas devem

ser distribuídas. Entretanto, é preciso que o Projeto Pedagógico deixe claro como

ocorrerá a integralização das horas e os processos de supervisão de estágio.

Melo (2013), num estudo que investigou Estágios nas Licenciaturas, mostra que

muitas das obras analisadas evidenciam organizações clássicas que contemplam as fases

de observação, participação e regência em sala de aula. Embora essa possa ser uma

boa forma de organizar o estágio, neste curso pretende-se que, além dessas fases,

ocorram também momentos de produções, discussões, projetos de intervenção, oficinas,

miniaulas e, sobretudo, reflexões.

Em cada fase, os papéis do professor orientador e do professor supervisor são

fundamentais. O professor supervisor precisa, de fato, se comprometer com a

aprendizagem do estagiário. Para isso, é importante que ele perceba o momento de

estágio do futuro professor como um momento de aprendizagem também para ele,

entrando assim em um processo de formação continuada.

Antes de uma apresentação de como as fases do estágio são executadas no curso,

é preciso explicar o ciclo da prática pedagógica. Shön (1992) propõe uma epistemologia
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da prática, fundamentada na reflexão do profissional sobre a sua prática, considerando

essencialmente as diferentes dimensões da reflexão: a reflexão na ação, a reflexão sobre

ação e a reflexão sobre a reflexão na ação. Prado e Valente (2002) explicam que:
A reflexão na ação diz respeito ao processo de pensamentos que ocorrem
durante a ação presente do professor. Ela serve para reorganizar o que está
sendo feito, isto é, para reformular as ações do professor no decurso da sua
intervenção com os estudantes. Este tipo de reflexão é desencadeada no
momento em que o professor não encontra repostas às situações inesperadas
que surgem da ação presente. Mais especificamente, quando a aplicação de
técnicas e métodos conhecidos e consagrados não produzem as repostas
esperadas. Neste instante, gera-se um estado de instabilidade, que instiga o
professor a criar novas estratégias de ações, novas teorias e maneiras de lidar
com os problemas (p.32).

A reflexão na ação, num curso de formação, ocorrerá somente se este estiver

integrado ao cotidiano de ensino, pois assim o professor poderá se deparar com

situações problemáticas concretas que gerarão um diálogo reflexivo com a prática,

estabelecendo um dinamismo de novas ideias e novas pistas. Isso demandará do

professor formas de pensar e agir mais flexíveis. Esse processo propicia a geração de

um conhecimento não sistematizado, que Prado e Valente (2002) chamam de

conhecimento prático e representa a captação viva dos vários elementos intervenientes

na ação pedagógica do professor. Porém, para que as teorias produzidas pelo professor

no momento presente da ação se tornem conscientes e compreendidas formalmente, é

necessário refletir sobre a ação, ou ainda, refletir sobre a reflexão na ação. De acordo

com estes autores, para que ocorra reflexão sobre a ação é necessário:
[...] que o professor distancie-se da ação presente para reconstruí-la
mentalmente a partir da observação, da descrição e da análise dos fatos
ocorridos. É o olhar a posteriori sobre o momento da prática e a sua
explicitação que propicia ao professor reconhecer e entender como resolveu
os imprevistos ocorridos e quais aspectos devem ou não ser alterados na sua
ação. (p.32)

Fullan e Hargreves (2000) dizem que a reflexão não deve se restringir aos

elementos da sala de aula e devem abranger aquilo que direta e indiretamente tem

influência sobre ela. Isso implica refletir sobre as consequências pessoais, sociais e

políticas dos efeitos da sua ação no processo de aprendizagem dos estudantes. Porém,

essa reflexão não pode ser vista como um processo solitário do professor, pois para uma

reflexão como prática social, é fundamental que ela seja feita juntamente com outros

profissionais. Assim, é necessária uma reflexão sobre a reflexão na ação em conjunto e,

segundo Prado e Valente (2002), seria na interação que a análise dos fatos poderia gerar

dúvidas e questões, instigando o professor a buscar novas compreensões e relações,

assim como diferentes formas de pensar, de agir e de resolver os problemas. Esses

autores afirmam que:
É no processo de refletir sobre a reflexão na ação que a teoria ganha um outro
significado, pois ao mesmo tempo em que elucida os questionamentos sobre
a prática, desperta para outras maneiras de interpretá-la e compreendê-la. O
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conhecimento teórico e prático se articulam de tal modo que um passa a
(re)alimentar o outro, possibilitando ao professor a compreensão do
conhecimento construído na sua prática pedagógica. (p.33)

As três fases do Ciclo da prática pedagógica podem ser vivenciadas nas três

etapas do estágio. A fase de observação no ambiente escolar pode permitir a apreensão

da realidade institucional. O licenciando pode enxergar algo que julgava normal de uma

forma diferente e curiosa. Essa fase é fundamental para o desenvolvimento de vários

conhecimentos docentes que requerem, de fato, a observação no seu futuro ambiente de

trabalho.

Por exemplo, para desenvolver conhecimentos relacionados com aprendizagem

em situações de Educação Inclusiva é importante observar se o ambiente escolar possui

estudantes com deficiências. De que forma apenas os livros e as aulas no ambiente

acadêmico permitiriam o desenvolvimento de tal conhecimento? Todavia, é importante

lembrar que apenas a observação não garante o desenvolvimento dessa competência. A

observação tem que ser permeada de reflexão.

Dada a quantidade de pontos a serem observados na escola, o estagiário pode

ficar confuso e, nesse sentido, o papel do professor orientador é fundamental. Ele é

responsável pela orientação do estagiário deve indicar “o que” e “como” observar. A

organização da observação tem que ter como pressuposto coletar informações que sejam

úteis para as fases de reflexão do Ciclo da prática pedagógica de Shon. Assim, o

orientador e os futuros professores podem construir um roteiro de observação que

servirá para organizar a coleta dos dados para a posterior socialização com a turma e

com o professor orientador. É importante que o roteiro não seja muito geral. Por

exemplo, pode-se organizar três modelos de roteiros de observações que serão feitas em

momentos distintos:

​ Observação de aspectos relacionados à abordagem do conteúdo;

​ Observação de aspectos relacionados ao comportamento dos estudantes;

​ Observação de aspectos relacionados à prática do professor.

Os dados coletados servirão como ponto de partida para a reflexão individual e

coletiva. Essa etapa é um momento de aprendizagem para todos e, com as reflexões, os

estagiários poderão compreender como certas teorias se materializam na prática.

Por exemplo, nas observações, ocorreu algum obstáculo didático ou houve

ruptura do contrato didático? Como o professor da turma agiu? Como o estagiário

agiria se estivesse em seu lugar? Como as teorias poderiam ajudar a interpretar melhor

tais questões e buscar superações? É ainda nesse momento de socialização que ocorrerá

a reflexão tanto da prática do professor da turma, quanto das ações dos estagiários.

A fase de participação é um momento em que o estagiário pode atuar mais

ativamente. Ele pode auxiliar o professor da turma, esclarecendo dúvidas de alguns
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estudantes e se relacionar de maneira mais efetiva com a turma. Também é um

momento em que deve fazer reflexões sobre a sua própria prática. Quais eram as

dificuldades dos estudantes? Como lidar com estas?

Nessa fase, ele poderá fazer a reflexão na ação quando ocorre algum problema

para o qual não estava preparado e, posteriormente, a reflexão sobre a ação que é

quando ele se distanciou da situação e pôde refletir sobre a mesma. Nessa etapa, é

importante que ele faça relatórios e compartilhe com a turma e com o formador para a

fase de reflexão sobre a reflexão na ação.

A fase da regência é a mais desafiadora para o futuro professor. Em tal fase, é

preciso levar em consideração que o estágio é um momento conflituoso, no qual há um

processo de inversão de papéis, pois ora o licenciando se vê como professor, ora como

estudante (MELO, 2013). Por outro lado, a regência talvez seja o maior momento de

explicitação da prática docente para o estagiário.

Essa é a fase em que o estagiário pode ter mais insegurança. Para que isso possa

ser minimizado, é importantíssima a participação do professor orientador, que precisa

orientar a organização, o planejamento e a execução das atividades. Para que o estágio

possa trazer também contribuições para a escola, é importante que as atividades de

regência sejam planejadas buscando propor soluções para os problemas detectados nas

observações feitas anteriormente.

Por exemplo, supondo que um estagiário tenha detectado problemas de

dificuldades de aprendizagem que estão relacionados com a integração de diferentes

representações para a compreensão de um objeto matemático. Após as reflexões, a

turma conseguiu levantar hipóteses sobre as causas das dificuldades e apresentou

sugestão de solução a partir do uso de softwares educativos. A partir da sugestão da

turma, o estagiário pode preparar atividades, utilizando softwares educativos, sobre os

conteúdos do programa oficial da escola. Depois o estagiário apresenta o plano de aula

para o supervisor e faz as correções necessárias. Após isso, faz uma aplicação-teste

(oficina, miniaulas, seminário, etc) com os outros colegas do estágio. Em seguida, há

um momento de reflexão em que serão apontados e debatidos os pontos positivos e os

que precisam ser melhorados. Tal forma de organização da regência pode fazer com que

o futuro professor se sinta mais seguro. Antes de fazer a regência propriamente dita, é

importante também que ele apresente o planejamento das aulas para o professor

orientador e para o professor supervisor. Após o término da regência, o orientador pode

apontar suas impressões: os pontos positivos e os que precisam ser melhorados. É muito

importante que tanto o professor orientador quanto o supervisor façam uma avaliação

do desempenho do estagiário. Com isso, o estagiário pode fazer a reflexão sobre sua

prática e também levar a turma para o momento de reflexão em conjunto.
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Como se pode perceber, todas as fases são permeadas por momentos de reflexão

sobre a prática. Nessa dinâmica, os licenciandos, por meio da interação e reflexão,

constroem conhecimentos relacionados à docência. Melo (2013) diz que o diálogo e a

discussão instaurados durante o processo formativo favorecem ao futuro professor agir

de modo mais coerente, pois, aprender o ofício de ser professor pode ser considerado

um fazer e refazer constante, sobretudo, quando se institui a relação de que “[...]

aprender a ensinar é uma tarefa para a vida toda do professor. E aprender a ensinar pode

ser sinônimo de ajustes” (BEJARANO, 2003, p. 02 apud SODRÉ; BEJARANO, 2005,

p. 08).

Os momentos de reflexão sobre a prática podem ser valiosos não apenas para os

futuros professores, mas também para o professor orientador. Como comentamos

anteriormente, a prática pedagógica é permeada de situações subjetivas e imprevisíveis

e por maior que seja a experiência do professor formador, é bem provável que os

estagiários tragam problemáticas vivenciadas nas diferentes fases do estágio para os

quais ele não possui soluções.

Há ainda outros desafios que devem ser contemplados: Como ter um professor

reflexivo se isso não for feito na sua formação? Como oferecer um estágio que

contemple a maior diversidade possível de perfis de estudantes da escola básica?

Deve-se considerar estudantes de escola privada também ou somente de escolas

públicas?

Todos esses desafios são uma constante nos Estágios Supervisionados das

licenciaturas e embora não tenhamos respostas a todos, o curso de Licenciatura em

Matemática da UFSC Blumenau está comprometido com a problematização desses

desafios.

Operacionalização do Estágio Supervisionado Obrigatório.

O estágio supervisionado do curso de Licenciatura em Matemática da UFSC

Blumenau segue as orientações legais dos órgãos federais, entre eles o disposto nas

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior dadas na

Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, na Lei de Estágios nº.

11.788/2008, de 25 de setembro de 2008, na Resolução Normativa 73/2016/CUn/UFSC

que regulamenta os Estágios curriculares na UFSC, Resolução nº

61/2019/CGRAD/UFSC que regulamenta os estágios nas Licenciaturas na UFSC e no

Regulamento de Estágio do Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau.

O Estágio Supervisionado Obrigatório ocorre em três momentos distintos e interligados,

por meio das disciplinas Estágio Supervisionado I – que terá como foco na observação e

participação em diferentes modalidades de ensino – com 162 h/a, o Estágio
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Supervisionado II – que abrangerá observação, participação e regência no Ensino

Fundamental –, também com 162 h/a, e o Estágio Supervisionado III – que abrangerá

observação, participação e regência no Ensino Médio –, com mais 162 h/a, perfazendo o

total de 486 h/a

Note-se que nas disciplinas, uma parte das atividades é desenvolvida na

universidade com o professor orientador, enquanto outra é na instituição educacional

concedente em que o estagiário está vivenciando a prática.

Na universidade são trabalhadas informações relativas à execução do estágio:

● Questões regimentais e documentais;

● Reflexões e Discussões sobre os conhecimentos relativos à prática docente que

devem permear a pesquisa e atuação do estudante estagiário na escola;

● Aplicações pilotos de miniaulas e oficinas;

● Orientações individuais e coletivas em que são discutidos o material pesquisado

nas escolas e a preparação dos planos de aula e materiais.

Os trabalhos na escola são, basicamente, divididos em três momentos, conforme

esclarecido na seção anterior: observação, participação de aulas e a regência. No Estágio

Supervisionado I, os estudantes desenvolvem a observação e a participação em

diferentes modalidades de ensino. No Estágio Supervisionado II, os estudantes

desenvolvem observação, participação e a regência, nos anos finais do Esnino

Fundamental. Por fim, no Estágio Supervisionado III, o estudante desenvolve as

mesmas atividades do Estágio Supervisionado II, mas com enfoque no Ensino Médio.

Dentre essas atividades, serão consideradas:

● Observar aulas, buscando identificar estratégias de ensino, dificuldades no

processo de aprendizagem e ensino, erros comuns, dificuldades na relação

professor-aluno, conselhos de classe, etc.;

● Participar das aulas, auxiliando o professor e esclarecendo dúvidas dos

estudantes;

● Regência de aulas em diferentes perspectivas: aulas expositivas, aulas com

diferentes metodologias e instrumentos, ministrar aulas à distância.

● A distribuição da carga horária por estágio está disposta no Regulamento de

Estágio deste curso.

Estágio não Obrigatório

Além do estágio supervisionado obrigatório, a Lei 11.788, de 25 de setembro de

2008, faculta ao estudante, a participação em estágios não obrigatórios. Esses estágios

são entendidos como atividade opcional, desenvolvida sob supervisão, que devem

seguir as normas institucionais e regulamentares das Resoluções Normativas

109



nº73/CUn/2016 e nº14/CUn/2011 da UFSC bem como as normatizações dadas pelo

Departamento de Integração Acadêmica e Profissional da Pró-Reitoria de Graduação

(PROGRAD).

De acordo com a Lei Federal 11.788, que dispõe sobre os estágios, mesmo os

estágios não-obrigatórios devem ser realizados com o objetivo de desenvolver

competências próprias da atividade profissional para a qual o curso é direcionado.

Assim, no curso de Licenciatura em Matemática, os estágios não-obrigatórios deverão

ser realizados em ambiente de trabalho que esteja relacionado às áreas do curso:

Matemática, Educação e áreas afins.

2.13. Política de Formação Continuada

A formação continuada compreende a complementação da formação inicial e

contribui para o desenvolvimento profissional dos docentes e para a qualidade dos

processos educativos haja vista que é através do estudo, da pesquisa, da reflexão e do

contato com novas concepções que se torna possível mudar o modo de pensar a escola e

o fazer pedagógico. Libâneo (1998) sublinha que os momentos de formação continuada

oportunizam os professores a uma ação reflexiva visto que após o desenvolvimento da

sua prática, estes poderão reformular as atividades para um próximo momento,

repensando os pontos positivos e negativos no espaço da sala de aula. Nesse sentido,

entende-se a formação continuada de professores como um processo permanente de

aperfeiçoamento dos saberes necessários à atividade profissional e deve ser planejada de

maneira a atender as necessidades dos professores e ajudá-los a repensar suas estratégias

em sala de aula. Assim, a formação continuada de professores é importante na medida

em que transforma a escola em espaço de troca e de reconstrução de novos

conhecimentos.

As diretrizes curriculares para a formação inicial de professores para a educação

básica em nível superior também contemplam a formação continuada estabelecendo que

esta compreende dimensões coletivas, organizacionais e profissionais, bem como o

repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, envolvendo atividades de

extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações para além

da formação mínima exigida, tendo como principal finalidade a reflexão sobre a prática

educacional e a busca permanente de aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e

político do profissional docente (BRASIL, 2015).

De acordo com a Resolução CNE/CP no 1, de 27 de outubro de 2020, que define

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da
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Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de

Professores da da Educação Básica (BNC-Formação Continuada), a formação

continuada de Professores da Educação Básica
é entendida como componente essencial da sua profissionalização, na
condição de agentes formativos de conhecimentos e culturas, bem como
orientadores de seus educandos nas trilhas da aprendizagem, para a
constituição de competências, visando o complexo desempenho da sua
prática social e da qualificação para o trabalho (BRASIL, 2020, p. 2).

Nesse sentido, a UFSC Blumenau criou o Núcleo de Formação Continuada de

Profissionais da Educação Básica do Centro Blumenau (NuFOR) que esta processo de

consolidação com o objetivo de articular e coordenar a organização de programas e

ações de formação continuada de profissionais da educação básica. É responsabilidade

do NuFOR assessorar a Direção do Centro Blumenau no que diz respeito ao

desenvolvimento de projetos e programas de cooperação acadêmica visando a formação

continuada dos profissionais da educação básica do Vale do Itajaí. Também apreciará os

projetos de pesquisa ou extensão com temáticas relacionadas à formação continuada de

profissionais da educação básica submetidos aos departamentos da UFSC Blumenau.

Atualmente, o curso conta com projetos de formação continuada para

professores da Educação Básica, realizados por docentes do curso de licenciatura em

Matemática, por meio de projetos de extensão universitária. Esses projetos que

objetivam a melhoria do ensino de matemática nas escolas de Santa Catarina se

efetivam por meio de oficinas didáticas, cursos de formação continuada, palestras e

elaboração de materiais didáticos.

2.14. Apoio ao Discente

A ampliação do acesso à Universidade para estudantes de origem social diversa

daquelas que historicamente compuseram seu público e que a caracterizaram como uma

instituição de formação elitizada apresenta um novo contexto nos dias atuais,

consequentemente, novos desafios para toda a comunidade acadêmica. Nessa direção,

ressalta-se que o plano nacional de Assistência Estudantil – PNAES (Decreto nº

7.234/2010) significou um importante avanço no que tange a melhorias nas condições

de permanência dos estudantes que apresentam fragilidades de ordem acadêmica, social

e econômica. Tendo como público alvo os egressos da educação básica pública e com

renda per capita até um salário e meio, o PNAES apoia a permanência de estudantes de

baixa renda na Universidade e tem por objetivo viabilizar a igualdade de oportunidades,

contribuindo para a melhoria do desempenho acadêmico a partir de ações que buscam

superar as situações de repetência em disciplinas e a evasão. Tem como uma de suas

áreas de ação o apoio pedagógico.
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Dessa forma, a UFSC Blumenau tem desenvolvido ações afirmativas no sentido

de proporcionar melhores condições materiais, culturais e intelectuais a seus estudantes.

Para promover a permanência e a qualidade dos processos de formação têm promovido

ações de assistência socioeconômica, apoio pedagógico e orientação acadêmica.

No que tange a assistência socioeconômica, o campus conta com dois assistentes

sociais, que tem como função a coordenação e execução dos programas institucionais

voltados ao atendimento das demandas socioeconômicas dos estudantes visando

contribuir para a permanência de todos na Universidade, em especial os que apresentam

vulnerabilidade econômica. Dentre as ações desenvolvidas está a orientação, entrevista

e análise de cadastros com objetivo de obtenção do índice socioeconômico para que os

estudantes tenham acesso a programas de auxílio moradia, bolsa estudantil, auxílio

creche, isenção de alimentação. Também desenvolve análises e estudos que auxiliam na

definição do perfil socioeconômico dos estudantes com objetivo de subsidiar e

qualificar as ações referidas, dentre outras.

A transição do ensino médio para o superior é um momento delicado para o

estudante, sendo marcado por várias rupturas, especialmente, nas condições de

existência na vida afetiva e na relação ensino e aprendizagem. Coulon (2008) frisa que a

passagem do ensino médio para a Universidade é acompanhada de modificações

importantes nas relações que o indivíduo mantém com três modalidades fortemente

presentes em toda a aprendizagem: o tempo, o espaço e as regras do saber. Muitos

estudantes têm dificuldades para se adaptar aos códigos da Universidade, assimilar suas

rotinas, aprender a utilizar a estrutura institucional (biblioteca, secretaria, programas de

apoio assistenciais e pedagógicos, etc), dificuldades estas que engendram fragilidades

no processo de aprendizagem.

Nessa direção, o campus Blumenau tem promovido ações de acompanhamento e

orientação, individualmente ou em grupos, voltada para estudantes que necessitam de

apoio nos processos de aprendizagem dos conteúdos vinculados tanto às disciplinas

teóricas como práticas, favorecendo um melhor desempenho acadêmico. Essas ações de

apoio pedagógico objetivam proporcionar aos estudantes dos cursos de Graduação:

condições igualitárias de aprendizagem, independente da sua trajetória acadêmica;

oferecer cursos, oficinas e atividades de orientação e apoio pedagógicos; colaborar no

desenvolvimento de metodologias de aprendizagem que favoreçam a concentração e a

apropriação dos conteúdos; contribuir para a permanência dos estudantes; colaborar

para a aplicação e o aprimoramento das políticas de inclusão; Promover ações de

recepção aos ingressantes; dentre outros.

As oficinas acadêmicas são ofertadas aos estudantes ingressantes com o intuito

de despertar reflexões sobre a vida acadêmica (ingresso, transição e permanência),
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oferecendo subsídios para aprimorarem o processo de aprendizagem, auxiliando-os para

que conduzam seus estudos de modo satisfatório e eficaz. Esta atividade oportuniza aos

estudantes compartilharem dúvidas, questionamentos e discutir aspectos presentes no

momento de adaptação à universidade, também é um momento de reflexão e orientação

sobre como lidar com as dificuldades decorrentes da vida acadêmica universitária, tais

como: autorregulação da aprendizagem, transição do ensino médio para o superior,

motivação para os estudos, gerenciamento pessoal do tempo de estudo, estratégias de

aprendizagem, dentre outros. Também, desenvolvem-se ações de forma individualizada

com os estudantes, a qual se busca a partir de suas demandas, orientá-los e assessorá-los

no que diz respeito à vida acadêmica, especialmente no planejamento e gerenciamento

da rotina de estudos, oportunizando-os ao desenvolvimento de maior autonomia e

competência com as atividades acadêmicas.

Considerando que muitas vezes o estudante chega à universidade com certas

fragilidades acadêmicas provindas de uma educação básica incipiente e que interferem

negativamente no seu desempenho acadêmico, são ofertadas aulas de apoio. Esta

atividade faz parte das ações do projeto: Programa Institucional de Apoio Pedagógico

aos Estudantes-PIAPE. A participação do estudante é espontânea e objetiva-se com as

aulas aprimorar habilidades e conteúdos necessários para o bom aproveitamento das

disciplinas cursadas, mais especificamente conteúdos básicos de cálculo, de física, de

química.

Outra ação de apoio ao discente efetivado pela UFSC Blumenau é o programa de

Monitoria. Esta corresponde a uma ação pedagógica e didática, exercida por estudantes

selecionados, conforme condições pré-estabelecidas, e supervisionadas por docentes

responsáveis pelas disciplinas com oferecimento da monitoria. O Programa segue as

orientações da Resolução Normativa 53/CUn/2015 e tem como objetivos:
I. Possibilitar aos estudantes da graduação experiências relacionadas à
docência, por meio de sua inserção na mediação dos processos de
ensino-aprendizagem desenvolvidos em disciplinas curriculares, sob a
supervisão dos professores por elas responsáveis, fomentando seu interesse
pela carreira docente;
II. Contribuir para a melhoria do ensino de graduação, colaborando para o
desenvolvimento de atividades didáticas, de experiências pedagógicas e
novas práticas e metodologias de ensino, contribuindo também para o
desenvolvimento de materiais de apoio que aprimorem o processo de
ensino-aprendizagem dos discentes;
III. Proporcionar ao monitor a possibilidade de aprofundamento teórico e
prático dos conhecimentos relacionados à disciplina com monitoria, bem
como o desenvolvimento de habilidades relacionadas à prática didática e
pedagógica;
IV. Dar suporte pedagógico aos estudantes da graduação que apresentem
dificuldades nos seus processos de aprendizagem, contribuindo para a
redução dos índices de retenção e de evasão e melhorando o desempenho
acadêmico discente (Resolução Normativa 53/CUn/2015, art. 3, p. 1).
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Esta atividade requer planejamento, desenvolvimento e avaliação atingindo,

simultaneamente, objetivos de formação profissional do próprio discente, que se habilita

ao papel de monitor, e dos demais estudantes legalmente matriculados na disciplina a

qual se vincula.

O campus Blumenau possui o Núcleo Pedagógico (NuPe), composto por

pedagogos, psicólogo, professores das áreas de educação e ensino e técnicos

administrativos, além de professores de outras áreas do campus, que se configura como

um espaço institucional de consulta e orientação, de planejamento, desenvolvimento e

avaliação de ações e atividades que qualifiquem as políticas, os processos e as

trajetórias de ensino e de aprendizagem no âmbito do campus Blumenau.

O NuPe tem como meta promover a cooperação entre os diversos segmentos e

agentes da comunidade acadêmica, desenvolvendo ações e atividades ligadas à área da

educação, do ensino e da aprendizagem, que potencialize a atuação dos professores e a

formação integral dos estudantes.

A articulação do curso de Licenciatura em Matemática com o NuPe é de

fundamental importância para a consolidação do curso, para o auxílio no

desenvolvimento acadêmico de discentes e docentes, e para a integração do curso com a

instituição de um modo geral, e especificamente com os demais cursos de graduação e

pós-graduação da UFSC Blumenau.
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3. PRINCÍPIOS OPERATIVOS DA AVALIAÇÃO

3.1. Processo de Ensino e Aprendizagem

A avaliação está sempre presente nas atividades humanas, uma vez que,

cotidianamente, consciente ou inconscientemente emitem-se julgamentos e juízos de

valores sobre pessoas, objetos e fatos. No ambiente educacional não é diferente.

Contudo, a avaliação como parte integrante do processo educacional, necessariamente,

assume caráter sistemático, formal, gradual e contínuo e quando desenvolvida de forma

indissociável nas ações de ensino, pesquisa e extensão, esta certamente se amplia. Claro

está o papel decisivo que a avaliação assume no processo de ensino e aprendizagem,

uma vez que possibilita diagnosticar questões relevantes, aferir os resultados alcançados

considerando os objetivos propostos e identificar a necessidade de eventuais mudanças

no percurso formativo. Para Vasconcellos (1994, p 43) a avaliação é um processo

abrangente da existência humana e “que implica uma reflexão crítica sobre a prática, no

sentido de captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma

tomada de decisão sobre o que fazer para superar os obstáculos”.

Para Luckesi (2011, p. 27) o ponto de partida para atuar com avaliação é

Saber o que se quer com a ação pedagógica. A concepção pedagógica guia
todas as ações do educador. O ponto de partida e saber aonde desejamos
chegar em termos de formação do educando. Afinal, que resultados
desejamos? Ou seja, precisamos definir com clareza o que queremos, a fim
de produzir, acompanhar (investigar e intervir, se necessário) para chegar aos
resultados almejados.

Sendo assim, a avaliação da aprendizagem como elemento integrante da prática

pedagógica, deve ser entendida como um meio e não como um fim em si mesma. Ou

seja, um meio de verificar se o processo de ensino e aprendizagem está ocorrendo de

acordo com os objetivos traçados e as práticas pedagógicas desenvolvidas. Nessa

perspectiva, a avaliação no curso de Licenciatura em matemática dar-se-á em dinâmica

processual e contínua com enfoque crítico, dialético, diagnóstico e formativo; com

estratégias pedagógicas que assegurem a preponderância dos aspectos qualitativos sobre

os quantitativos.

Importa salientar que a concepção de avaliação apresentada neste projeto está

vinculada ao objetivo maior da educação que é a formação integral dos sujeitos. De

acordo com Luckesi (2006, p.46)

Um educador, que se preocupe com que a sua prática educacional esteja
voltada para a transformação, não poderá agir inconsciente e irrefletidamente.
Cada passo de sua ação deverá estar marcado por uma decisão clara e
explícita do que está fazendo e para onde possivelmente está encaminhado os
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passos de sua ação. A avaliação nesse contexto não será uma ação mecânica.
Ao contrário, terá de ser uma atividade racionalmente definida, dentro de um
encaminhamento político e decisório a favor da competência de todos para a
participação democrática da vida social.

Nessa mesma direção, Freire (1984, p. 92) sublinha que a avaliação não pode ser

um “procedimento que indique o ponto final de um trabalho, uma classificação, para

depois resultar numa exclusão futura”, deve sim mostrar ao professor em que nível de

aprendizagem se encontra o estudante. A avaliação, na concepção do autor deve indicar

quais alterações na práxis do professor devem acontecer para facilitar a aprendizagem e,

portanto, envolve analisar o que se faz, comparando os resultados obtidos com as

finalidades que se procura alcançar. Nesse sentido a avaliação revela erros e acertos,

bem como corrige, melhora e aumenta a eficiência.

Dessa forma, compreende-se que avaliar implica num primeiro momento a

disposição para acolher o estudante no seu modo de ser, na sua totalidade e não apenas

na aprendizagem específica que se esteja avaliando. Logo, o primeiro ato básico para

avaliar é o de investigar e diagnosticar, estabelecendo ações posteriores para que

realmente a avaliação aconteça. Nas palavras de Vasconcellos (1998), o que se espera de

uma avaliação numa perspectiva transformadora é que os seus resultados constituam

parte de um diagnóstico que possibilitará a partir da análise identificar o perfil e

competências iniciais do estudante e da turma, referente a cada componente curricular,

possibilitando, assim, identificar a compreensão dos conhecimentos prévios e

necessários para novas aprendizagens.

A partir de uma avaliação diagnóstica, tanto professores quanto estudantes têm

subsídios para reajustarem seus planos de ações. Entende-se que a avaliação nessa

direção, consiste em um instrumento que visa regular toda ação pedagógica com a

função de diagnosticar o nível da aprendizagem individualizada dos estudantes,

considerando que eles possuem ritmos e necessidades diferenciadas.

No que tange à avaliação formativa é importante frisar que esta é compreendida

como uma prática educativa contextual, mediadora e flexível, presente ao longo do

processo de ensino e aprendizagem de maneira contínua e dialógica. Também,

oportuniza a retroalimentação do processo de ensino e aprendizagem, à medida que

fornece dados ao professor para planejar seu trabalho docente, reconhecendo o

aproveitamento dos estudantes no decorrer do processo formativo. Quanto ao estudante,

possibilita no ato de autoavaliar-se conhecer suas principais fragilidades e

potencialidades, indicando possíveis soluções para a superação de dificuldades.
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Ressalta-se a importância da avaliação numa relação mediadora por ser uma

facilitadora da aprendizagem, em que a responsabilidade dos novos saberes passa a ser

do estudante, tendo o professor o papel de orientador dos estudos. Nesse sentido,

colocam-se as palavras de Marques (2008, p.5) quando enfatiza o papel do professor

como apoiante e facilitador que procura levar em conta as “diferenças cognitivas,

sociais e afetivas dos estudantes e que as interações se caracterizem pelo respeito

mútuo, em que o erro seja tido como motor de desenvolvimento e em que haja lugar

para a exigência, para a responsabilidade e solidariedade”.

Considerando o acima colocado, entende-se que a avaliação deve ser uma aliada

no processo de ensino e da aprendizagem, sendo realizada durante todo o período letivo,

com o objetivo de verificar se os estudantes estão atingindo os objetivos e metas

previstas, visto que, a verdadeira função da avaliação é auxiliar a construção de uma

aprendizagem satisfatória.

3.2. Critério de Aprovação

O professor possui total liberdade no desenvolvimento e escolha das

modalidades avaliativas anteriormente indicadas, de forma a adequar os processos

avaliativos aos propósitos educacionais gerais ou específicos de cada disciplina. Em

relação aos critérios de aprovação, o professor deve adotar os critérios institucionais

previstos na Resolução nº 017/CUn/97, de 30 de Setembro de 1997, quais sejam:

​ Aprovação sem recuperação: “A nota mínima de aprovação em cada disciplina é

6,0” (Capítulo IV, Seção I, Art. 72);

​ Aprovação com recuperação: “O aluno com frequência suficiente (FS) e média

das notas de avaliações do semestre entre 3,0 (três) e 5,5 (cinco vírgula cinco)

terá direito a uma nova avaliação no final do semestre, exceto nas disciplinas

que envolvam Estágio Curricular, Prática de Ensino e Trabalho de Conclusão do

Curso ou equivalente, ou disciplinas de caráter prático que envolvem atividades

de laboratório ou clínica definidas pelo Departamento e homologados pelo

Colegiado de Curso, para as quais a possibilidade de nova avaliação ficará a

critério do respectivo Colegiado do Curso” (Capítulo IV, Seção I, Art. 70, § 2).

Neste caso a nota de final será composta pela média aritmética entre a nota

semestral e a nota da nova avaliação;

Frequência: “Será obrigatória a frequência às atividades correspondentes a cada

disciplina, ficando nela reprovado o aluno que não comparecer, no mínimo, a
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75% (setenta e cinco por cento) das mesmas” (Capítulo IV, Seção I, Art. 69, §

2).

​

3.3. Avaliação Institucional – CPA

No dia 15 de abril de 2004, foi publicada no Diário Oficial da União a Lei nº

10.861, instituindo o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES)

que tem como objetivo assegurar o processo nacional de avaliação das instituições de

educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus

estudantes. Conforme previsto em seu artigo 1º, § 1º:

o SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior,
a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção
do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das
instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão
pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à
diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.

O SINAES é composto pelos processos de Avaliação de Cursos de Graduação,

de Avaliação Institucional e pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes

(ENADE) que permite conhecer em profundidade o modo de funcionamento e a

qualidade dos cursos e instituições de educação superior (IES) de todo o Brasil.

A partir da lei que criou o SINAES, a UFSC organizou a sua Comissão Própria

de Avaliação (CPA) que atua na condução dos processos de autoavaliação da

Universidade. O Plano de Avaliação da UFSC contempla a avaliação como um processo

contínuo e dinâmico, com a participação dos diversos segmentos da Universidade –

estudantes de graduação e de pós-graduação, servidores técnico-administrativos,

professores e gestores – e representantes da sociedade civil organizada. Esse Plano tem

como objetivo geral planejar os processos de avaliação interna: a autoavaliação

institucional, com base nos princípios do SINAES, e a avaliação de curso. Mais

especificamente, o Plano busca:

​ Promover ações de sensibilização para a efetiva participação de toda a

comunidade no processo de autoavaliação;

​ Identificar as potencialidades e as fragilidades da Instituição;

​ Socializar as informações para subsidiar a tomada de decisão nas áreas do

ensino, pesquisa, extensão e gestão;

​ Propor ações visando à melhoria da qualidade de ensino, pesquisa, extensão e

gestão;
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​ Desenvolver um processo contínuo de autoavaliação na UFSC, com

periodicidade determinada, contando com o envolvimento do corpo discente por

diversos meios, inclusive a internet;

​ Estabelecer mecanismos para que os resultados dos processos avaliativos se

convertam em ações concretas com base nas questões detectadas nas avaliações;

​ Utilizar as autoavaliações e as avaliações externas como base nos processos de

aperfeiçoamento das políticas e diretrizes institucionais;

​ Instituir Núcleos de Apoio à Avaliação nos campi;

​ Criar mecanismos de retroalimentação e revisão constante do processo

avaliativo;

​ Integrar os resultados da avaliação do EaD – UAB, respeitadas as suas

especificidades;

​ Envolver no processo de avaliação as múltiplas unidades institucionais (Reitoria,

Direção de Centros, Coordenadorias de Cursos, Departamentos de Ensino e

Departamentos Acadêmicos) na operacionalização da avaliação, sobretudo, na

sensibilização da comunidade acadêmica para a importância da avaliação;

​ Aprimorar os mecanismos de coleta de dados e tratamento das informações

institucionais.

​ A Comissão Própria de Avaliação zelará pelo cumprimento das ações previstas

no Plano de Avaliação, bem como assegurará que:

​ Seja realizada a avaliação periódica, objetivando a melhoria permanente no

processo avaliativo e criando uma cultura avaliativa;

​ A avaliação ocorra em todos os níveis institucionais, tanto na sede quanto nos

campi;

​ Sejam transparentes o processo avaliativo e a divulgação de seus resultados,

possibilitando a todos os interessados o acesso aos relatórios produzidos pela

CPA;

​ Sejam criados mecanismos de retroalimentação e revisão constante do processo

avaliativo, tanto na esfera acadêmica, quanto administrativa, para que a

autoavaliação não tenha um fim em si mesma, sendo utilizada como mecanismo

de análise de desempenho e de construção de ações efetivas de

aprimoramento/correção/revisão de práticas instituídas;

​ Seja elaborado um planejamento anual sobre as ações de avaliação a serem

desenvolvidas.
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A CPA, enquanto coordenadora dos processos de avaliação interna (institucional

e de curso), pode e deve contribuir efetivamente para a excelência da UFSC, visando à

melhoria contínua das dimensões do ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional.

3.4 Articulação entre Autoavaliação, Avaliação Institucional e Enade

A Autoavaliação do Curso de Licenciatura em Matemática e da implantação do

Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática será realizada por meio do

Núcleo Docente Estruturante (NDE) que deverá propor estratégias de avaliação em

consonância com os princípios do SINAES e da CPA.

O resultado obtido destas avaliações e de suas análises será apresentado no

âmbito da comunidade acadêmica envolvida, a fim de que seja feita uma retomada

crítica do processo desenvolvido, a partir da identificação de aspectos positivos e

negativos, com vistas ao redirecionamento das atividades desempenhadas, em busca do

aperfeiçoamento do curso e de cada disciplina. Além disso, o curso pretende se engajar

no ENADE e tomar os resultados dessa avaliação como parâmetros para o processo de

autoavaliação do curso. Cabe destacar que o curso, desde a sua implantação, participou

de apenas uma edição do ENADE, a saber, o ENADE 2017. Os dados desse exame

foram objeto de estudo e avaliação tanto pelo NDE quanto pelo colegiado do curso.

Assim, o NDE em conjunto com o Colegiado do Curso deve estar em constante

processo avaliativo para que possa ser desenvolvida uma formação de professor de

Matemática altamente qualificados.

3.5 Avaliação do Projeto Pedagógico

O sistema de acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico do Curso de

Licenciatura em Matemática atenderá a determinação da Portaria nº 233, de 25 de

agosto de 2010. Cabe ao NDE avaliar e atualizar periodicamente o projeto pedagógico

do curso e definir os trabalhos de reestruturação curricular, encaminhando para

aprovação no Colegiado de Curso, sempre que necessário. Nessa direção, a avaliação

deste Projeto Pedagógico será um processo sistemático, flexível, aberto, de caráter

formativo e permanentemente pelo NDE, com posterior apreciação e deliberação no

Colegiado do curso.

O processo avaliativo é necessário, relevante e contínuo visando garantir a

qualidade do processo de ensino e aprendizagem e consequentemente a qualificação do

curso, devendo ter como base as categorias avaliativas descritas anteriormente numa

constante discussão entre direção, coordenação, corpo docente e discente, mantendo-se

um diálogo permanente, buscando estabelecer alternativas para problemas detectados e
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desafios comuns a serem enfrentados, bem como contemplar ajustes advindos de

modificações legais.
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4. INFRAESTRUTURA FÍSICA E ACADÊMICA

A UFSC Blumenau, atualmente, compreende 3 (três) edificações: Sede

Administrativa e Sede Acadêmica (Blocos A e B).

Na Sede Administrativa, estão situadas a Direção do Centro, as secretarias

administrativas, sala para reuniões dos colegiados, gabinetes de trabalho para docentes,

sala de convivência e banheiros.

No Bloco A da Sede Acadêmica, situam-se a biblioteca, as salas de aula, as

secretarias acadêmicas, etc. Na outra edificação (Bloco B), encontram-se os laboratórios

de ensino, pesquisa e extensão, entre os quais estão o Laboratório de Ensino de

Matemática (LEMA), a Sala das Olimpíadas de Matemática (SOMA) e o Laboratório de

Matemática Computacional (LABMAC), além de um auditório com capacidade para

175 pessoas.

4.1. Salas de Aula e Laboratórios

Considerando que a entrada no curso de Licenciatura em Matemática é semestral

e serão oferecidas 50 vagas no curso matutino (entrada no primeiro semestre) e 50 vagas

no curso noturno (entrada no segundo semestre), o curso demandará, quando em plena

atividade e contabilizando a oferta de disciplinas optativas, 8 (oito) salas de aula, sendo

4 (quatro) no período matutino, e 4 (quatro) no período noturno. O Centro de Blumenau,

atualmente, já está em condições de atender a essa demanda uma vez que dispõe de

número suficiente de salas climatizadas e equipadas com lousa, projetor multimídia,

ponto de internet rápida, rede de internet sem fio, mesa e cadeira para o docente e

cadeiras para os estudantes com assento estofado e braços para escrita de destros e

canhotos.

Além das salas de aula, o curso demandará de secretaria acadêmica, biblioteca,

salas dos coordenadores de curso, sala de monitoria, Núcleo de Pedagógico, sala de

Assistência Estudantil, Laboratórios de Física, sala para docentes (com disponibilização

de computador e impressora), sala para estudos, um ambiente de convivência para os

estudantes e dois laboratórios de informática equipados com 25 máquinas.

Os estudantes terão ainda à disposição o Laboratório de Ensino de Matemática

(LEMA), a Sala das Olimpíadas de Matemática (SOMA) e o Laboratório de Matemática

Aplicada e Computacional (LABMAC).

4.2. Tecnologias de Informação e Comunicação

Como apresentado em capítulos anteriores, as Tecnologias de Informação e

Comunicação (TICs) participam do curso de maneira transversal e são trabalhadas de

122



maneira mais específica na disciplina de Tecnologias do Ensino de Matemática. Além

disso, as TICs fazem parte da infraestrutura do campus Blumenau em diversos aspectos.

As salas de aula são equipadas com lousa e projetor multimídia e os estudantes

possuem acesso à rede sem fio em todo o campus. O LEMA, além de ser composto por

diferentes materiais para o ensino de matemática, possui uma lousa digital para que

estudantes e professores possam desenvolver as possibilidades desta tecnologia.

A Universidade Federal de Santa Catarina possui acesso à rede sem fio pelo

sistema eduroam que é um serviço desenvolvido para a comunidade internacional de

educação e pesquisa que oferece acesso à internet sem a necessidade de múltiplos

“logins” e senhas, de forma simples, rápida e segura. Esse serviço possui cobertura em

inúmeras instituições em mais de sessenta países, oportunizando acesso a discentes e

docentes em diferentes locais do mundo de maneira unificada.

O campus Blumenau possui pontos de rede que possibilitam acesso em rede de

computadores, impressoras, telefones VOIP e outros dispositivos. A instituição possui,

também, um número significativo de computadores para uso administrativo e para os

professores, além de computadores para utilização de estudantes (em laboratórios). Nas

salas dos professores e nos ambientes administrativos estão disponíveis, além dos

computadores, impressoras e scanner. Além disso, os computadores possuem acesso

direto à internet e aos seguintes sistemas: Moodle, acadêmico (CAGR) e biblioteca.

O Moodle é um ambiente virtual de aprendizagem utilizado por professores e

estudantes em diferentes situações. O propósito do Moodle – UFSC é facilitar o

processo de ensino e aprendizagem, a comunicação entre professores, estudantes e

outras pessoas envolvidas neste processo, e a realização de atividades administrativas

que de alguma forma estejam relacionadas a este processo. O Moodle é utilizado para

cobrir três eixos básicos do processo de ensino-aprendizagem:

1. Gerenciamento de conteúdos: organização de conteúdos a serem

disponibilizados aos estudantes no contexto de disciplinas/turmas;

2. Interação entre usuários: diversas ferramentas para interação com e entre

estudantes e professores: fórum, bate-papo, mensagem instantânea, etc.

3. Acompanhamento e avaliação: definição, recepção e avaliação de tarefas,

questionários e enquetes, atribuição de notas, cálculo de médias, etc.

O controle acadêmico da graduação é realizado através de um sistema

informatizado CAGR, que integra as informações decorrentes da vida acadêmica dos

estudantes e da disponibilização de disciplinas no Centro de Blumenau, sendo utilizado

tanto pelos docentes como pelos discentes.
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4.3. Acervo Bibliográfico

A Biblioteca Setorial de Blumenau (BSBLU) é um espaço fundamental para o

desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. O espaço físico da

biblioteca é climatizado e compreende uma área aproximada de 300 m², distribuídos

entre o acervo, setor de empréstimos e preparo técnico, área de leitura e área de

pesquisa. O setor para leitura e pesquisa é mobiliado com mesas de estudo em grupo e

cabines individuais de estudo, totalizando 85 cadeiras. Há 10 computadores para

pesquisa, sendo um deles destinado exclusivamente ao acesso ao Sistema Integrado de

Buscas (Pergamum e bases de dados), Catálogo Online da Biblioteca (Sistema

Pergamum), possibilitando aos usuários que realizem pesquisas ao acervo, efetuem

reservas, renovações e solicitações de Empréstimos Entre Bibliotecas (EEB).

O horário de atendimento ao usuário ocorre de segunda a sexta das 8h às 21h,

sob a supervisão de, pelo menos, uma bibliotecária. A consulta ao material pode ser

realizada in loco ou por meio de empréstimo quinzenal para os estudantes e mensal para

os docentes. O sistema da biblioteca utilizado para consultar o acervo existente na

biblioteca é o PERGAMUM.

Até 30 de dezembro de 2020, a Biblioteca Setorial de Blumenau contava com

2.468 títulos e 10.720 exemplares físicos em seu espaço. Há, ainda, a possibilidade de

empréstimo na biblioteca central e em outras bibliotecas setoriais da UFSC, localizadas

tanto em Florianópolis quanto nos campi fora de sede. O acervo se constitui por

publicações impressas e eletrônicas, tendo livros, CD-ROM, DVD, jornais e periódicos

especializados, indexados e correntes sob assinatura, na forma impressa ou eletrônica.

É possível realizar a pesquisa integrada entre as bases de dados que a UFSC assina e o

que está presente no catálogo Pergamum, Repositório Institucional da UFSC (TCCs,

dissertações e teses) por meio do EBSCO Discovery Service, disponível na página

eletrônica inicial da biblioteca. A UFSC possui assinaturas de periódicos, sob a forma

impressa ou informatizada.

A UFSC também atende ao Programa de Comutação Bibliográfica (COMUT),

através do qual são obtidas cópias, mediante pagamento de taxa, de artigos de

periódicos, teses, anais de congressos e partes de documentos, localizados em

bibliotecas do País ou no exterior que fazem parte do programa.

4.4. Políticas de Acessibilidade

A educação, de acordo com a Lei nº 13.146/2015, constitui direito da pessoa

com deficiência, devendo-se assegurar o sistema educacional inclusivo em todos os
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níveis e aprendizados ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo do

desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e

sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

Nessa direção, a acessibilidade é o direito que garante à pessoa com deficiência

ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de

cidadania e de participação social. Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que, por

qualquer motivo, tenha dificuldade de movimentação, permanente ou temporária,

gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da

percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso

(BRASIL, 2015).

Para atender as pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida, a UFSC

Blumenau atende às determinações da Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas gerais

e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de

deficiência ou com mobilidade reduzida. O campus também atende aos parâmetros

estabelecidos pela ABNT- NBR 9050/2015, que trata da instrumentalização necessária

para que qualquer indivíduo possa se adaptar às condições ambientais do espaço

edificado. E ainda, está em conformidade com a referida Lei nº 13.146/2015, que

instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e se destinou a

assegurar e promover, de forma igualitária, o exercício dos direitos e das liberdades

fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Visando atender as necessidades de estudantes com deficiência visual, o campus

dispõe de Telescópio (monóculo); lente de aumento (lupa); lupa eletrônica; suporte de

livro e netbook com software ledor NVDA instalado. Também está em processo de

aquisição dos seguintes materiais: gravador, fotocopiadora que amplie textos, scanner,

sistema de síntese de voz, dentre outros.

Aos estudantes com deficiência auditiva, a instituição compromete-se, em caso

de necessidade, propiciar intérprete de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente

quando da realização e revisão de provas, complementando a avaliação expressa em

texto escrito ou quando este não tenha expressado o real conhecimento do estudante;

adotar flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando o conteúdo semântico e

propiciar aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade

linguística do portador de deficiência auditiva.

O campus vem efetivando ações de modo a promover a acessibilidade em todos

os espaços. Destaca-se a instalação de elevadores, escadas com corrimão, espaço

adequado para circulação de cadeira de rodas, adaptação de portas e banheiros com

espaço, barras de apoio nas paredes dos banheiros. Reserva de vagas no estacionamento
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da instituição sinalizando com o Símbolo Internacional de Acesso, uma cadeira de

rodas. Além desses, estão em processo de aquisição e/ou adaptação:

​ Cadeira de rodas com sistema de elevação do banco;

​ Mapas táteis com rota de fuga;

​ Troca das mesas da assistência estudantil para mesas acessíveis;

​ Implantação de rampa de saída após porta corta-fogo na escada enclausurada do

bloco A;

​ Implantação de rampa de acesso ao Bloco B;

​ Implantação de rampa de acesso à área de convivência/lanchonete;

​ Implantação de piso tátil direcional externo;

​ Implantação de passarela em concreto para área externa;

​ Implantação de faixas táteis nas escadas;

​ Sinalização de informação de sala em braile e relevo no batente ou na parede

adjacente às portas das salas e banheiros;

​ Placas de sinalização de pavimento de andar em relevo e em braile nas paredes

próximas às escadas;

​ Dispositivo sonoro/áudio nos elevadores e plataforma elevatória;

​ Alteração do balcão de informação para um do tipo acessível;

​ Sinalização da mesa acessível da biblioteca;

​ Adequação da altura da mesa de atendimento da biblioteca para a acessível,

dentre outros.

​

Buscando promover a inclusão daqueles que apresentam alguma deficiência ou

limitação, permanente ou temporária, a equipe pedagógica acompanha as atividades

acadêmicas oferecendo suporte técnico e pedagógico aos estudantes e também aos

professores. Ao ingressar na instituição o estudante é acolhido pela equipe do NuPe que

faz um levantamento de suas demandas. Na sequência, conforme a especificidade, o

curso se utiliza dos diversos recursos que garantam as condições necessárias para a

permanência e a qualidade do processo de ensino e aprendizagem, fazendo com que

estes tenham seus direitos respeitados enquanto cidadãos.

4.5. Políticas de sustentabilidade

No que se refere à sustentabilidade, a UFSC Blumenau conta com a coleta de

pilhas e de papelão, além da coleta de resíduos químicos e outras ações. Todas essas

estão em consonância com os planos de Gestão de Logística Sustentável (GLS),
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estabelecidos pelo decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e no IN MPOG/SLTI nº

10/12, de 14 de novembro de 2012.
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5. CORPO DOCENTE

5.1. Dimensão do Corpo Docente

A Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática da UFSC preza

pela qualidade de seu corpo docente e pelo compromisso em formar profissionais

competentes. Seu corpo docente é composto, em sua maioria, por doutores. O quadro a

seguir refere-se à situação em 2021.

Quadro 14 – Corpo Docente

Nome Titulação E-mail

Alaim Souza Neto Doutorado em Educação alaim.souza@ufsc.br

André Vanderlinde da Silva Doutorado em Matemática andre.vanderlinde@ufsc.br

Bruno Tadeu Costa
Doutorado em Matemática

Aplicada
b.t.costa@ufsc.br

Cíntia Rosa da Silva
Doutorado em Educação

Matemática
cintia.r@ufsc.br

Claudio Loesch
Doutorado em Engenharia de

Produção
claudio.loesch@ufsc.br

Eleomar Cardoso Júnior Doutorado em Matemática eleomar.junior@ufsc.br

Fabiana Schmitt Corrêa Mestrado em Linguística fabiana.s.c@ufsc.br

Felipe Delfini Caetano Fidalgo
Doutorado em Matemática

Aplicada
felipe.fidalgo@ufsc.br

Felipe Vieira Doutorado em Matemática f.vieira@ufsc.br

Francis Félix Córdova Puma Doutorado em Matemática francis.cordova@ufsc.br

João Luiz Martins
Doutorado em Matemática

Aplicada
martins.j@ufsc.br

Jorge Cássio Costa Nóbriga Doutorado em Educação j.cassio@ufsc.br

Jorge Luiz Deolindo Silva Doutorado em Matemática jorge.deolindo@ufsc.br

Julio Faria Corrêa Doutorado em Educação correa.j@ufsc.br

Louise Reips Doutorado em Matemática l.reips@ufsc.br

Luiz Rafael dos Santos
Doutorado em Matemática

Aplicada
l.r.santos@ufsc.br

Maicon José Benvenutti Doutorado em Matemática m.benvenutti@ufsc.br

Márcio de Jesus Soares Doutorado em Matemática marcio.j.soares@ufsc.br

Naiara Vergian de Paulo Costa Doutorado em Matemática naiara.vergian@ufsc.br
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Rafael Aleixo de Carvalho
Doutorado em Matemática

Aplicada
rafael.aleixo@ufsc.br

Rafael dos Reis Abreu Doutorado em Matemática rafael.abreu@ufsc.br

Rafael Leonardo Novak Doutorado em Física rafael.novak@ufsc.br

Renan Gambale Romano Doutorado em Matemática r.g.romano@ufsc.br

Renata Orlandi Doutorado em Psicologia renata.orlandi@ufsc.br

5.2. Núcleo Docente Estruturante

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de Licenciatura em Matemática

da UFSC Blumenau é constituído por um grupo de docentes que possuem atribuições

acadêmicas de acompanhamento, são atuantes no processo de concepção, consolidação

e contínua atualização de seu Projeto Pedagógico.

O NDE foi instituído na UFSC pela Portaria 233, de 25 de agosto de 2010 e está

de acordo com a Resolução 01, de 17 de junho de 2010, da Comissão Nacional de

Avaliação da Educação Superior  (CONAES).

Atualmente, o NDE é constituído por sete professores doutores do corpo docente

do curso, que trabalham em regime dedicação exclusiva e em tempo integral, sendo um

deles o presidente. Além disso, destaca-se que este Núcleo possui uma estratégia de

renovação parcial de seus membros assegurando a continuidade no processo de

acompanhamento do curso.

Compõem o Núcleo Docente Estruturante os seguintes professores:

André Vanderlinde da Silva
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Licenciatura em Matemática. Doutorado em Matemática.
E-mail: andre.vanderlinde@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3345, (47) 3232-5145

Cíntia Rosa da Silva
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Licenciatura em Matemática. Doutorado em Educação Matemática.
E-mail: cintia.r@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3383, (47) 3232-5183.

Eleomar Cardoso Júnior
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Licenciatura em Matemática. Doutorado em Matemática
E-mail: eleomar.junior@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3345, (47) 3232-5145

Fabiana Schmitt Corrêa
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
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Titulação: Pedagoga e Graduação em Letras Libras. Mestre em Linguística
E-mail: fabiana.s.c@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3392, (47) 3232-5192.

Felipe Vieira
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Bacharelado em Matemática. Doutorado em Matemática
E-mail: f.vieira@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3345, (47) 3232-5145

Francis Félix Córdova Puma (Presidente)
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Bacharelado em Matemática. Doutorado em Matemática
E-mail: francis.cordova@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3384, (47) 3232-5184

Renata Orlandi
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Titulação: Psicóloga. Doutorado em Psicologia
E-mail: renata.orlandi@ufsc.br
Telefone: (48) 3721-3392, (47) 3232-5192.
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ANEXO 1 - PROGRAMAS DE EXTENSÃO

PROGRAMA DE EXTENSÃO 1

1 - Dados gerais

Título: O ensino da Matemática, a divulgação científica e a sociedade

Resumo/objetivos: Este é o programa que contemplará grande parte dos

projetos de extensão que contabilizarão as 290 horas (fora das disciplinas) para

curricularizar a extensão no curso de Licenciatura em Matemática da UFSC Blumenau.

Tais projetos estarão integrados com o perfil do egresso do curso.

Seu objetivo principal é alocar os estudantes na linha de frente para a realização

e a participação em atividades extensionistas, que envolvam a comunidade externa, de

forma a contemplar tanto a divulgação científica quanto a atividade docente na área da

Matemática.

Além disso, busca-se inserir os licenciandos no desenvolvimento de materiais

que auxiliem os profissionais da educação nas atividades diárias em suas instituições de

ensino, além de instigá-los a enfrentar problemas comuns da nossa sociedade e buscar

soluções para tais.

Palavras chave: Matemática, ensino, comunidade, divulgação científica

Público alvo: Estudantes de Matemática e cursos afins, alunos de escolas e

institutos de educação básica, membros da sociedade que se interessem pela

Matemática.

Período da atividade: 01 de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2026.

2 - Participantes

Todos os docentes e técnicos do CTE, majoritariamente do Departamento de

Ciências Exatas e Educação e do Departamento de Matemática. Todos os estudantes do

curso de Licenciatura em Matemática do CTE, estudantes de cursos afins.

3 - Caracterização

Área temática principal: Educação.
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Grande área do conhecimento: Ciências Exatas e da Terra.

Linha de extensão: Temas específicos/desenvolvimento humano.

4 - Descrição

Contexto: A Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, estabelece

as diretrizes para a extensão na educação superior brasileira, e regulamenta a

obrigatoriedade de que 10% dos cursos de graduação de nosso país sejam creditados

através de atividades extensionistas. Diante disso, e em busca de uma formação ainda

mais completa, baseada no domínio de conhecimentos específicos, pedagógicos e em

uma formação crítica e socialmente justa, o curso de Licenciatura em Matemática

reformulou seu PPC, se adequando a essa e a todas as resoluções vigentes.

Dessa forma, o novo curso de Matemática do CTE estará ancorado nos saberes

científicos, nos aspectos pedagógicos da futura profissão, e também conterá ao longo de

todo o período da graduação, atividades extensionistas em disciplinas ou em ações de

extensão que serão oferecidas pelos professores do CTE, e que estejam em consonância

com o perfil de nosso egresso.

Justificativa: Esse programa se baseia em projetos, cursos, oficinas e programas

de extensão que já vêm sendo realizados no CTE, sempre com a participação de

discentes do curso de Matemática mas, também, de seus demais cursos. Tais ações de

extensão já buscavam inserir, mesmo antes daquela nova resolução, os graduandos na

linha de frente para o atendimento à comunidade externa, sempre de forma atinente à

sua formação.

Aqui, apresentamos uma maneira de unir todos esses projetos, cursos e afins em

algo que represente de forma uníssona o tipo de profissional que o curso de Licenciatura

em Matemática pretende formar, não apenas capaz de exercer sua atividade profissional

baseado nos conhecimentos adquiridos, mas também ciente de sua colocação na

sociedade, com olhar crítico e participativo.

Objetivo geral: Promover a aproximação do curso de Licenciatura em

Matemática da comunidade externa de Blumenau e região, a partir da inserção dos

licenciandos na participação ativa em diversos projetos, cursos e eventos de extensão.

Objetivos específicos:
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- Realizar anualmente a Semana Acadêmica da Licenciatura em Matemática, em

parceria com os graduandos, fomentando a participação da comunidade externa;

- Realizar anualmente o Dia da Matemática, evento voltado à divulgação

matemática perante a sociedade;

- Oferecer minicursos, oficinas e palestras que abordem questões atinentes ao

perfil do Licenciado em Matemática, convidando também membros da

sociedade que estejam interessados em conhecer o curso. Tais eventos deverão

ter licenciandos do curso como organizadores, além de participantes;

- Fomentar a participação dos estudantes do curso nos variados projetos de

extensão que ocorrem anualmente no CTE, principalmente naqueles que

colocam o licenciando na linha de frente na busca por soluções de problemas

existentes em nossa sociedade;

- Aumentar a proximidade do curso de Licenciatura em Matemática e da

Universidade com as vertentes educacionais da sociedade, buscando apresentar

para os futuros licenciados a realidade educacional brasileira;

- Fomentar a participação de estudantes dos demais cursos do CTE nas ações

extensionistas vinculadas ao nosso curso, buscando a pluralidade e a

interdisciplinaridade, visando uma atenção mais completa e abrangente aos

problemas existentes na educação brasileira.

Metodologia: A integralização curricular dos estudantes se dará através da

participação em ações extensionistas que serão desenvolvidas tanto dentro de três

disciplinas, quanto nos diversos projetos, cursos e eventos que o CTE promove. Essas

atividades estarão sendo realizadas de forma conjunta com instituições de ensino da

região, podendo ser efetivadas tanto no espaço UFSC, quanto nas próprias instituições.

A UFSC dispõe de salas de aula, um auditório e espaços que podem ser

utilizados para a extensão, como o LEMA e a SOMA. Ademais, buscando a pluralidade

e a interdisciplinaridade, outros laboratórios e ambientes contribuirão para a

curricularização, como o LABMAC.

Metas e indicadores:

- Eventos realizados;

- Materiais didáticos desenvolvidos;

- Materiais de divulgação científica desenvolvidos;

- Alcance na comunidade externa em projetos, eventos e cursos.
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Resultados esperados: Esperamos que 100% dos estudantes participem das

atividades extensionistas atinentes ao nosso curso, além da participação de estudantes

dos demais cursos do CTE.

Também, queremos atingir, ano após ano, mais e mais instituições de ensino da

região, visando uma formação acadêmica potencializada, através do contato dos nossos

futuros egressos com a atividade fim deste curso.

Esperamos que os docentes e os técnicos do CTE, principalmente do CEE e do

MAT, criem novos projetos de extensão, aumentando a quantidade de modos que

podemos auxiliar tanto nossos estudantes na curricularização, mas também a sociedade

na solução de seus problemas cotidianos.

Planos de disseminação de resultados: Apresentação em evento, publicação de

artigo.

Referências bibliográficas:

Creditação da Extensão Universitária nos Cursos de Graduação: Relato De Experiência.

BENETTI, P. C.; SOUSA, A. I.; SOUZA, M. H. N. Revista Brasileira de Extensão

Universitária, 2015, vol. 6, nº 1, p. 25-32.

PROGRAMA DE EXTENSÃO 2

1 - Dados gerais

Título: Educação em Direitos Humanos e Ensino de Ciências Exatas:

problematizando a diversidade e a inclusão em espaços educacionais formais e não

formais na perspectiva da alteridade

Resumo/objetivos: Este programa visa promover a democratização da ciência

na perspectiva dos direitos humanos e da inclusão, com enfoque de pessoas com

deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), Altas

Habilidades/Superdotação (AH/SD) bem como outros grupos populacionais vulneráveis

à violação de Direitos Humanos, em espaços educacionais formais e não formais que

apresentam estudantes inclusos. As atividades a serem desenvolvidas visam consolidar

uma formação promotora de cidadania, com vistas ao engajamento de todo(a)s
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participantes na efetivação dos Direitos Humanos. Entendemos que este programa

fornecerá subsídios para avançarmos no entendimento de dois grandes processos sociais

contemporâneos: de um lado, a dinâmica de afirmação histórica dos direitos humanos e,

de outro, os processos de ressignificação da universidade como instituição social

formativa. Destaca-se a potência da democratização da ciência e suas tecnologias

ancorada na Educação em Direitos Humanos, sobretudo, quando orientada pelos

conceitos de alteridade e diversidade.

Palavras chave: Educação em Direitos Humanos; Educação Inclusiva;

Psicologia Educacional; Educação Formal e Informal; Ciências Exatas.

Público alvo: Estudantes de licenciatura; docentes; estudantes vinculado(a)s a

espaços educacionais formais e não formais, sobretudo, pessoas com deficiências,

Transtorno Global do Desenvolvimento(TGD), Altas Habilidades/Superdotação

(AH/SD); outros grupos populacionais vulneráveis à violação de Direitos Humanos.

Período da atividade: 01 de janeiro de 2022 até 31 de dezembro de 2026.

2 - Participantes

Servidore(a)s do campus Blumenau da Universidade Federal de Santa Catarina,

sobretudo do Departamento de Ciências Exatas e Educação e departamento de

Matemática, bem como outros campi da instituição, além de colaboradores externos.

Estudantes dos cursos de graduação da UFSC-Blumenau, bem como de outros campi da

UFSC, colaboradora(e)s e participantes de outras instituições de ensino superior e da

comunidade externa, destacando-se a participação do alunado com deficiência,

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), Altas Habilidades/Superdotação

(AH/SD), bem como outros grupos populacionais vulneráveis à violação de Direitos

Humanos vinculados a espaços educacionais formais e não formais.

3 - Caracterização

Área temática principal: Educação.

Área temática secundária: Direitos Humanos e Justiça.

Grande área do conhecimento: Multidisciplinar.

Linha de extensão: Grupos Sociais Vulneráveis.

4 - Descrição
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Contexto: A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) foi

concebida como um referencial jurídico comum a todos os povos e nações,

configurando-se como um marco civilizatório fundamental que há mais de sete décadas

têm inspirado nações e democracias dedicadas à proteção universal da população

mundial, sobretudo, dos grupos mais vulneráveis. A partir de uma mirada crítica deste

referencial jurídico, a Educação em Direitos Humanos, em sua intersecção com a

democratização da ciência em suas tecnologias, ocupa um lugar estratégico na

efetivação dos direitos positivados internacionalmente.

Isto porque, tantas décadas após a promulgação desta carta, seguimos vivenciando

profundas injustiças, momento presente este marcado pelo vexatório fato de que

centenas de milhões de pessoas se encontram marginalizadas e privadas das condições

básicas de sobrevivência e oportunidades, havendo também aquelas destituídas de

direitos conquistados a duras penas, violações estas testemunhadas por multidões de

sujeitos aparentemente inertes diante da dor do(a) outro(a). Nesse contexto, é

fundamental a realização de ações que suscitem, cada vez mais, a Educação em Direitos

Humanos para assegurar que cidadãos e cidadãs conheçam seus direitos e reconheçam

as garantias daqueles que não lhes parecem familiares e que não usufruem dos mesmos

privilégios, entre eles, o acesso à ciência.

Na contemporaneidade, são raras as iniciativas educativas eticamente voltadas para a

emancipação dos sujeitos, a promoção de cidadania e justiça social, sobretudo, no

campo da democratização do conhecimento científico. Neste sentido, uma pequena

parcela de estudiosa(o)s das mais diversas esferas do saber têm lutado arduamente para

que o progresso acadêmico seja democratizado com cidadãs e cidadãos alijados do

acesso ao patrimônio científico acumulado ao longo da história da humanidade e, assim,

convertido em privilégio, buscando romper com a hierarquizada, falaciosamente

meritocrática e brutal desigualdade no acesso à educação e à ciência. Em se tratando do

cenário latino-americano, uma das barreiras à divulgação dos saberes científicos é a

tradição autoritária e excludente, a qual também circula na comunidade acadêmica,

fortalecendo a injusta perspectiva de que, para opinar e influenciar em decisões políticas

de maior calibre, faz-se necessário um alto grau de acesso à educação científica formal

(Massarani, 2005).

Sendo assim, gestou-se este programa com vistas à democratização de saberes

científicos, mais especificamente, referentes à intersecção entre os campos da Psicologia

Educacional, Educação em Direitos Humanos, Educação Inclusiva, Educação

Matemática e Ensino de Química, em uma perspectiva acolhedora, sensível, inclusiva e
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altera. No que se refere ao conceito de alteridade, este está atrelado à dimensão

constitutiva do eu em relação ao outro. Conforme Molar (2008), o sujeito se reconhece

a partir das relações entabuladas com o outro. Vygotski (1987), por sua vez, considera

que as relações de alteridade são fundantes do processo de subjetivação.

Parte-se do princípio de que a sensibilidade ao conceito de alteridade favorece as

relações conosco e com a coletividade, tendo em vista os seguintes compromissos

ético-políticos: o de acolher a(o) outra(o); o de reconhecer nossos privilégios; o de

mobilizar-se face ao horror atrelado às injustiças que não nos assolam; o de permitir-se

entrar em contato e legitimar outros lugares, texturas, perspectivas, escutas, nuances;

bem como o de implicar-se como parte da rede social da(o) outra(o). Nessa perspectiva,

o presente programa ancorou-se na potência dos saberes científicos na promoção do

encontro com a(o) outra(o) - inclusive com aquele(a) outro(a) habitante em nós.

Justificativa: A democratização da ciência ocupa lugar central no processo de

emancipação dos sujeitos, promoção de cidadania, dignidade e, inclusive, garantia do

direito à vida. Neste sentido, a pandemia de COVID-19 coloca uma lente de aumento

sobre as consequências catastróficas de uma negligência estrutural no que tange à

educação científica da população brasileira. O alijamento dos bens científicos é

morbidamente desnudado pelos desdobramentos da baixa percepção de risco ao

contágio, pela deslegitimação dos conhecimentos respaldados pelo rigor da ciência,

tanto na esfera privada quanto na pública, acarretando no baixo investimento público

em medidas de contenção viral, assim como nas barreiras no acesso e adoção

consistente de medidas epidemiológicas éticas e seguras, compreendidas em sua

dimensão bio-psico-social. Este cenário nefasto é cruelmente didático na sinalização da

centralidade da dedicação de estudioso(a)s, desde a sua iniciação científica, a projetos

extensionistas engajados na inclusão social e na promoção de cidadania por meio da

sistematização e socialização dos saberes acadêmicos, sendo esse um dos principais

compromissos de uma universidade pública, reconhecidos no estatuto da UFSC, pilares

do delineamento deste projeto e suas respectivas ações.

A Educação em Direitos Humanos é crucial para a promoção de cidadania em

um país estruturalmente excluddente e desigual como o Brasil (BRASIL, 2018),

sobretudo, em tempos de crescente intolerância, ódio, discriminação e violência. Com

este aporte, o presente programa visa promover a democratização das ciências exatas na

perspectiva dos Direitos Humanos no campus Blumenau da Universidade Federal de

Santa Catarina, bem como na comunidade na qual a instituição se insere, destacando-se
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a profunda importância deste processo, haja vista a notória a distância entre o

patrimônio científico e a população que o financiou.

Somando-se ao reconhecimento democrático de direitos explicitados com a

promulgação da Constituição Federal (BRASIL, 1988), o anseio de engendrar uma

sociedade mais justa e igualitária também são expressos em documentos oficiais que

ancoram a educação brasileira, a exemplo da Lei de Diretrizes e Bases para Educação

Nacional (LDB) (1996) e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (1997).

Contudo, somente em 2012 foram promulgadas as Diretrizes Nacionais para a Educação

em Direitos Humanos, documento esse atualizado em 2013.

A instituição desses documentos fundamentam o tripé da Educação em Direitos

Humanos:

[...] conhecer e defender seus direitos; respeitar a igualdade de direitos dos

outros; e estar tão comprometido quanto possível com a defesa da educação

em direitos humanos dos outros. Supõe a comunicação de saberes e valores e

desenvolve uma compreensão das dimensões jurídica e política, assim como

moral e preventivo-pedagógica dos direitos humanos. Para a educação em

direitos humanos é absolutamente necessário construir uma relação explícita

entre os direitos e sua incorporação nas constituições e nos acordos de direitos

civis, assim como com a fundação, a gênese e os atores dos direitos humanos

(SACAVINO, 2009, p. 98).

Com relação à relevância social do programa no processo de subjetivação de

licenciando(a)s e docentes envolvida(o)s, sublinha-se a sua contribuição no processo

inicial e continuado de formação de professore(a)s. Almejando a efetivação dos Direitos

Humanos, é fundamental promover um processo de formação docente alinhado em sua

dimensão ético-política com o intento de promover a dignidade humana, por meio da

atuação articulada entre ensino, pesquisa e extensão com vistas à problematização da

temática e da inclusão da diversidade com igualdade, destacando-se o compromisso

com um olhar atento ao lugar de fala de estudantes com deficiência e/ou em

vulnerabilidade social, entre outras formas de marginalização, situações que possam

acarretar na cultura da exclusão (SOUZA et al., 2019).

Objetivo geral: Promover educação em Direitos Humanos na perspectiva da

inclusão por meio da curricularização da extensão em cursos de licenciatura em

Ciências Exatas.

Objetivos específicos:
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- Fomentar a aprendizagem em espaços educacionais formais e não formais sob a

perspectiva dos Direitos Humanos e da Inclusão;

- Promover a acessibilidade em atividades educacionais no campo das Ciências

Exatas a estudantes com deficiência;

- Promover formação docente crítica com vistas à multiplicação da cultura dos

direitos humanos em espaços educacionais formais e informais;

- Subsidiar a reparação dos direitos sociais e coletivos por meio da

democratização da ciência.

Metodologia: O presente programa objetiva promover a democratização da

ciência na perspectiva dos direitos humanos e da inclusão, na medida em que se

considera que a reflexão crítica a respeito da promoção em direitos humanos na

contemporaneidade ocupa lugar central no delineamento de uma sociedade mais justa,

equitativa e democrática. No que diz respeito à articulação direta com atividades de

ensino, este programa é constituído pelas disciplinas Psicologia Educacional:

Desenvolvimento e Aprendizagem, 60 horas (72 h/a); Educação Inclusiva, 60 horas (72

h/a) e; Educação, Direitos Humanos e Diversidade Sociocultural, 30 horas (36 h/a).

Cada estudante será convidado(a) a dialogar, a partir do aporte destes três componentes

curriculares, sobre a Educação em Direitos Humanos na área das Ciências Exatas, dado

que tais componentes são ministrados nos cursos de Licenciatura em Matemática e

Licenciatura em Química do campus de Blumenau.

O presente programa de extensão universitária buscará promover movimentos

interativos com a comunidade interna e externa ao campus que o sediará,

configurando-se como uma oportunidade de aprofundar os vínculos entre a universidade

e região na qual se insere, englobando escolas da educação básica e espaços de ensino

não formais. As atividades desenvolvidas estarão fundamentadas na perspectiva dos

direitos humanos e da inclusão.

Durante a realização do programa, serão desenvolvidos debates, cursos, oficinas,

grupos focais e atividades culturais sistematizadas com vistas a subsidiar a criticidade

relativa à (in)justiça social por meio da democratização de saberes no campo das

ciências exatas, dedicando maior atenção às demandas atreladas ao movimento das

pessoas com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), Altas

Habilidades/Superdotação (AH/SD) bem como outros grupos populacionais

vulneráveis à violação de Direitos Humanos, de modo a promover uma formação

holística da(o)s estudantes de licenciatura da UFSC-Blumenau, visando seu
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engajamento no processo de transformação social, por meio de uma atuação ética,

acolhedora, respeitosa, comprometida e ancorada na ciência.

O conceito chave deste projeto será o de alteridade na perspectiva da Educação

em Direitos Humanos no campo das ciências exatas. Neste sentido, todas as atividades

propostas se voltarão à problematização de distintas interfaces do mesmo partindo de

motivações de estudantes envolvida(o)s, assim como da comunidade externa.

Com vistas à democratização de saberes e à sensibilização de organizadores e

participantes de cada ação buscar-se-á favorecer a reflexividade e a criticidade sobre os

fenômenos problematizados a partir de debates democraticamente engendrados, os quais

visam possibilitar a participação de todo(a)s de modo ativo, acolhedor e respeitoso. É

importante ressaltar que cada evento terá um formato singular e será executado a partir

do delineamento de estratégias e configurações distintas.

Como já foi mencionado, o conceito de alteridade configura-se como a linha

mestra do trabalho. Neste sentido, destaca-se que no processo de inscrição serão

mapeados os participantes que demandam alguma forma de adaptação das estratégias a

serem desenvolvidas, sobretudo, aqueles que têm a Libras como primeiro idioma ou que

terão maior acessibilidade às atividades por meio de legendas ou áudio-descrição.

Metas e indicadores:

- Produção de materiais didáticos inclusivos;

- Intervenções educacionais ancoradas na perspectiva dos Direitos

Humanos em espaços de ensino formais e não formais;

- Realização de eventos endereçados à Educação em Direitos Humanos.

Resultados esperados: Entre os resultados esperados, destacamos os seguintes:

- Promoção de uma formação holística de licenciandos em ciências exatas,

considerando, principalmente, a centralidade da temática da inclusão e

dos direitos humanos no processo de subjetivação docente;

- Fomento da articulação entre os processos de ensino, pesquisa e extensão

no Departamento de Ciências Exatas e Educação e no Departamento de

Matemática;

- Favorecimento da Educação em Direitos Humanos na comunidade

externa ao campus.
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Planos de disseminação de resultados: Produção de vídeos/podcast de

divulgação; Apresentação de trabalhos em eventos científicos; Publicação de trabalho

em anais de eventos; Publicação de artigo; Publicação de capítulo de livro.
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